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Prefácio

As universidades, institutos de educação e pesquisa e as escolas públicas devem, cada vez 
mais, permeabilizar seus muros, como uma rocha calcária, para permitir uma maior porosidade e 
infiltração social. Abrir nossas portas e janelas, para saída e entrada de pessoas cidadãs, estudiosos 
e pesquisadores, afinal a população brasileira é quem nos constrói e alimenta.

Nosso retorno socioambiental é construir um tecido junto com os atores sociais, líderes co-
munitários, jovens entusiastas, crianças curiosas e velhos sábios. A integração entre os conhe-
cimentos científicos e os saberes tradicionais é a base para um desenvolvimento sustentável e 
democrático.

Encontros como o V Congresso Brasileiro de Educação Ambiental Aplicada e Gestão Territo-
rial têm sido realizados de forma integrada e aberta para a sociedade em geral. Como uma grande 
e imensa árvore que vai se desenvolvendo a partir de seus eventos, dispondo para todos os seus 
frutos de diletos e diversos sabores, como essas coletâneas e tomos, cultivados por diferentes 
pessoas desse nosso imenso terreiro chamado Brasil. 

Coube a Universidade Federal do Ceará, através de seu Departamento de Geografia, a realiza-
ção do evento e a organização final dos artigos que compõem os livros, e às Edições UERN, perten-
cente à Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, a catalogação e publicação dos 31 livros 
pertencentes às 07 coletâneas. Essa parceria interinstitucional, que na verdade coaduna muitas 
outras instituições, demonstra as redes já estabelecidas de cooperação científica e ideológica que, 
em um cenário político-econômico de grande dificuldade para as instituições de ensino e para a 
ciência brasileira, se auto-organizam para o enfrentamento dos desafios de maneira generosa e 
solidária.

Rodrigo Guimarães de Carvalho (UERN)
Cacau – Edson Vicente da Silva (UFC)
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Considerações sobre Cartografia 
temática aplicada em áreas de risco

Maria Elisa Zanella

Andrea Bezerra Crispim

Ana Larissa Ribeiro de Freitas

Mairla  Gomes Brasileiro

Rodrigo Guimarães de Carvalho

1. Introdução

Uma das áreas que mais se desenvolvem no mundo, as Geotecnologias, podem ser descritas 
como tecnologias que envolvem a informática na manipulação de informações espaciais. Consi-
derando que 80% da informação disponíveis no mundo contém uma componente espacial, as 
geotecnologias abrangem uma infinidade de atividades (FAVRIN, 2009).

A aplicação das geotecnologias em diferentes áreas do conhecimento tem aumentado nas 
últimas décadas. O recente desenvolvimento das tecnologias de sensoriamento remoto  e  do 
Sistema de Informações Geográficas-SIG vem contribuido para a evolução das ciências da terra 
e ambientais, possibilitando uma maior inter-relação entre elas.  Para Baker (1986), em qualquer 
ciência novas técnicas permitem novas descobertas que estimulam o progresso científico.

As imagens obtidas por meio do sensoriamento remotopossibilitam uma visão multitempo-
ral de extensas áreas, o que contribui para estudos integrados da paisagem e do meio ambiente, 
mostrando as transformações no tempo e no espaço. Também possibilitam identificar os impac-
tos  causados por fenômenos naturais e aqueles ocasiondos pelas ações humanas que se dão a 
partir das modificações do uso da terra(FLORENZANO, 2002), por meio das diferentes atividades e 
relaçõesque se estabelecem no ambiente e na sociedade. 

Com base nas imagens de sensoriamento remoto, o SIG possibilita a confecção de mapas 
temáticos e integrados fundamentais para os estudos geográficos e socioambientais. Assim,  a 
cartografia conta, atualmente,  com o apoio de muitos recursos tecnológicos para o seu avanço 
contínuo.

Mais recentemente ganha espaço a Cartografia Social no âmbito de várias áreas do conheci-
mento. Em vez de informações técnicas, os mapas sociais são construídos de forma participativa e 
buscam apresentaro cotidiano de uma comunidade. 

O mapeamento social geralmente envolve populações tradicionais extrativistas, ribeirinhos, 
agricultores familiares, quilombolas,  indígenas, dentre outros grupos. Populações que antes re-
tiravam da natureza o seu sustento e que após a entrada de empreendedores externos e danos 
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provocados ao meio ambiente, precisam buscar outros meios de sobrevivência. Essa nova reali-
dade a qual são submetidos os levam aoabandono de suas práticas tradicionais e modos de vida 
juntamente com as suas reais aspirações e necessidades.

Desse modo, tais empreendimentos, quase sempre,  produzem problemas de ordem social 
e ambientalaos povos e comunidades tradicionais. Assim, a Cartografia Social torna-se um ins-
trumento importante na luta pelos direitos desses grupos frente aos grandes empreendimentos 
econômicos que se instalam em seus territórios.

	 No Brasil, a Cartografia Social surge com o Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia. 
Ainda no início dos anos 90, a partir de estudos de mapeamento social na área correspondente 
ao Programa Grande Carajás, demonstrando que os usos diversos do território não estavam asso-
ciados aos limites exatos de determinado espaço e sim a um uso coletivodeles. Isso foiimportante 
na elaboração de políticas fundiárias e ambientais, de manejo e de gestão territorial e a criação de 
Unidades de Conservação, notadamente as Reservas Extrativistas e de Desenvolvimento Susten-
tável.

	 Desde então, muitos pesquisadores buscam metodologias de mapeamentos participati-
vosa partir deexperiências e vivências dos grupos e comunidades tradicionais. Neste sentido, os 
projetos em Cartografia Social vem sendo desenvolvidos por diferentes pesquisadores envolven-
do universidades, organizações não governamentais, ativistaseoutros profissionais e entidades, 
que incorporam em suas ações, os conteúdos e as construções dos produtos cartográficos produ-
zidos por diferentes atores sociais.

	 A Cartografia Social vem ganhando real importância junto a tais comunidades pois o ma-
peamento participativopode ser uma ferramenta de contestação social e resistência destas comu-
nidades.Desse modo, um mapeamento social deve servir aos interesses das comunidades e povos 
tradicionais, como mais um mecanismo para legitimar suas lutas pelo território.

2. Exemplos de aplicação de estudos 

São  diversos os estudos que analisam a importância da Cartografia Social aplicada à gestão 
participativa, que estão contemplados nos disferentes capítulos deste livro descritos a seguir:

	 Tratando da “ (in)sustentabilidade do desenvolvimento sustentável no capitalismo”, e con-
siderando comunidades tradicionais que aparecem como modelos contra-hegemônicos alterna-
tivos, o estudo analisou o caso do Cumbe, comunidade ancestral remanescente de escravos de 
Aracati, no Ceará, como exemplo de expropiação capitalista.

	 Ao refletir sobre “A Nova Cartografia Social e a luta do reconhecimento” , o estudo traz uma 
reflexão de como os povos e comunidades tradiconais tem se mobilizado e instrumentalizado  no 
sentido de fortalecer seus direitos culturais-territoriais a partir da “Nova Cartografia Social”, apare-
cendo esta como uma abordagem alternativa na sua luta.

	 Considerando “ a construção do território quilombola e a transformações de fronteiras”, 
esse estudo busca analisar os conflitos  de terra  visando a titulação no Quilombo Pericumã, no es-
tado do Maranhão, por meio de estudo etnográfico, entrevistas e observação participante  junto 
à comunidades, revelando que os limites territoriais permanecem numa dinâmica constante.

	 Ao tratar sobre  “A Nova Cartografia Social e o desafio de representação do território face 
ao Discurso do desentendimento”,  o estudo parte da discussão do modo como é construído o 
conceito de território e o de espaço dentro da concepção da Nova Cartografia Social, tentando 
relativizar as formas de representação do espaço pela via do desentendimento.

	 A partir da “construção de trilhas para o fortalecimento do território no assentamento Ma-
ceió, em Itapipoca”,  é analisada a importância que as trilhas tem como estratégia de fortalecimen-
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to da luta e afirmação do território contra as ameaças da especulação imobiliária muito presentes 
no litoral cearense.

	 A “Cartografia Social aplicada ao mapeamento do uso da terra na comunidade Umari”  foi 
realizada junto  a agricultores  em quatro propriedades rurais com o objetivo de identificar  e ma-
pear o uso do solo, onde o principal cultivo de subsistência, considerado pelos agricultures foi o 
cajueiro precoce, além do milho, feijão e mandioca, produtos de subsitência cultivados no perío-
do chuvoso.

	 Um estudo na comunidade quilombola “Conceição das Crioulas“ em Salgueiro, PE, foi re-
alizado, considerando a importância histórica do artesanado tradicional, sendo que  tal atividade 
utiliza recursos naturais (fibras vegetais e barro)  disponíveis na região. Devido a ausência de uma 
demarcação justa, há conflitos entre quilombolas, indígenas e fazendeiros, dificultando o acesso 
dos quilombolas  à matéria prima para a realização do artesanato, sendo este elemento estreita-
mente relacionado à história de resistência da comunidade.

	 Ainda discutindo comunidades quilombolas o estudo “Conflito Fundiário e cartografia 
étnica como instrumento de luta no Quilombo Rio dos Macacos”, explana sobre as relações de 
conflito no território étnico do referido quilombo,  com a Marinha do Brasil que se estende desde 
a década de 1960, colocando a importância da etnocartografia como instrumento político-pega-
gógico capaz de desvendar a realidade e fortalecer a identidade territorial.

	 Os “conflitos socioambientais na comunidade quilombola do Cumbe” localizada em Araca-
ti/Ce foram tratados em estudo mostrando  os diversos problemas que enfrentam por se posicio-
narem contrários aos grandes empreendimentos como a carcinicultura, concluindo que a forma 
organizativa dos pescadores/as do quilombo tem sido fundamental  para o enfrentamento de 
ameaças dentro do território, bem como da manutenção de suas práticas tradicionais.

	 O “mapeamento de trilhas em Unidades de Conservação como elemento auxiliador na 
conservação e manejo da Biodiversidade” , refere-se a resultado de pesquisa que trata da atualiza-
ção cartográfica do mapeamento das trilhas do Parque Estadual Serra dos Martírios/Andorinhas, 
localizado no Pará, identificando 10 pontos turísticos que incluem atributos da paisagem, aspec-
tos culturais e educacionais, incluindo restrições ao uso, buscando melhor conservar os atributos 
naturais locais.

	 A Cartografia Social como instrumento técnico-político foi o instrumento norteador do es-
tudo discutido  em“Metodologias de mapeamento de atores aplicada a Colônia Z-30”  de Marabá/
PA, mostrando a importância da construção de mapas pelos pescadores com o objetivo de preser-
var  os seus espaços de pesca e de terem um instrumento qualificador em estudos de Avaliação de 
Impactos Ambientais de grandes empreendimentos. O estudo baseou-se  em referencial teórico 
da Cartografia Social.

	 Os “Procedimentos para a construção de mapas na Nova Cartografia Social” da comunida-
de dos  ilhéus do rio Paraná, buscou uma proposta metodológica de construção de mapas, a partir 
de diversas práticas,  a fim de mostrar conflitos, história e memória, em referida comunidade que 
utilizou o devido mapeamento na busca de reconhecimento de sua identidade coletiva. 

	 E, finalmente, o estudo “Território e identidade quilombola no povoado Resina em Brejo 
Grande/SE”, trata de uma pesquisa realizada naquela comunidade e,  diuscutiu, a partir da análise 
geográfica, o conceito de território e a sua importância  para a manutenção da vida dos quilom-
bolas, abordando os conflitos territoriais  e a relação que eles estabelecem com a natureza.

Denota-se nos capítulos deste livro, uma enorme diversidade de estudos em povos e co-
munidades tradicionais com ênfase na Cartografia Social. Considerando os diferentes estudos, 
destacam-se aqueles em comunidades quilombolas, cujas metodologias buscam principalmente 
nos mapeamentos participativos o fortalecimento da luta e afirmação de seus territórios. Dife-
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rentes práticas metodológicas são utilizadas nas pesquisas e tais experiências são fundamentais 
para o desenvolvimento do conhecimento científico a partir da socialização do que vem sendo 
produzidos nesta área do conhecimento no Brasil.

3. Algumas considerações

Na Cartografia Social são criadas possibilidadesde interpretações e representações múltiplas 
da realidade a partir das próprias comunidades envolvidas. As populações tradicionais precisam 
ser ouvidas e os mapeamentos participativos podem contribuir muito como estratégia de fortale-
cimento da luta e afirmação do território.

As reflexões e estudos de caso deste livro visam socializar os conhecimentos, procedimentos 
metodológicos e as próprias experiências científicas de povos e comunidades tradicionais, e de 
como a Cartografia Social e outras metodologias podem contribuir para a emancipação dessas 
comunidades, mostrando a importância da participação democrática na busca de soluções para 
os problemas que enfrentam na luta pelo território e de manutenção de suas práticas tradicionais 
e modos de vida.
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A (in)sustentabilidade do desenvolvi-
mento sustentável no capitalismo: o 
caso da comunidade Quilombola do 
Cumbe, Aracati – CE

Luana Viana Costa e Silva
Edson Vicente da Silva

Abstract
After the Industrial Revolution, environmental 
problems intensified, exacerbating the clash be-
tween environmentalists and developers. In this 
context arises the concept of sustainable develo-
pment, which over time has undergone a makeo-
ver and emptying process, in order to include 
diverse interests. This research aimed to critically 
discuss the concept of sustainable development 
in the capital and civilizational crisis periods, 
through the study of the historical context of its 
emergence and contradictory paradigms capita-
lists. They also stressed the perspectives of tradi-
tional communities that appear in this context as 
alternative models counter-hegemonic. Analyzed 
the case of Cumbe, ancestral community slave 
remaining of Aracati - Ceará, as an example of ca-
pitalist expropriation of traditional communities.

Keywords: Sustainable development, Capitalism, 
Traditional communities.

Resumo
Após a Revolução Industrial, a problemática am-
biental se intensificou, acirrando o embate entre 
ambientalistas e desenvolvimentistas. Dentro 
desse contexto, surge o conceito de desenvol-
vimento sustentável, o qual, ao longo do tempo 
vem passando por um processo de esvaziamen-
to e reformulação, a fim de contemplar diversos 
interesses. Essa pesquisa buscou problematizar 
criticamente o conceito de desenvolvimento 
sustentável em períodos de crises do capital e 
civilizatória, através do estudo do contexto his-
tórico de seu surgimento e dos paradigmas con-
traditórios capitalistas. Ressaltaram-se também as 
perspectivas das comunidades tradicionais que 
aparecem nesse contexto como modelos contra-
-hegemônicos alternativos. Analisou-se o caso 
do Cumbe, comunidade ancestral remanescente 
de escravos de Aracati - Ceará, como exemplo de 
expropriação capitalista de comunidades tradi-
cionais.

Palavras-chaves: Desenvolvimento sustentável, 
Capitalismo, Comunidades tradicionais.
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1. Introdução

Em 1975, foi proposto pelo PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente) o 
conceito de “ecodesenvolvimento”, conjunto de postulados que surgiu na tentativa de aliar inte-
resses de grupos de ambientalistas e desenvolvimentistas. Ignacy Sachs, seu principal propaga-
dor, estabeleceu princípios elementares para sua implementação, apontando como essencial o 
uso adequado dos recursos naturais, a partir de mudanças nos hábitos de consumo e nos proces-
sos produtivos. Entretanto, para a concretização dessa ideia, havia a necessidade de rompimen-
to de diversos paradigmas dominantes, o que em vez de suscitar encaminhamentos acabou por 
inviabilizá-lo, na conjuntura na qual estava imerso.

Além disso, à medida que o conceito de ecodesenvolvimento fora sendo submetido à dinâ-
mica histórica, fatores conjunturais se puseram a alterá-lo ou, ao menos, modificar o peso atribuí-
do aos argumentos articulados pelos interesses em litígio (GAVARD, 2009).

No Relatório Brundtland, publicado em 1987 pela ONU (Organização das Nações Unidas), sur-
ge o chamado “otimismo tecnológico”, o qual promete garantir a conservação dos níveis mundiais 
de crescimento sem o comprometimento das reservas de recursos naturais para as futuras gera-
ções, apontando a modernização científico-tecnológica como um meio. O conceito de DS (Desen-
volvimento Sustentável) é então reformulado, inserindo a tese de “mais produção com menos”.

Sua consagração definitiva foi em 1992 na RIO 92, onde se mostrou uma estratégia promisso-
ra para a institucionalização da problemática ambiental no âmbito da agenda política internacio-
nal, na esfera governamental, agências de auxílio, empresas e políticas públicas (NOBRE e AMAZO-
NAS, 2002). Isso não foi resultado da conscientização repentina de instituições públicas e privadas. 
Conforme Gavard (2009) essa “mudança” ocorreu, principalmente, em decorrência do progressivo 
alargamento de significado a que este conceito foi sendo submetido desde seu surgimento. Por 
essa razão, poucos compromissos ambientais foram efetivamente firmados entre países, não sain-
do novamente do campo teórico.

Nesse artigo, objetivou-se efetuar uma discussão crítica sobre os paradigmas da sustentabili-
dade e de todo seu aparato ideológico muitas vezes esvaziado e transfigurado intencionalmente. 
Além disso, aprofundar o debate sobre a conjuntura em que esses se inserem, o modo de produ-
ção e consumo capitalista, e as contradições oriundas de uma (im)possível convivência pacífica 
entre os dois. Por fim, foi analisada a realidade da comunidade tradicional quilombola do Cumbe 
como exemplo de busca de alternativas a esse processo, ressignificação da questão ambiental e, 
sobretudo, do termo sustentabilidade, e manutenção de modos de vida contra-hegemônicos.

2.	A (in) sustentabilidade ambiental do capitalismo verde

A análise da problemática ambiental, na fase atual do capitalismo, pede a compreensão de 
suas contradições históricas e de sua tendência de expansão mundial. 

Nesse sistema de produção o que impera é o controle do capital sobre produção, distribuição, 
circulação e consumo de bens. Com o aprofundamento da divisão social do trabalho, a produção 
é orientada para o mercado e não mais para somente para o uso. O capital pressupõe um modo 
de produção regido por leis próprias e orientado pelo princípio da expansão do valor, com uma 
relação social estabelecida e não apenas como um aspecto técnico da produção. Assim, a forma-
ção social capitalista cria as condições históricas para o predomínio da lógica do capital que passa 
a presidir as variadas formas de criação humana, prevalecendo os da esfera econômica, com um 
tripé bem diferente do de Sachs (1993).

Mészáros (2002) afirma que o processo civilizatório do capital coloca o agora como deter-
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minante na esfera da vida, justificando assim as ações humanas sobre o ambiente para manter 
o padrão de vida no planeta. Surge a ideia de que tudo pode mudar no intuito de manter as es-
truturas sociais imutáveis. Assim, o tempo do homem se sobrepõe ao tempo natural, o planeta é 
visto como um grande mercado mundial e as formas de vida social são mediadas por essa lógica 
mercantil.

A naturalização da racionalidade do mercado e a mercantilização da natureza são os dois 
grandes focos da chamada reconversão (neo)colonial em curso na América Latina. Fruto da in-
tegração subordinada dos países em desenvolvimento, com uma nova dinâmica de valorização 
financeira globalizada, seu objetivo é reorganizar a acumulação em escala mundial, transforman-
do espaços de vida às novas exigências do capital, aliadas às novas tecnologias. Nesse sentido, as 
reservas naturais apareceram como uma grande estratégia para expansão da acumulação, pas-
sando a ser um elemento chave nessa internacionalização do capital.

Uma das contradições do sistema capitalista é que os custos ambientais crescem mais rapi-
damente que os recursos econômicos disponíveis para sanar os problemas gerados. Tal realidade 
somente poderá ser superada por uma reforma que extrapole os limites da esfera econômica, sen-
do imprescindível ressituar e redefinir os conceitos culturais dominantes de riqueza, crescimento 
econômico, consumo e trabalho (ANDRÉ GORZ apud LEMKOV, 2002). Sob esta ótica, as transfor-
mações atuais no ambiente natural seriam consequência de uma crise paradigmática.

Os paradigmas do desenvolvimento sustentável costumam impingir a conclusões simplistas 
e implacáveis rapidamente aceitas e propagadas, mas dificilmente atacam o cerne do problema. 
Isso porque a estratégia tem sido discutir as “questões ambientais” como apenas mais um percalço 
do capitalismo, apostando todas as fichas nas técnicas e tecnologias “verdes” como soluções. Esse 
conceito de sustentabilidade ambiental, embora teoricamente tenha bases críticas, merece uma 
análise da conjuntura político-econômica na qual está inserido. 

A comparação entre a perspectiva ambiental disseminada nos anos 1970 e a noção de DS 
atual, flexibilizada e esvaziada com o tempo, possibilita constatar que as duas são opostas. A pri-
meira afirma que a economia capitalista é a principal responsável pela degradação dos recursos 
naturais; já a segunda indica a possibilidade do próprio veneno servir como antídoto, ou seja, o 
sistema capitalista, através de suas tecnologias “limpas” e do paradigma da reciclagem, tratará de 
contornar os impactos advindos de suas tecnologias e paradigmas, como o do “consumo, logo 
existo”, a fim de sustentá-los e aprimorar o sistema.

Quando o conceito de DS afirma ser possível manter um nível de crescimento contínuo sem 
comprometer a manutenção dos estoques de recursos naturais, este se assemelha a um sofisma e 
encerra em seus termos uma contradição semântica, sem ao menos indicar mecanismos convin-
centes para colocar esta teoria em ação.

Embora o DS não seja nada mais do que o desdobramento de conceitos passados, conforme 
Lima (2003) uma de suas especificidades notórias foi seu esvaziamento político, principalmente 
em relação às concepções de Sachs (1993) em que a ideia central era a proposta de outro tipo de 
desenvolvimento com poder emancipatório para os países pobres.

Entende-se que a preocupação com os problemas ambientais foi inserida no discurso do es-
tablishment político e empresarial capitalista em menos de dez anos, dentre outras razões, por-
que a destruição do meio ambiente compromete a reprodução do capital.

Nesse caso, trataria apenas de uma estratégia para submeter a problemática ambiental aos 
interesses da globalização, indicando o mercado e a economia de orientação neoliberal como 
capazes de incorporar a dimensão ecológica sem a necessidade de intervenção estatal, como di-
fundido na “Era Reagan”.

Com os triunfos da técnica e da razão moderna veio a crença de que a natureza não mais 
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poderia interferir nos planos humanos. Para Weber, o apetite ilimitado pelos ganhos não é a carac-
terística principal do capitalismo moderno, mas o fato desse ser alimentado pelo desejo de inin-
terrupta acumulação. Dessa vontade sem limites surge a necessidade do aumento de produção 
indefinido (ARON, 1999).

A apropriação dos bens naturais segundo a lógica interna de acumulação capitalista acarreta 
a análise separada de sociedade e natureza (SMITH, 1988). Diante disso, percebe-se que os usos 
sociais e ambientais dos ecossistemas emergem das demandas do mercado. A própria ciência 
econômica, definida até hoje como a ciência da escassez, primeiramente orientada pela possibi-
lidade de um ambiente de meios escassos para satisfazer um universo de necessidades infinitas, 
vivencia a adoção de uma lógica de compulsão em direção ao crescimento (GAVARD, 2009). 

Diante do discurso desenvolvimentista de ausência de vínculo entre crescimento econômico 
e degradação ambiental, a sociedade mundial convive com muitas barreiras à prática do conceito 
de desenvolvimento sustentável proposto por Sachs (1993).

Alguns economistas e tecnocratas gostariam que acreditássemos nas virtudes das políticas 
de ajuste estrutural econômico do Programa de Ajustamento Estrutural Econômico (ESAP) como 
solução para os problemas de desenvolvimento. Políticos e executivos corporativos insistem nas 
vantagens da concorrência em um mercado global. Todavia, esses discursos ou modelos não ex-
plicam os atuais paradoxos da situação mundial: em 2011, o PMB (Produto Mundial Bruto), segun-
do a CIA (Central Intelligence Agency), atingiu cerca de 79,39 trilhões de dólares americanos ao 
mesmo tempo em que nunca existiram tantas pessoas pobres no mundo. 

Um dos maiores entraves da atualidade está ligado ao padrão de consumo capitalista. De 
acordo com o relatório intitulado como “Estado do Mundo - 2010”, 16% da população mundial são 
responsáveis por 78% do consumo global (AKATU, 2012). O padrão de consumo mundial está 50% 
acima dos limites naturais, segundo a FAO, havendo desperdício de um terço dos alimentos – 1,3 
bilhões de toneladas/ano (WWF, 2011).

Mesmo com todo o conhecimento acumulado nas ciências naturais, exatas e sociais, esse 
modelo de sociedade se mostra incapaz de atender ao crescente número de seres humanos que 
estão se tornando desempregados, sem-teto e espiritualmente alienados. Existem comida e bens 
materiais suficientes para os (quase) sete bilhões de habitantes da Terra, entretanto, pessoas ainda 
morrem de fome e desnutrição (RATTNER, 1999). 

De um lado a fome, principalmente nos países “subdesenvolvidos”, e do outro a crescente 
obesidade nos países ricos, o que reforça que a questão não está na produção, mas na falta de dis-
tribuição dos bens produzidos. Subdesenvolvimento, segundo Theotônio dos Santos, não é um 
estado atrasado e anterior do capitalismo, mas uma consequência dele (TOLEDO, 1977).

Na perspectiva da sustentabilidade, o crescimento a qualquer custo evidencia uma lógica 
injusta que prioriza o capital privado, concentrando renda e acentuando desigualdades regionais 
e sociais (RIGOTTO, 2007).

Como se pode perceber, o foco desse tipo de desenvolvimento reforça três pilares de susten-
tação dessa lógica: acumulação, degradação ambiental e exploração de trabalhadores, quesitos 
muito aquém daqueles preconizados por Sachs. Por meio dessa reestruturação produtiva, ope-
rada via vulnerabilidade institucional e social, marcante nos países de economia semiperiférica 
(PORTO e FREITAS, 1997), coloca-se em risco populações inteiras.

As práticas de crescimento econômico convencionais resultaram em enormes custos socio-
ambientais, os quais costumam ser externalizados ou transferidos para parte da sociedade, en-
quanto que seus benefícios são apropriados pela minoria, esquecendo nitidamente a vertente 
social do tripé da sustentabilidade.

Murphy (1994) afirma que as sociedades estão se organizando em “classes ambientais” - umas 
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que ganham com a degradação e outras que pagam os respectivos custos ambientais - sugerindo 
que o desequilíbrio ambiental não é necessariamente democrático, pessoas de diferentes classes 
sociais o sentem de maneira desproporcional. Esta desigualdade é consequência, principalmente, 
da manutenção de mecanismos de privatização do uso dos recursos ambientais, como terra, ar e 
água, instrumentos de manutenção do capitalismo.

Dentro desse cenário, surge o conceito de justiça ambiental, o qual questiona essa destinação 
desigual dos impactos desse modelo de desenvolvimento concentrador e excludente, em que 
grupos já excluídos socialmente recebem uma maior carga dos danos ambientais, produzindo 
impactos significativos em sua saúde, seu modo de vida e de trabalho; bem como acesso desigual 
aos benefícios do desenvolvimento e exclusão nas deliberações sobre o que desejam para os seus 
territórios (ACSELRAD, 2009).

Acselrad (2010) considera que a injustiça social e a degradação ambiental têm a mesma raiz e 
aponta como solução a alteração do modo de distribuição de poder sobre os recursos ambientais 
e a proibição de transferência dos custos ambientais do desenvolvimento dos poderosos para os 
já vulnerabilizados. Há de se considerar, diante disso, o entrelaçamento existente entre as classes 
sociais e as ambientais, ou seja, as classes ambientais seriam apenas espelhos das classes sociais.

Nessa perspectiva, a noção de justiça ambiental exprime um movimento de ressignificação 
da questão ambiental, resultado da inserção de dinâmicas sociopolíticas tradicionalmente envol-
vidas com a construção da justiça social na temática ambiental. Esse processo está associado a 
uma reconstituição das arenas onde se dão os embates sociais pela construção dos futuros possí-
veis (ACSELRAD, 2010). A superação dessa crise civilizacional sem precedentes se apresenta como 
condição para garantir a manutenção da espécie humana. Nesse sentido, o papel das alternativas 
e resistências no campo ambiental é fundamental.

3. 	Comunidades tradicionais e expropriação capitalista

A expansão da fronteira econômica do mercado global vem acontecendo, prioritariamente, 
através da intensificação do uso de áreas economicamente já marginalizadas e historicamente 
ocupadas por minorias que, no meio rural, praticam atividades de subsistência familiar numa total 
harmonia com o território tradicional, configurando-se em assimetria de poderes.

A apropriação e comercialização do ambiente natural o ressignifica para bem de troca e, rapi-
damente, transforma a primeira natureza em segunda natureza, não apenas devido à sua modifi-
cação, mas também à produção de espaços, embora essas ações estejam imbricadas. 

Muitos desses projetos de “desenvolvimento” são licenciados com base no paradigma am-
biental dominante, que acredita na “modernização ecológica”, ou seja, na capacidade das técnicas 
e/ou tecnologias preverem e reduzirem os riscos e efeitos inerentes às atividades humanas, tra-
balhando dentro da racionalidade econômica instrumental. Dessa forma, transferem ao mercado 
a capacidade institucional de resolver os impactos ambientais (ACSERALD, 2004). Esse modelo, 
chamado de “paradigma de adequação ambiental”, opõe-se ao “paradigma da sustentabilidade” 
(ZHOURI et al., 2005). 

Uma obra qualquer, no “paradigma de adequação ambiental”, assume lugar central, inques-
tionável e inexorável. O ambiente é considerado externalidade, modificável e adaptável aos ob-
jetivos do projeto técnico. Dentro desse processo, arranjos e ajustes tecnológicos orientados por 
medidas mitigadoras e compensatórias funcionam como adequação, sendo a “necessidade” e a 
viabilidade socioambiental da obra desconsideradas. Já pelo “paradigma da sustentabilidade”, 
em sua versão original, os padrões de produção e consumo demandados pelo tipo de obra são 
postos em debate, além dos interesses e valores que estão envolvidos em sua construção e seus 
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verdadeiros beneficiados, pressupondo a análise efetiva de sua viabilidade socioambiental, a qual 
contemple as potencialidades do ambiente a que pretende inserir-se e sua relação com os usos e 
significados já praticados no território (ZHOURI e OLIVEIRA, 2007).

Acreditar que se pode solucionar um conflito espacial apenas por meio de mecanismos téc-
nicos e/ou tecnológicos é desconsiderar a natureza sistêmica intrínseca a eles e, sobretudo, invi-
sibilizar populações tradicionais, marginalizadas e vulnerabilizadas, inclusive pela carga de danos 
a elas imputada. 

Essa adequação dos processos produtivos dá destaque apenas a uma possível “revolução da 
eficiência” em detrimento à fundamental “revolução da suficiência” (SACHS, 2000), ou seja, à mu-
dança nos modelos de produção e padrões de consumo. 

Essa tentativa da sociedade dominar a natureza vem exaurindo-a e, concomitantemente, 
desencadeando outra forma de servidão: ao capital (BARREIRA, 1991). Populações que antes re-
tiravam da natureza a subsistência familiar, após a invasão de empreendedores externos e des-
truições no meio ambiente, ficam reféns dessa lógica de produção que mercantiliza tudo e todos, 
precisando buscar outros meios de sobrevivência, fragilizando e muitas vezes abandonando seus 
modos de vida tradicionais.

Diversidades socioculturais são anuladas devido a essa visão parcelar, legitimada pela cien-
tifização e juridificação das políticas e pela imposição do argumento de representação do bem 
comum (ZHOURI, 2008). 

Essa tese de defesa da coletividade é enfatizada pela teoria do consenso, através da qual o 
problema permanece mascarado e/ou menosprezado. Discute-se e decide-se mediante um recor-
te simplista dos casos, com o qual a proteção ambiental figura como objeto unificador de vários 
setores da sociedade em prol de uma causa comum. Nessa lógica, a “consciência ecológica” se ba-
searia em valores e interesses universais, os quais transporiam fronteiras sexuais, raciais, nacionais 
e de classes.

A consolidação dessa ideologia ambientalista caminharia em direção à construção de posi-
cionamentos consensuais, pois diversos setores participariam e convergiriam para a elaboração 
de um diálogo em que seriam elaborados diagnósticos comuns para questões ambientais (VIÉ-
GAS, 2009). 

De acordo com Viana (2005), a expectativa desse momento de institucionalização da ques-
tão ambiental fundada no enfrentamento e negociação de interesses díspares, unindo diferentes 
setores da sociedade na defesa de uma bandeira comum enfrenta, necessariamente, dificuldades 
estruturais e, portanto, constitui mito. Ações de “mediação” inevitavelmente anulam um dos inte-
resses em jogo, omitindo relações de poder e opressão na análise e estimulando a manutenção e/
ou reprodução desse círculo vicioso. 

O fato de empreendimentos se instalarem nesses territórios com apoio público, através de 
licenças ambientais, incentivos fiscais, subsídios e financiamentos, por exemplo, demonstra o de-
sequilíbrio de poderes, desqualificando o modo de vida tradicional desses povos juntamente com 
seus anseios e necessidades.

São dois projetos confrontantes, que se opõem entre duas racionalidades distintas: de um 
lado a visão das comunidades tradicionais que têm a terra como seu território, local sagrado, res-
guardado por regras de uso e partilha de bens não comerciais; do outro lado o Estado e empreen-
dedores públicos e privados que a entende como propriedade, mercadoria passível de valoração 
monetária. Entram em confronto diferentes ideologias: a do desenvolvimento redentor em nome 
da “coletividade” e a dos direitos territoriais articulados dos povos.

O que é posto em questão por essa dinâmica conflitiva como um todo, não necessariamente 
por cada ator coletivo individualmente, é o modelo de desenvolvimento, o modo como os bens 
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territoriais estão distribuídos socioespacialmente (ACSELRAD, 2010). 
Trata-se da luta pelo direito ao espaço ambiental tradicionalmente ocupado, pela apropria-

ção material e simbólica da natureza, pela definição e reconhecimento dos significados atribuídos 
ao território, em que se contrapõem cenários de pobreza e fartura, conceitos que assumem sig-
nificados diferentes dos constantemente difundidos pelos meios de comunicação dominantes.

É preciso romper com a estrutura que está posta e ver esses sujeitos políticos marginalizados 
como produtores de conhecimento e de formas de convivência harmoniosa com os bens naturais 
importantes para sua continuidade e reprodução social nos territórios tradicionais, livres das ame-
aças do capital. Para eles, muito além do valor de uso direto estão os indiretos, decorrentes de sua 
estreita ligação com o território.

Diegues (2000) considera que para sociedades não urbanas\industriais há uma interação or-
gânica entre mundo natural, sobrenatural e estrutura social. Diante dessa concepção e à luz do 
tripé da sustentabilidade, pode-se dizer que a sintonia dessas comunidades com o espaço onde 
se desenvolvem torna a convivência harmoniosa, salvo exceções.

O enfoque da sustentabilidade ambiental deve incorporar a multiplicidade de aspectos exis-
tentes: econômicos, sociais, culturais, políticos, etc. Por isso, junto a esse outro lado da luta pela 
sustentabilidade ambiental deve estar os interesses contra-hegemônicos, ou seja, os de resistên-
cia. Esses envolvem o resgate e a valorização dos valores culturais alternativos dos movimentos 
de indígenas, camponeses, afrodescendentes, comunidades tradicionais, ecológicos e artísticos, 
que lutam pela superação da desigualdade de acesso aos bens naturais e comuns, pela distribui-
ção dos impactos do “desenvolvimento” e participação deles nos processos deliberativos, dentre 
outras pautas que vão de encontro à visão hegemônica.

4. 	O Cumbe e as novas territorialidades capitalistas

Cumbe, comunidade autodefinida como quilombola, composta tradicionalmente por famí-
lias de pescadores/as, catadoras/es de caranguejo e marisqueiras/os. Está a 12 km do município 
sede Aracati e a 172 km de Fortaleza, capital do Ceará, tendo como principal via de acesso a CE040. 
A localização geográfica da área em estudo foi representada no mapa da Figura 1, elaborado nes-
se estudo, considerando sua distância para as sedes municipais mais próximas, Aracati e Fortim, 
assim como sua proximidade com o curso do rio Jaguaribe e o Oceano Atlântico. 

Sua localização privilegiada e particularidades ambientais são atributos que mais do que pro-
porcionar fartura na mesa dos nativos vêm despertando o interesse do grande capital.

Figura 1 – Localização geográfica do Cumbe.



V CBEAAGT

Cartografia temática aplicada em áreas de risco 18

Para facilitar a análise dos impactos das novas territorialidades decorrentes dos empreendi-
mentos invasores da região foi feito o georreferenciamento dos locais de conflito de uso da co-
munidade, o que possibilitou a elaboração do mapa dos conflitos de uso (Figura 2). Esses pontos 
foram inseridos no mapa das unidades geoambientais do ano de 2014, elaborado previamente 
nesse estudo. 

Figura 2 – Conflitos de uso no Cumbe.

Embora a maioria das áreas que circunda a comunidade seja de preservação permanente 
ou de proteção ambiental, empreendimentos encontram facilidades para invadi-las. Além da fal-
ta de estrutura do departamento de fiscalização da SEMACE e dos incentivos e financiamentos 
públicos, a apropriação indevida de terras por pessoas alheias ao território, as quais costumam 
atribuir a elas apenas valor mercadológico, foi e continua sendo usada para a expansão de setores 
econômicos. Embora as fotografias aéreas já demonstrem o cercamento do local por tanques de 
camarões e aerogeradores, ainda há perspectiva de expansão dessas atividades.

Há algum tempo, surgiu um vídeo na internet anunciando a venda do que eles chamam de 
Fazenda Cajueiro, a qual abrange 962 hectares de manguezal, dunas, gamboas, ilhas e todo es-
paço circunvizinho que deu para ser abarcado. A privatização desses ambientes, prática ilegal, 
configura-se como afronta ao equilíbrio daqueles ecossistemas, principalmente visto que esse 
território tende a ser vendido para a carcinicultura e/ou para a indústria eólica, atividades em ex-
pansão com impactos já bastante conhecidos.

Evidências apontam para a insustentabilidade social e ambiental dessas atividades. O quilo 
de camarão em cativeiro, por exemplo, demanda ao menos 50 mil litros de água, enquanto uma 
pessoa consome em media 4770 litros/mês. Além disso, águas subterrâneas e superficiais estão 
sendo contaminadas. Contraditoriamente, o valor da água para aos carcinicultores é reduzido a 
2% do valor real. Recentemente, para agravar a situação, a atividade vem expandindo-se com 
base na produção com água doce.

Considerando que, em média, 30 toneladas de camarão cultivado requer o triplo de pescado 
para fabricação de sua ração, pode-se concluir que essa prática interfere na soberania alimentar. 
Soterramento e mudança nos percursos das gamboas, desmatamento da mata ciliar e compro-
metimento do solo são algumas das causas da alteração da dinâmica natural do estuário.

A privatização dos espaços de uso coletivo também dificulta as práticas tradicionais do Cum-
be. A pesca no manguezal e rio está sendo afetada pela diminuição da quantidade de caranguejos 
e peixes o que vem sendo relacionado à competição por alimentos, causada pela fuga de espécies 
exóticas dos tanques, e ao lançamento de efluentes sem tratamento, principalmente na época da 
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despesca que além dos resíduos de rações e rejeitos elimina resíduos de produtos químicos, como 
o metabissulfito de sódio. De acordo com pescadoras/es, entre 2000 e 2003 não houve captura de 
nenhum caranguejo vivo no rio Jaguaribe, fato imediatamente associado por eles à intensificação 
da produção e áreas da carcinicultura.

O desmatamento de áreas de carnaúbas contribui com a poluição, pois, como matas ciliares, 
protegem o leito do rio da contaminação advinda das margens. Além disso, sua supressão favo-
rece a erosão, facilitando o assoreamento do rio, e diminui a quantidade de matéria-prima dos 
artesãos locais.

Antes da invasão dos aerogeradores e de toda a infraestrutura que os acompanham, como 
cabos subterrâneos e torres de transmissão, os nativos iam e vinham livremente pelas dunas para 
chegar ao mar, aos sítios arqueológicos, às lagoas e, inclusive, ao cemitério. Depois, embora esses 
não contenham cercas físicas na maior parte de sua extensão, uma barreira psicológica começou 
a existir pelos riscos de acidentes com os cabos subterrâneos, por eletrocussão, e com a possibili-
dade de queda de partes dos aerogeradores. Diante dessa realidade, a maioria prefere chegar ao 
mar apenas pelas estradas, o que os obriga a passar por uma das duas portarias de entrada dos 
parques eólicos, ficando em constante vigilância durante todo o caminho percorrido.

Após lutas dos/as pescadores/as locais, o acesso, antes proibido pela empresa, foi permitido 
com algumas exigências, como identificação pessoal mediante apresentação de documento para 
funcionário da empresa. Aqueles que atravessam as dunas em direção ao mar, inclusive em busca 
do seu meio de sustento, reclamam por, além de terem o direito de ir e vir prejudicado, serem 
obrigados a carregar documentos para o mar, arriscando perderem ou danificarem os mesmos.

O lazer além de ser impactado por esse problema também é prejudicado pelo barulho que 
as turbinas produzem o que, segundo moradores e contrariando o que a empresa previu, é um 
ruído constante, similar a um avião que nunca pousa, escutado mesmo quando se desce as dunas.

Além disso, linhas de transmissão com suas torres e uma subestação foram inseridas na co-
munidade. Mesmo com inúmeros estudos apontando evidências de que a exposição a longo pra-
zo a campos eletromagnéticos pode causar doenças como alguns cânceres, sobretudo leucemia, 
obedecendo o projeto técnico da empresa, as linhas de transmissão passam, inclusive, por quin-
tais de casas. 

Anselmo et al. (2005), em uma revisão de literatura, constataram que, além de cânceres, mes-
mo os campos eletromagnéticos de frequência extremamente baixa, como é o caso, podem cau-
sar uma série de distúrbios neurodegenerativos, psiquiátricos, psicológicos, citogenéticos, cardio-
vasculares, imunológicos, reprodutivos, de crescimento e de desenvolvimento. Entretanto, como 
os resultados das pesquisas são limitados, esses efeitos não são assegurados pela OMS (Organiza-
ção Mundial da Saúde), embora, essa entidade leve em consideração estudos de leucemia infantil 
do IARC (International Agency for Research on Cancer) e já indique esse tipo de radiação como 
possivelmente carcinogênica.

Na época da escolha dos locais, muitos moradores questionaram o projeto, entretanto, não 
obtiveram sucesso e acabaram tendo que aceitar. Uma senhora, que teve seu quintal tomado, ne-
gou-se a arcar com os riscos que suspeitava que a proximidade dessas torres ocasionaria, mesmo 
sem conhecimentos científicos. Imediatamente, ela foi notificada judicialmente por estar atrapa-
lhando o andamento dos trabalhos da empresa. A desobediência da determinação do juiz ocasio-
naria multas. Diante disso, ela teve que liberar a área.

Segundo o projeto inicial, uma das torres passaria também pelas terras de uma família de 
posses da região, precisando cortar algumas mangueiras, como aconteceu em algumas outras 
propriedades. O proprietário também foi contrário mas, em vez da empresa acionar a justiça como 
fez com a moradora do Cumbe, desviou o percurso, contornando apenas essa casa, e instalou a 
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torre em uma duna próxima. 
Alguns casos de pessoas doentes, inclusive com suspeita de leucemia, já estão sendo associa-

dos pela comunidade à proximidade desses equipamentos, até porque nunca houve registro de 
leucemia na comunidade. Uma das pessoas que adoeceu foi o companheiro da senhora que, na 
época, recusou-se a aceitar a instalação de uma das torres em seu quintal. Infelizmente, ele faleceu 
no dia 03 de setembro de 2015.

Alguns riscos também atingiram o usufruto das lagoas interdunares. Aquelas que restaram 
após a remodelagem dos sedimentos pela instalação do parque eólico, inclusive as historicamen-
te mais procuradas, ficaram nas áreas da eólica e foram interditadas, sob a alegação da empresa 
de que há riscos de acidentes com os fios subterrâneos e com peças dos aerogeradores. Forma-
das no flanco do sotavento das dunas pelo afloramento das águas subterrâneas e em épocas 
de maior pluviosidade, funcionavam como locais para lavar roupas, pescar, fazer plantações de 
vazante (como feijão, batata doce, jerimum, cana-de-açúcar, hortaliças, melancia e melão) e des-
frutar como ponto de lazer.

As dunas já funcionaram até como moradia. Na época em que havia as cheias do rio Jaguari-
be, os moradores precisavam mudar-se para o topo dos chamados morros para aguardar as águas 
baixarem, o que durava de cinco a seis meses, dependia do rigor das chuvas. Com o fim dessa 
prática, esses lugares continuaram como pontos de memórias e histórias locais. Todavia, após a 
instalação dos parques eólicos nos campos de dunas, esse acesso foi dificultado e/ou negado.

O aumento da demanda do aquífero, com a instalação da Estação de Tratamento de Água na 
comunidade, colaborou também para o desaparecimento de lagoas. Isso denota o alto potencial 
aquífero dos campos de dunas do Cumbe. Todavia, com a chegada da CAGECE (Companhia de 
Águas do Ceará) na década de 1970, essa abundância acabou. Antigamente, havia tanta água 
florando nos sopés das dunas que foi necessário construir as chamadas levadas para guiar o ex-
cedente ao rio. Muito utilizadas para lavar roupa, tomar banho e, inclusive, no abastecimento de 
água para consumo humano, hoje não estão mais disponíveis para a comunidade, ou foram ater-
radas pela carcinicultura, ou funcionam como canal de captação da água dos rios e descarga dos 
efluentes dos tanques, ou secaram, pela diminuição do fluxo hídrico apontada como consequên-
cia da chegada da CAGECE, ou foram privatizadas.

Além disso, com a canalização da água para abastecimento, os moradores perderam o livre 
acesso a esse bem precioso. Mesmo que na época não tenha ocorrido grandes conflitos entre 
companhia e comunidade, atualmente, alguns vêm surgindo por causa de cobranças indevidas 
pelo uso da água, incoerentes com o padrão de consumo das residências. Conforme moradores, 
a provável causa é o fato de a água sair com pressão elevada direto das bombas da estação, o que 
deve acelerar o ponteiro dos hidrômetros das casas. A solução apontada por eles seria a constru-
ção de uma caixa d’água no local, pela qual a água passaria antes de escoar para os domicílios. 
Todavia, a CAGECE não concorda com essa justificativa para os valores das contas e não aceita essa 
proposta, alegando que o motivo é simplesmente o desperdício pelos usuários.

Durante a implantação do parque eólico, que teve uma duração média de um ano, a vida 
na comunidade foi impactada direta e indiretamente. A presença dos trabalhadores no Cumbe 
aumentou o consumo de drogas ilícitas e, em consequência, da violência. Muitos se relacionaram 
com mulheres nativas, deixando para trás os chamados filhos do vento. O trânsito contínuo de 
veículos pesados pela via principal que atravessa o Cumbe ocasionou doenças respiratórias em 
algumas pessoas, devido à estrada ser de barro e à fumaça dos escapamentos, e danos em parte 
da canalização de água e em cercas. Após reinvindicações, a empresa providenciou caminhão-
-pipa para umedecer a via central com o intuito de minimizar a poeira. Contudo, essa medida 
desencadeou outros impactos como a retirada demasiada de água do lençol freático, rachaduras 
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em imóveis, como a escola e a igreja católica, devido à compactação do solo, e muita lama, o que 
dificultava o caminhar das pessoas. Várias manifestações se sucederam, culminando no fecha-
mento da estrada por 19 dias até a conquista de algumas demandas como a construção do museu 
e o reparo das rachaduras.

A chegada desses usos estranhos aos nativos também trouxe consigo subempregos, bem 
diferentes dos prometidos, os quais serviram para disseminar valores bastante diferentes daque-
les tradicionalmente passados de geração para geração. Uma das consequências foi a divisão de 
opiniões na comunidade entre os que apoiam e os que são contra os empreendimentos, havendo 
ainda uma parcela que se diz indiferente. Em regra, o primeiro grupo é composto por aqueles 
que possuem algum vínculo, empregatício ou não, com alguma das empresas. São familiares e/
ou trabalhadores que diante das promessas desenvolvimentistas propagadas veem no emprego 
uma oportunidade de estabilidade financeira e de conseguir bens materiais antes não desejados 
e inatingíveis.

Poucas são as pessoas empregadas nas empresas e as que estão ocupam cargos de baixo 
escalão, com salários mínimos, grande parte em condições insalubres e de risco e sem carteira 
assinada, devido serem contratações temporárias.

A inversão de valores causada pela chegada dos empreendimentos e reforçada pela mídia 
tradicional e até mesmo pela escola local, que não contém um currículo específico para a comuni-
dade e nem todos professores nativos, faz com que alguns, mesmo que desempenhando suas ati-
vidades tradicionais, almejem um lugar nas empresas. Realidade distante diante do número cada 
vez mais reduzido de trabalhadores locais. Entretanto, há várias pessoas que ainda conservam 
seus laços estreitos com o território e lutam para que seus filhos tenham a possibilidade de conti-
nuar essa história. São pescadoras/es, marisqueiras/os, artesãs/ãos, labirinteiras e agricultoras/es 
que resistem e lutam a favor da manutenção de seus modos de vidas e cultura.

Esse sentimento de pertencimento e as tradições, costumes e percepções são diariamente 
fortalecidos pelo contato com locais históricos do Cumbe, constantemente atingidos pelos mo-
delos e métodos de valoração econômica predominantes. 

A luta pela garantia e defesa do seu território tradicional, áreas de pesca, moradia e lazer, não 
é de agora, especialmente, a dos pescadores/as do Cumbe contra as violações de direitos causa-
das pelos projetos de desenvolvimento econômico, como a carcinicultura e os parques de energia 
eólica, que invadem, privatizam e degradam seu território.

Diante das denúncias e pautas reivindicatórias locais, o Estado responde com muita repres-
são, o que gera mais tensões, resultando em confrontos violentos e violações de direitos huma-
nos. No exemplo emblemático do Cumbe, pescadores/as do mangue demonstram resistência à 
invasão dos empreendimentos e se mobilizam constantemente, sendo criminalizados pela mídia 
burguesa, pelo poder público e iniciativa privada, todos seguidores de uma mesma lógica. As 
ações repressoras variam desde hostilização, ameaças, prisões arbitrárias de lideranças e manifes-
tantes, até perseguições e violência física e moral.

As constantes criminalizações sofridas pelos pescadores/as do mangue do Cumbe, por de-
fender seu modo de vida e o território tradicional de uso coletivo, demonstram de que lado está 
o Estado e a quem ele serve. A luta do grupo de pescadores/as, que resiste à disseminação dessa 
assimetria de poder, é para que seja cumprido o que está na Constituição Federal, como os direi-
tos dos povos de decidirem sobre o que é melhor para suas vidas e para a coletividade, atendendo 
a um princípio básico, a demarcação dos territórios comunitários e a garantia da terra para quem 
mora e trabalha nela. 

Na análise dos impactos no Cumbe constata-se que esses são consequência da expansão das 
fronteiras de acumulação financeira em articulação com novas formas de exploração do trabalho 
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– via flexibilização [negação] e reversão de direitos – assim como de geração de lucros a partir da 
especulação imobiliária (ACSELRAD, 2010). Tais conflitos colocam em xeque a visão de desenvol-
vimento dominante, assim como intensificam a luta por mais autonomia das comunidades que 
resistem a esse modo de produção e organização.

5. Considerações Finais 

O padrão predatório capitalista investido contra o ambiente vem deixando consequências 
irreversíveis para a humanidade, afetando desproporcionalmente populações já vulnerabilizadas 
por esse modelo. Contraditoriamente, difunde-se a ideia de que para acabar com a pobreza é 
necessário o progresso econômico e as técnicas e tecnologias, apropriando-se do conceito de 
desenvolvimento sustentável para propagar-se a “receita” de desenvolvimento humano. O mundo 
passa a ser um mercado sem fronteiras e a natureza um campo de exploração sem limites.

Ao longo desses anos, o capitalismo não proporcionou melhorias para a maioria das pesso-
as.  O direito à propriedade reina ainda mais absoluto sobre outros direitos; o recorde da fome 
contrasta com o da riqueza produzida; a segregação dos empobrecidos escancara a existência 
de sociedades paralelas e combinadas. O produtivismo/consumismo, principal motor do siste-
ma e sulgador da natureza, coloca nossa espécie diante de sérios riscos, incluindo o de extinção. 
Demonstra, assim, considerar apenas a face econômica em detrimento à social e à ambiental, 
inseridas por Sachs.

O caso de expropriação do Cumbe revela a forma como é imposto o projeto econômico domi-
nante para as comunidades e territórios tradicionais. As “propostas” são apresentadas e naturaliza-
das como para interesse coletivo, mas entram em contradição com as demandas da comunidade, 
que passa a ser considerada como entrave ao “desenvolvimento”. A apropriação crescente do terri-
tório por pessoas alheias à dinâmica local atinge espaços de usos coletivos – como deslocamento, 
lazer, sustento, trabalho, sepultamento dos mortos – e individuais – como para a construção de 
moradia, práticas culturais, saberes e modos de fazer.

As relações sociais e os bens naturais transformados em mercadoria são somente o ápice da 
mercantilização da natureza, visto que a expropriação dos territórios, das águas, das sementes, da 
biodiversidade, do patrimônio genético e cultural ameaça-os de desaparecimento por completo. 
Diante dos pontos expostos e discutidos nesse artigo, considera-se que a concretização do con-
ceito original de desenvolvimento sustentável, de Sachs, anterior ao seu esvaziamento político, é 
uma utopia na conjuntura imposta pelo sistema capitalista. Há paradigmas na base estrutural do 
capitalismo necessários a sua manutenção, o que o torna imiscível à prática da sustentabilidade 
genuína. Provavelmente, essa seja a maior encruzilhada histórica que a humanidade já presen-
ciou.
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A “nova” cartografia social e a luta 
pelo reconhecimento: Mapear pra quê 
e pra quem?

Andréa Cristina Serrão Gonçalves

Resumen
 Traza inicialmente una reflexión sobre la cons-
trucción histórica de mapas y cómo los grupos 
sociales del consorcio estatal intereses privatistas 
han utilizado históricamente “tecnologías de po-
der” para el acceso apropiado y / o el límite de los 
grupos desfavorecidos, como pueblos y comuni-
dades tradicionales a sus territorios. Esto se debe 
a que, en la herencia liberal actual de la política, 
las estrategias estatales corporativa se centran 
en el uso de extensiones territoriales para im-
plementar proyectos de desarrollo. Así que para 
tratar de “resolver” los efectos de estas acciones, 
los grupos de intereses privatistas han utilizado 
la prerrogativa de “inclusión” para la construcci-
ón de “mapeo participativo” o incluso “cartografía 
social” y se utiliza instrumentalmente la informa-
ción proporcionada por los trabajadores sociales. 
Por lo tanto, desde este contexto, se propone una 
reflexión crítica sobre cómo estas estrategias mis-
mos engendran como mecanismos de control 
territorial priorizando los intereses económicos 
que se hacen pasar los procesos de usurpación 
“tierras tradicionalmente ocupadas”. En este in-
tento, que pone de relieve cómo las personas y las 
comunidades tradicionales se han movilizado y 
explotado con el fin de salvaguardar sus derechos 
culturales, territoriales. La “Nueva Cartografía So-
cial” aparece entonces como un enfoque alterna-
tivo y una nueva “descripción” mapeo de la orden 
de romper el monopolio de la identidad y las cla-
sificaciones territoriales. Porque se entiende que, 
a lo largo de la historia, el mapa antes utilizado 
como un instrumento de poder de los grupos 
sociales privilegiados hoy en día se utilizan como 
expresión política, la lucha contra el mecanismo, 
de reconocimiento, de resistencia y contestación 
delanteros acciones arbitrarias, ya sea del estado 
o agencias multilaterales.

Palabras clave: “Cartografía Participativa” y el 
Control de Territorio Social.

Resumo
Traço inicialmente uma reflexão sobre a constru-
ção histórica dos mapas e como o Estado, consor-
ciado a grupos sociais com interesses privatistas, 
tem historicamente se utilizado de “tecnologias 
de poder” para apropriarem-se e/ou limitarem o 
acesso de grupos desprivilegiados, como povos 
e comunidades tradicionais, aos seus territórios. 
Isto porque, na atual conjuntura política de he-
rança liberal, as estratégias empresariais-estatais 
estão voltadas para utilização de extensões terri-
toriais para implementação de empreendimentos 
desenvolvimentistas. Assim para tentar “dirimir” 
os efeitos destas ações, os grupos de interesses 
privatistas têm se utilizado da prerrogativa de 
“inclusão” para construção de “mapeamentos 
participativos” ou mesmo “cartografias sociais” 
e utilizado instrumentalmente das informações 
prestadas pelos agentes sociais. Portanto, a partir 
deste contexto, proponho uma reflexão crítica so-
bre como estas estratégias engendram-se como 
mecanismos de controle territorial primando in-
teresses econômicos que mascaram processos de 
usurpação de “terras tradicionalmente ocupadas”. 
Neste intento, destaco como os povos e comuni-
dades tradicionais tem se mobilizado e se instru-
mentalizado a fim de salvaguardar seus direitos 
culturais-territoriais. A “Nova Cartografia Social” 
surge então como uma abordagem alternativa e 
com uma “nova descrição” de mapeamento a fim 
de romper com o monopólio de classificações 
identitárias e territoriais. Pois entende-se que, 
no decorrer da história, o mapa antes utilizado 
como instrumento de poder por grupos sociais 
privilegiados, hoje são utilizados como expres-
são política, mecanismo de luta, reconhecimento, 
resistência e contestação frente ações arbitrárias, 
sejam elas provenientes do Estado ou das agên-
cias multilaterais.

Palavras-chaves: “Mapeamento Participativo” e 
Social, Território, Controle.
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1.	Considerações iniciais

O reconhecimento dos direitos culturais e territoriais de comunidades e povos tradicionais 
está orquestrado por inúmeros dispositivos legais sobre os quais destaco a Constituição Federal 
(1988) nos artigos 215, 216 e o artigo 68 do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) 
que trata especificamente sobre a “valorização e da salvaguarda das manifestações culturais das 
comunidades quilombolas e dispõem sobre a obrigatoriedade de o Estado brasileiro emitir os 
títulos das terras por elas ocupadas”.(BRASÍLIA, 2012, p. 25). 

Entretanto, a conjuntura política e econômica historicamente construída no Brasil tem acir-
rado ainda mais conflitos sociais entre comunidades tradicionais e empreendimentos desenvol-
vimentistas pelo usufruto e apropriação de “terras tradicionalmente ocupadas 1”. Conflitos pro-
piciados especificamente a partir da década de 60 com ditadura civil-militar2  e implantação de 
projetos de desenvolvimento direcionados à Amazônia.

Porém, destaco também as contribuições do Projeto “Nova” Cartografia Social da Amazônia 
(PNCSA) que tem colaborado nesta de luta pelos direitos territoriais de povos e comunidades tra-
dicionais no Brasil e em outros países da América Latina. Por meio da prática de delimitação de ter-
ritorialidades específicas, alude-se a necessidade de romper a “fixidez do território” explicitando 
sua dinâmica, bem como uma “autoconsciência cultura coextensiva à consolidação do território”. 
(ALMEIDA, 2013, p. 174)

Considera-se os sujeitos coletivos como autores de suas narrativas e de seus modos de ser, 
agir e viver. Por isso que a luta e resistência na defesa de seus territórios entremeia modos de re-
presentação política e cultural que lhes são próprios. Contrapondo-se a pretensa “racionalidade” 
do discurso hegemônico, arbitrário e que classifica externamente e do alto aqueles grupos.

Em muitos casos, são empresas multilaterais agenciadas pelo Estado que utilizam-se de “tec-
nologias de poder”, termo empregado por Foucault (1998) e Massey (2009). Ou seja, instrumen-
talizam-se com discursos “sociais” e “participativos” para atingirem intentos de lucro ainda que 
desrespeitando as normativas que sancionam os direitos territoriais daquelas comunidades3 .

2.	Projeções cartográficas, classificações e etnocentrismo: sobre a construção social do 
Outro

 
As ações do Estado revelam historicamente decisões e práticas políticas que dizimaram o Ou-

tro (FOUCAULT, 2002), justificadas pela prevalescência de um modelo cultural hegemônico onde 
este Outro é considerado irracional, desmedido e, por isso, passível de controle. 

Imersas num campo da disputa pelo poder, a Cartografia4  desde os séculos XVI e XVII foi uti-
lizada, especialmente na Europa, como forte instrumento para manutenção do poderia político-
-militar, onde o conhecimento sobre o território tornara-se estratégia e arma como meio de con-
trole sobre as nações a serem conquistadas (HARLEY, 2009; BLACK, 2005).

Segundo Harley (2009, p. 05), “no início do século XVIII na Europa, o papel da cartografia esta-
va para o exercício das relações de poder que favorecia geralmente as elites sociais”, assim sendo 
as especificações dos mapas estavam primordialmente voltados para a camada social que preten-
dia a manutenção do poder político, econômico, cultural, social. 

1 Ver Almeida (2008)
2 Ver Sant’Ana Júnior (2013)
3 Ver Gusfield (1975)
4 No século XVIII na Europa, o papel da cartografia no exercício das relações de poder favoreceu geralmente as elites sociais. As 
funções específicas dos mapas no exercício do poder confirmam também a onipresença desses contextos políticos por meio das 
escalas geográficas, (HARLEY, 2009, p. 05)
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Desde então, as projeções cartográficas de Mercartor5  (1569), Cartas de Cassini6  (1793), a Pro-
jeção de Peters7  (1973), por exemplo, demonstram como ao decorrer da história a busca pela re-
presentação do “real” esteve imersa em um campo de disputa pelo ato de classificar, não distante 
de uma disputa de poder. Enquanto uma projeção cartográfica contestava o modo hegemônico 
de percepção da realidade, outras reafirmavam este olhar do alto. 

Por isso, torna-se relevante analisar e compreender como a representação cartográfica de-
sempenhou papel preponderante nas várias dinâmicas de uma sociedade. Fosse pelas ações de 
exaltação e valorização de aspectos interessantes ao formulador do mapa ou por omissões de cer-
tos elementos, os mapas enquanto ferramenta política, sempre exerceram forte influência social 
(HARLEY, 2009, p. 12). 

Assim, a forma como o Estado utilizava-se intensivamente de agrimensores, por exemplo, 
como agentes para delimitação espacial, denotava como suas ações também manifestavam im-
positivas e arbitrárias no campo cartográfico. O Estado investido de autoridade pronunciava vere-
dictos e estabelecia “unidades”. (BOURDIEU, 2000, p.119-120).

 Neste ensejo, retomo Jorge Luís Borges (1952) ao afirmar que “toda classificação é arbitrária 
e conjectural”, dando mostra de como o aparelho estatal instrumentaliza-se de várias formas para 
consolidar seu poder de controlar o espaço em detrimento de um Outro coletivo. (HARLEY, 2009)

Por uma abordagem etnocêntrica, a construção cartográfica não permitia espaço para per-
cepção das múltiplas representações territoriais e identitárias dos agentes sociais8. Pois a reali-
dade a ser representada pelo mapa, segundo Anderson (2008, p. 239), “antecipava a própria rea-
lidade espacial [...] um mapa era um modelo para o que (e não um modelo do que) se pretendia 
representar”. 

Explanação que reforçava o modo impositivo como a cartografia positiva apresentava uma 
realidade, geralmente por uma perspectiva descontextualizada e afastada da dinâmica social. 
Neste sentido, o Estado torna-se principal responsável por modelar estruturas mentais e impor 
princípios de visão e “divisão comuns”. (BOURDIEU, 1996, p.105). E é apenas no século XX, que hou-
ve uma tentativa de romper com uma “cartografia profissional” a partir da projeção cartográfica 
de Peters, ensejando novas tentativas de representação cartográfica a fim de romper com aquela 
perspectiva. (BROTTON, 2014, p. 438)

Entendendo que a cartografia está imersa em uma correlação de forças e lutas políticas pelo 
poder, destaco Foucault (1998, p. 494) ao explanar sobre a “tecnologia das forças estatais”. Tais 
“tecnologias” eram os meios que serviriam para “aumentar, manter e melhorar” o lugar do Estado 
“no jogo das rivalidades e das concorrências entre os Estados’”. Situação que inclusive envolvia o 
exercício do monopólio legítimo da violência física, pelo poder de polícia, como destacou Weber 
(1968).  

Avançando no tempo, após a Segunda Guerra Mundial (pós-1945), os atlas históricos passam 
a considerar “dados sociais, econômicos e culturais” (BLACK, 2005: 347). Ou seja, se antes os atlas 
do século XIX, por exemplo, retratavam primariamente os impérios coloniais europeus, passou-
-se a mostrar o “estado do mundo incorporando informações sobre indicadores socioeconômicos 
cruciais”, especialmente como indicador da situação social sobre as quais se encontravam os paí-
ses pós – guerra, ainda assim, sob um caráter de controle social. (BLACK, 2005, p. 347). 

5 Ver (BROTTON, 2014, p.244; 246).
6 Op. cit (p. 326; 328). 
7 Op. cit (p. 318; 445). 
8 Ver Bourdieu (2001)
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O momento foi marcado pela produção do que se chamou mapa “não-político”9 , transcen-
dendo o mapeamento do “real” e do visível. Torna-se clara o esforço empreendido em perceber 
outras relações sociais, a dinamicidade dos povos, culturas e sociedades as quais se pretendia 
representar, apesar de entender que “todos os mapas são altamente seletivos em seus conteúdos” 
(BLACK, 2005, p. 367). 

Todavia, ainda que houvesse nova disposição para construir um mapa que transcendesse 
certa rigidez e fixidez característicos, Harley (2009, p. 08) reafirma que “os traçados feitos sobre os 
mapas, excluíam ao mesmo tempo em que limitavam”, e em suma, não haviam se destituído dessa 
marca, apesar de avançar em perceber novos elementos para constituição cartográfica.

A cartografia foi construída como ferramenta arbitrária e opressora, dado as finalidades de 
sua utilização, como já mencionado. Por isso, exponho o entendimento de Brotton (2014, p. 368) 
que “traçar um mapa é um ato político” e ainda que

“[...]A ‘guerra cartográfica’ deflagrada por Peters forçou os cartógrafos a admitir que seus 
mapas nunca foram, e nunca poderiam ser, representações ‘corretas’, ideologicamente 
neutras ou cientificamente objetivas do espaço que pretendiam retratar. [...] todos os 
mapas são de alguma forma parciais e, em consequência, políticos. [...]” (BROTTON, 2014, 
p.245)

Faz-se então imprescindível analisar sob que circunstâncias são produzidos as informações e 
conhecimentos, quer sejam mapas ou outro instrumental analítico e político. Estar ciente destas 
questões, determina decisivamente as causas que justificam o uso das “tecnologias de poder”, 
pelo Estado e agências multilaterais, para apropriação e expropriação de agentes sociais de seus 
territórios. Sendo aqueles que compõem este aparelho associativo público-privado os principais 
responsáveis por atividades de caráter privatista visando tão-somente o lucro.

3.	“O Mapeamento Participativo”: O Controle Social dos territórios e a luta pelo reco-
nhecimento

Reconhecimento10  nem sempre quer significar que um direito está assegurado ou legitima-
do socialmente. A luta pelo reconhecimento social integra um processo que visa romper o “ciclo 
vicioso de subordinação cultural e econômica”. (FRASER, 2001, p. 271;275), sendo ressignificada a 
depender das lutas travadas pelos agentes sociais. 

Por isso, assinala Stuart Hall (2011) que as identidades devem ser entendidas como instru-
mento político, em fluxo. São a base constituinte para legitimação daquele reconhecimento so-
cial, afinal “nenhum agente social pode ser reduzido a uma e apenas uma identidade” (ALMEIDA, 
2013, p. 169). 

Por sua vez, Benedict Anderson (2008, p. 229) tratou em sua obra, “Comunidade Imaginadas”, 
sobre a indisposição e intolerância em reconhecer as múltiplas identidades étnicas, onde estas 
eram submetidas a modelos “imaginados” pelos agentes estatais. Identidades eram forjadas no 
sentido de uma homogeneização. Aos agentes sociais não eram delegadas reconhecimento e/
ou autoridade sobre suas falas, eram seres falados ou então considerados “emissores de ruídos”. 

9 A formatação dos “mapas não-políticos”, segundo BLACK (2005, p. 357) eram entendidos em “termos dinâmicos, acarretando não 
mapas territoriais estáticos ou mapas de distribuição, mas sim destinados a salientar e explicar processos tais como centralização, 
descentralização e a criação da identidade nacional. ”[...]. “A ênfase numa descrição da mudança e em mapas que refletem supo-
sições ideológicas em vez de narrativas do passado neutras e sem complicação está de acordo com a discussão teórica corrente 
sobre a natureza da apreciação de mapas. ” (BLACK, 2005, p.357). Ou seja, elementos como cultura, religião, transporte, gênero 
passam então a ser pensados para a produção dos mapas.
10 Ver  Fraser (2001); Fraser ( 2007), Axel Honneth (2001) 
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(RANCIÉRE, 1996)
 	 Massey (2009, p. 182), explica que, “a modernidade iluminista inaugura a exclusão da razão 

do Outro”, não é vislumbrada a perspectiva da alteridade com respeito às diferenças para condi-
ções de equidade social. Ao contrário, categoriza-se os agentes sociais e as comunidades e povos 
tradicionais sob o “critério da falta: sociedades sem Estado, sociedades sem escrita, sociedades 
sem história”. (CLASTRES, 1974, p. 42). 

Considerando então a recente conjuntura histórica brasileira, especialmente após o período 
da ditadura civil-militar (1964), o ímpeto para implantação de grandes empreendimentos desen-
volvimentistas em “terras tradicionalmente ocupadas”, tem silenciado a diversidade de modos de 
ser, fazer e agir de comunidades e povos tradicionais. 

David Harvey (2005, p. 53) já analisava o fenômeno de “anular o espaço pelo tempo”, ou seja, 
desmantela-se os territórios pelo anseio privatista do lucro. O ímpeto capitalista e expansionista 
sobre os territórios alarga-se continuamente. 

Este debate relaciona-se a crítica tecida por Massey (2009) aos “mapas ocidentais modernos” 
por questionar até que ponto um mapa pode ou não representar um “espaço” ou território. Isso 
porque o próprio mapa pode ser visto como redução de uma realidade social. Realidade esta que 
se constitui plural por envolver vários agentes sociais e, por isso, várias percepções de mundo. 
Neste sentido que Koselleck (2006) reitera os mapas ocidentais como sendo ferramentas hegemô-
nicas que eliminam outras formas de percepção do “real”.

Compreende-se assim como historicamente houve uma massificação identitária que norma-
tiza o plural, homogeneíza a diversidade, renuncia o sujeito da ação. E quando os agentes sociais 
são considerados, limitam-se ao ato estanque de “consulta-los” e/ou inserirem-nos em ações “par-
ticipativas” para tomadas de algumas poucas decisões no âmbito estatal. 

Surge então as seguintes reflexões: quais critérios para divisão, classificação e ação são ainda 
hoje acionados para construção de mapas, territórios e/ou identidades? e quem pode fazê-lo? 
Para análise destas questões, resgato a discussão trazida pela “Nova” Cartografia Social e o Projeto 
“Nova” Cartografia Social e Política da Amazônia (PNCSPA). 

Nesta abordagem, são criadas oportunidade de compreensão para das múltiplas interpreta-
ções e representações da realidade a partir das narrativas dos próprios agentes sociais envolvidos 
em determinado contexto de conflito social, por exemplo.

Relacionando esta nova abordagem com os conflitos socioambientais engendrados pelo 
desenvolvimento de uma conjuntura expansionista, privatista e capitalista sobre os territórios, 
torna-se latente como estes processos são, por vezes, mascarados em função de “alternativas” pro-
mulgadas como instrumento para dirimir os efeitos nocivos do desenvolvimentismo desenfreado 
fomentado pelas agências multilaterais agenciadas pelo Estado. 

É desse modo que o termo “participação” insere-se aos jargões utilizados, por aqueles agen-
tes de ordem privada/pública da esfera privatista, para deslocar os cenários do conflito e luta 
pelo território para uma “abertura democrática, participativa”. Contudo caracterizadas por ações 
estanques que limitam a ação de influência dos agentes sociais nos projetos já pré-formatados 
por aquelas agências.

Sobre a crítica a esta noção corrente de “participação” em processos de mapeamento, con-
traponho, entre si, duas perspectivas acerca do que se convencionou denominar “mapeamento 
participativo”. 

Pela perspectiva de Henri Acselrad (2008) tantos as “cartografias sociais” quanto os “mapea-
mentos participativos” podem ser instrumentos vistos em momentos como resistência às dinâmi-
cas de globalização ou como instrumental de apoio e legitimação à efetivação daquelas mesmas 
dinâmicas. O contexto social em qual está imerso esta relação que irá balizar os caminhos a serem 
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percorridos.  
Entretanto, acerca deste mesmo processo, Almeida (2013, p. 31) analisa que os “mapeamen-

tos participativos são instrumentos de planejamento definido por planejadores para incorporar as 
comunidades em decisões que foram tomadas para elas ou que lhes irão afetar”. Desse modo, em 
contraposição a este modelo, o autor propõe que:

em razão disto é que privilegiamos movimentos sociais e as identidades coletivas, bem 
como as formas organizativas intrínsecas que os próprios grupos adotam, incluindo-se aí 
suas formas de mobilização e de solidariedade. (ALMEIDA, 2013, p. 31)

Sobre esse diálogo conceitual, há de ser considerado que o modelo “participativo” em mape-
amento possibilita certo risco, em função deste instrumental afastar-se das prioridades e pautas 
de luta das próprias comunidades e povos tradicionais que a reivindicam. (ACSELRAD, 2008, p.  36) 

Deste modo, Acselrad (2008) ressalta uma “ambiguidade” construída sob o signo do “mape-
amento participativo”. O autor explica que tal mapeamento pode então se construir tanto como 
mecanismo para “dar a palavra às comunidades de base e grupos desfavorecidos” quanto promo-
ver certa dependência da estrutura de poder sobre a qual está instaurada. (ACSELRAD, 2008, p. 
40).

Ou seja, o mesmo instrumento analítico que promove “participação” e “inclusão” pode servir 
como mecanismo de controle sobre os agentes sociais caso estes não sejam instrumentalizados 
para gerenciar autonomamente a tarefa de construção dos mapas que tratam a respeito de seus 
territórios.

Almeida (2012, p. 172) trata que, deste modo, a adoção destes mecanismos é utilizada para 
conferir legitimidade aos projetos e programas gestado pelas agências multilaterais e não às co-
munidades. Por vezes, estas instâncias multilaterais, veem os agentes sociais envolvidos como 
indivíduos que compõem uma totalidade, simplesmente entendida como “comunidade”, desti-
tuindo todo o sentido político de sua mobilização e resistência. 

Neste interim que o Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia (PNCSA), desde 2005, insti-
ga tanto pesquisadores e agentes sociais das comunidades e povos tradicionais para construção 
de uma “nova descrição” de mapeamento, desprendida de todo legado histórico-positivista sobre 
os quais os mapas estiveram inseridos. 

Para Almeida (2013, p. 156), “esta descrição é plural” por envolver múltiplos agentes que con-
tribuem ativamente com suas narrativas para entendimento e construção do mapa. Por isso, en-
tende-se também a necessidade de uma “Nova Cartografia Social”.   

O mapeamento social difere dos ‘participativos” no sentido de que o primeiro “não define 
ou propõe como os agentes sociais devem participar”[...] O PNCSA exerce também uma 
análise crítica com respeito à abordagem primordialista, apontando-a como estática e ‘na-
turalizada’, quanto com respeito a abordagem instrumentalista, que reduz a etnicidade a 
uma fonte de vantagens materiais e a estratégias de poder [...]. O PNCSA critica o arbitrário 
das classificações externas [...] cada comunidade tem acesso aos instrumentos que lhes 
permitam uma representação cartográfica intrínseca. [...] quem define a elaboração do 
mapa, quem participa de sua construção, quando e como, selecionando o que é relevante 
para ser nele inserido, são os participantes da própria oficina realizada na comunidade 
escolhida e aqueles que com eles se agrupam. O mapa consiste, nessa ordem, num pro-
duto dessa atividade coletiva que é autônoma do próprio PNCSA. ( ALMEIDA, 2012, p.173)
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Em contraposição ao “mapeamento participativo” é estabelecida alternativamente o “mapea-
mento social”. Sendo que este último envolve, segundo Almeida (2013), dois aspectos:

Um etnográfico que requer trabalho de campo prolongado com orientação acadêmica 
técnica de observação direta, descrições pormenorizadas e critérios de informações, e ou-
tro, realizado pelos próprios agentes sociais, definindo o uso de instrumento de sua esco-
lha, a seleção do que entra no mapa e, enfim, o resultado final de cada mapa situacional11 .

A “Nova” Cartografia Social, propõe uma ruptura com o molde classificador do Estado. Tal 
ruptura se projeta num contexto de mobilizações e resistências políticas dos agentes sociais en-
volvidos, fortalecendo as formas político-organizativas específicas dos grupos, questionando sua 
posição política no processo. O termo “novo12” circunscreve-se como crítica para desnaturalização 
do modelo colonizador europeu-positivista. Busca-se a ruptura com os processos autoritários na 
produção cartográfica.

Ressalta-se também que a “Nova” Cartografia Social não se constitui como um método ou 
“política pública”, pois são justamente os agentes sociais das comunidades que apropriam-se do 
instrumental técnico como ferramenta de resistência e mesmo combate às ações do Estado, ge-
ralmente conveniadas àquelas agências privatistas.

 Nesta abordagem, relativiza-se os “manuais técnicos” e as vertentes explicativas arbitraria-
mente impostas, pois as informações traçadas no mapa, compõe um conjunto complexo de co-
nhecimentos e saberes sobre as quais as “instâncias oficiais” sequer considerariam.  

É lícito, neste contexto, imaginar uma guerra de mapas como símbolo do estado de ten-
são e beligerância. Afinal, os extermínios, os massacres e os genocídios, ao destruir a pos-
sibilidade da existência coletiva, também significam metaforicamente ‘apagar do mapa’, 
que seria um eufemismo indicativo da supressão do território do outro. ” (ALMEIDA 1993, 
p. 31)

Nesse intento, surge a necessidade de ruptura com a ordem de classificação cartográfica es-
tabelecida a fim de possibilitar que a percepção desses agentes sociais sobre seus territórios pre-
valeça e seja reconhecida e respeitada.  

Assim, neste resgate histórico sobre a construção das projeções cartográficas, seus usos e 
finalidades bem como as alternativas atualmente estabelecidas sobre a representação territorial, 
reitera-se como o campo da cartografia está inserida em um campo de correlação de forças polí-
ticas, sociais, culturais e econômicas. 

A cartografia positiva empreendeu muito tempo e esforço em demonstrar uma pretensão 
exatidão, neutralidade e objetividade muito mais do que perceber suas limitações, incertezas, 
subjetividades e um apriorismo. (JOLIVEAU, 2008, p. 50) 

Daí urge a necessidade de compreender quais os fatores que motivam a produção de conhe-
cimento, seja em que área respectiva for. Deve-se entender que a realidade social é plural, bem 
ao entendimento de “teia de ressignificações” de Geertz (2008), ou seja, permeado por um esforço 
contínuo e exercício interpretativo à procura dos múltiplos sentidos e significados que os agentes 

11 O mapa situacional envolve “ocorrências de conflitos em regiões já delimitadas com relativa precisão e objetivariam delimitar 
territorialidades específicas, propiciando condições para uma descrição mais pormenorizada dos elementos considerados relevan-
tes pelos membros das comunidades estudadas para figurar na base cartográfica”. (ALMEIDA, 2013, p. 31)
12 O Prof.º Dr.º Alfredo Wagner Berno de Almeida ao explicar o sentido empregado do termo Novo explica que a “velha” forma de 
percepção do espaço não morreu e que talvez o “novo” ainda nem tivesse nascido. Deste modo, refere-se que ao “novo” consciente 
da “fragilidade”, por entender que toda abordagem é dinâmica, móvel e a todo tempo se ressignifica. [Explanação feita em sala de 
aula, na disciplina intitulada “Cartografia Social e Política da Amazônia” em Outubro de 2014.]
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sociais queiram endereçar aos seus próprios modos de vida e mobilização. É estar ciente, segundo 
Massey (2009, p. 176) das múltiplas trajetórias que abarcam o espaço social e, portanto, não limitá-
-las a esquemas representativos exteriores e arbitrários.

4.	Considerações finais

Como uma alternativa propositiva contra às investidas de ações privatistas sobre territórios 
de povos e comunidade tradicionais, a “Nova” Cartografia Social da Amazônia, bem como o Proje-
to e o Programa de Pós-Graduação a ela relacionadas, também mobilizam-se no sentido de instru-
mentalizar os agentes sociais com aparatos técnicos e analíticos a fim retomarem a autonomia so-
bre seus territórios, endossando a luta pelo reconhecimento social, cultural, político e econômico.

Apesar da tessitura histórica demonstrar as projeções cartográficas como instrumental que 
sempre serviu como mecanismo para as “tecnologias de poder” do Estado, buscou-se relativizar 
que este mesmo instrumental pode ser também utilizado como ferramenta de mobilização e con-
testação social dos povos e comunidades tradicionais.

Mesmo que o Estado, consorciado às agências multilaterais, tenha se servido de vários me-
canismos para naturalizar o modelo hegemônico de desenvolvimento a todo custo, silenciando, 
enquanto pôde os agentes sociais, tem-se percebido, em contrapartida, a construção de um ins-
trumental técnico e analítico sobre os quais estes mesmos agentes tem se servido para luta, mo-
bilização e resistência social. 

 Por isso que o resgate teórico-crítico tecido por autores (as) e pesquisadores (as), como Fou-
cault (1998), Bourdieu (1996), Massey (2009), Almeida (2013), Acselrad (2008) dentre outros, se 
constitui como arcabouço de contra projetos que questionem tanto a autoridade científica, ao 
qual se fundamenta no Estado, quanto a estrutura social dual e desigual acirrada pela lógica ca-
pitalista de desenvolvimento. 

A utilização de termos como “mapeamento participativo” ainda são frequentemente utiliza-
dos como meios para abrandar o modo perverso como esses agentes sociais têm sido são dura-
mente explorados. Pois, agências de pesquisa a serviço daqueles grupos com interesses privatis-
tas, utilizam-se de informações e conhecimentos traçados junto às comunidades, muitas vezes, de 
modo instrumentalista a fim de “legitimar” a apropriação ou expropriação daquelas comunidades 
de seu território e, consequentemente, dos seus direitos socioculturais.

Por isso, faz-se necessário desconfiar, desnaturalizar e desmistificar os instrumentos utiliza-
dos por instâncias de poder que utilizam-se de máximas como “inclusão”, “participação” e outros. 
Assim, deve-se munir tecnicamente esses agentes sociais a fim de resguardarem direitos e perma-
necerem autônomos frentes àquelas máximas. 

Deste modo, a emergência de um “mapeamento social” deve servir prioritária e inteiramente 
aos interesses das comunidades e povos tradicionais, como mais um mecanismo que reforça a au-
toridade de falas e expressões socioculturais além de validar e legitimar suas lutas de mobilização 
e resistência social.  

Assim que a “Nova” Cartografia Social da Amazônia constitui-se como um desses mecanis-
mos em favor daqueles sujeitos coletivos, transcendendo a mera delimitação de um território no 
mapa, mas colabora para relativizar e contrapor ações arbitrárias e classificações irrefletidas do 
consórcio Estado e agências multilaterais. 

Deste modo procedendo, tais sujeitos coletivos reforçam a politização de suas lutas pois 
adentram no cenário da produção cartográfica, antes de exclusividade do agente dominador. Pro-
movem assim, autonomia como liberdade, são eles mesmos os agentes que narram, produzem e 
dirigem os meios e os usos provenientes produção intelectual que trata sobre seus modos de vida 
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e de seus territórios. Para este intento que se prestam os pesquisadores e agentes sociais envolvi-
dos nas ações de cunho técnico e/ou analítico do Projeto “Nova” Cartografia Social da Amazônia 
(PNCSA) e o Programa de Pós-Graduação em Cartografia Social e Política da Amazônia (PPGCSPA) 
da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA).
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A construção do território quilombola 
e a transformação das fronteiras no 
quilombo Pericumã, em Peri Mirim – MA
 

Fernanda Mendes C. Lima

Abstract
This study aims to analyze the dynamics arising 
from land conflict process in quilombo Pericumã 
in Peri - Mrim - MA. The process to titration of the 
territory, guided by the Quilombo of Maranhao 
Movement / Pastoral Land Commission, involves 
eight communities, which makes it even more 
complex. Through an ethnographic study, inter-
views and participant observation carried out in 
the communities, many interests it was revealed, 
changing the boundaries of the territory. These 
concerns manifest themselves outside and within 
communities, revealing that the limits remain 
undoubtedly in a constant dynamic, varying ac-
cording to the intensity of interests, engendered 
maneuvers and resistance.

Keywords: Territorial dispute, specific territoriali-
ties, quilombo moviment

Resumo
O presente trabalho busca analisar as dinâmicas 
decorrentes do processo de conflito de terra no 
quilombo Pericumã, em Peri-Mrim – MA. O pro-
cesso visando a titulação do território, orientado 
pelo Movimento Quilombola do Maranhão / Co-
missão Pastoral da Terra, envolve oito comunida-
des o que o torna ainda mais complexo. Através 
de um estudo etnográfico, entrevistas e obser-
vação participante, realizados nas comunidades, 
foi possível perceber que inúmeros interesses 
são evidenciados transformando as fronteiras 
do território. Estes interesses manifestam-se fora 
e dentro das comunidades, revelando que os li-
mites permanecem sem dúvida numa dinâmica 
constante, variando de acordo com a intensidade 
dos interesses, as manobras engendradas e as re-
sistências.

Palavras-chave: Disputa territorial, Territorialida-
des específicas, Movimento quilombola 
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1. Introdução

Este trabalho busca trazer à tona algumas reflexões acerca das disputas de terra que são pro-
tagonizadas em um território que engloba um conjunto de comunidades tradicionais, cujos mo-
radores se autodefinem como quilombolas. Essas comunidades estão situadas no município de 
Peri Mirim, na baixada ocidental maranhense.

O processo de luta tornou-se acirrado por volta do ano de 2008 com o cercamento de apro-
ximadamente 420 hectares, por um grupo de indivíduos que se auto proclamaram herdeiros de 
840 hectares de terra1. A área reivindicada pelos herdeiros era utilizada para o cultivo das roças de 
várias comunidades, além de constituir-se acesso entre elas. Com o cercamento, houve uma alte-
ração na dinâmica do grupo e desencadeou-se a partir de então um processo cuja complexidade 
dos impactos sociais e legais estabeleceu a necessidade de mediação.

Como principal elemento de mediação aparece nesse emaranhado complexo, inicialmente a 
Igreja através da Comissão Pastoral da Terra - CPT, representada por um movimento social voltado 
para uma demanda específica de cunho étnico, o Movimento Quilombola do Maranhão – Moqui-
bom. Assim, através de uma forte intervenção deste movimento, as oito comunidades envolvidas 
(Pericumã, Tijuca, Santa Cruz, Malhada dos Pretos, Rio da Prata, Muriti, Pedrinhas e Capoeira Gran-
de) deram entrada no processo para titulação do território quilombola a fim de resguardar um 
modo de vida tradicional, então ameaçado, tendo em vista que o modo de vida das comunidades 
tradicionais está estreitamente ligado ao uso da terra e às suas representações simbólicas.

A partir daí as comunidades, apoiadas pelo movimento quilombola passam a reivindicar o 
título de propriedade da terra onde situam-se as oito comunidades. Tal reivindicação, se alcança-
da com êxito, levará à constituição legal de um território denominado Pericumã que abarcará as 
comunidades. As implicações desse resultado serão aqui brevemente analisadas, levando-se em 
conta que a pesquisa está em andamento e que as considerações alcançadas até aqui são preli-
minares.

Sendo assim, para compreender os processos até aqui mencionados, serão abordados alguns 
temas como a questão da regularização fundiária de terras quilombolas (BRUSTOLIN, 2015); as 
características e implicações da propriedade comunal (MOURÃO SÁ, 2007), e as relações de poder 
e conflitos de terra no Maranhão (CARNEIRO, 2013), entre outros. 

2. A questão da terra no Brasil e a territorialidade étnica quilombola

A forma como são construídas as relações sociais em torno da questão da terra no Brasil são 
inegavelmente complexas e vêm se constituindo não de agora, mas de longo prazo, assim como 
afirma Gomes (2015):

“... as opções feitas no Brasil desde o início do período colonial até a Abolição da Escravi-
dão fundamentaram um modo de concepção da terra que não mudou com a Proclama-
ção da República. Em consequência, desenvolveu-se um modelo agrário que contribuiu 
para ampliar as desigualdades socioeconômicas e gerou uma distribuição desigual da 
cidadania por séculos, tanto nos regimes colonial e imperial quanto no republicano.” (GO-
MES, 2015, p. 239)

Isso significa que já no período colonial foram estabelecidas relações com a terra, cujo reflexo 

1 A área total do território reivindicado pelos quilombolas corresponde a 5.007,22 hectares, segundo dados do relatório antropo-
lógico realizado pelo Instituto de Colonização e Reforma Agraria do Maranhão-INCRA, em 2014.



V CBEAAGT

Cartografia temática aplicada em áreas de risco 37

pode ser percebido fortemente ainda hoje. O modelo inicial de distribuição de terras adotado no 
Brasil, pelos colonizadores, era pautado na grande propriedade. A partir de 1530 o modelo de ca-
pitanias hereditárias chega ao Brasil. Esse modelo era nada mais nada menos que a concessão de 
terras públicas para que fossem cultivadas.

A seguir houve o desmembramento em sesmarias, já praticado em Portugal, e com isso um 
novo elemento capaz de solidificar o estabelecimento do latifúndio. Na verdade, a própria Coroa 
portuguesa incentivava a concentração de terras já que isso significava um avanço da conquista 
de novas terras em relação aos povos nativos que apresentavam, para os “conquistadores”, uma 
ameaça à ocupação.

No sistema de sesmarias, a distribuição das terras era efetivada através do processo de doa-
ção pelos sesmeiros. Essa prática trouxe à tona uma outra que perdura até dias de hoje: o patrimo-
nialismo. A manipulação do patrimônio num âmbito de troca de favores levou gradativamente à 
formação de uma rede de poder tanto político quanto econômico no sistema colonial. Sobre isso 
Lima (1990) afirma que a

“...concessão de sesmaria não é mais a distribuição compulsória, em benefício da agricul-
tura, das nossas terras maninhas, [...]; antes reveste o aspecto de uma verdadeira doação 
de domínios régios, a que só a generosidade dos doadores serve de regra.” (LIMA, 1990, 
p. 41).

Paralelamente, existia a dificuldade da Coroa de controlar a demarcação das terras doadas e 
ainda sobre a verificação de um dos critérios para que a doação se efetivasse, o cultivo da terra. Era 
comum que os sesmeiros vendessem parte das terras, embora isso fosse “ilegal”, ou que a mesma 
fosse cultivada por terceiros através do “aluguel”. Nesse contexto surge uma nova figura que vai 
ganhando força ao longo da história: o posseiro. Para Gomes (2015), a posse representou o triunfo 
do colono humilde sobre o senhor de engenho ou, em outras palavras, “a posse passou a dominar, 
abrindo espaço para que os indivíduos sem recursos pudessem ter acesso à terra.” (GOMES, 2015).

Assim, a partir de 1822, a posse passou a acontecer livremente no país, estendendo-se esta 
situação até a promulgação da Lei de Terras, em 1850, que reconheceu as sesmarias antigas, rati-
ficou formalmente o regime das posses, e instituiu a compra como a única forma de obtenção de 
terras.

Contudo uma análise da história jurídica das propriedades de terras no Brasil revela que não 
poucos dos registros se constituiam com base em elementos que beiravam a ilegalidade e esta 
por sua vez estava apoiada num conjunto de relações de poder construídas ao longo da história 
desde o inicio da colonização. James Holston (apud GOMES, 2015), em análises documentais acer-
ca dessa problemática conclui que a estrutura econômica e política das elites agrárias constituía-
-se num trunfo no processo de articulação das leis em seu favor. Desse modo, como afirma o autor:

“Como juízes, legisladores, políticos, administradores e dirigentes de Estado, essas elites 
formavam, os quadros dos governos locais e dos tribunais, arrajavam leis para impor per-
das às propriedades de seus oponentes, manipulavam as regras que incidiam sobre as he-
ranças, obtinham concessões a mais através de discretos e longíquos contatos familiares  
- através dos quais  também arrajavam casamentos – e apossavam-se de terras, fossem 
devolutas, estivessem elas sob disputa. Em suma, a elite tinha aprendido a complicar o 
sistema jurídico e disso tirar vantagens.” (HOLSTON, apud GOMES, 2015).

A Lei de Terras procurava, portanto, regularizar a concessão de terras oriundos do sistema de 
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sesmarias. No tocante às comunidades quilombolas, estas ficaram à revelia de todo esse proces-
so. Em primeiro lugar, por já se constituírem como formas coletivas marginalizadas, em segundo 
lugar, como reforça Gomes (2015, p. 246), essa legislação “não abria espaço para que fossem reco-
nhecidas formas coletivas de ocupação de terra”.

Não obstante, as comunidades quilombolas caracterizam-se fundamentalmente por “rela-
ções de parentesco e proximidade, configurando uma organização social particular, essencial-
mente relacionada à história da comunidade e ao território”, esse reconhecimento só foi apreciado 
mais de 100 anos depois, a partir do Artigo 68 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição 
Federal de 1988, o qual garante: “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que este-
jam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os 
títulos respectivos” (BRASIL, 1988).

Entretanto, ao mesmo tempo existem mecanismos jurídicos que possibilitam e limitam a 
emergência dos direitos fundiários relacionados à identificação de comunidades negras como 
“remanescentes de quilombo”. Um elemento muito evocado pelos agentes responsáveis por tal 
determinação está relacionado às circunstâncias de formação, ou seja, evoca-se uma origem idí-
lica onde só são considerados os quilombos históricos, constituídos no sentido mais cristalizado 
do termo. Enquanto isso, as situações de comunidades constituídas no período pós abolição são 
capazes de gerar embates teóricos profundos e controversos. A esse respeito Silva (2014) faz ainda 
uma colocação importante, quando afirma que:

“(...) a origem dessas comunidades aponta para a compra da terra pelos escravos alforria-
dos, para a doação de terras pelos proprietários falidos, para a prestação de serviços em 
revoltas e não somente como referência aos redutos de escravos fugitivos. Neste sentido, 
antropólogos e historiadores advertem para o fato de o termo quilombo, tomado política 
e juridicamente, abrigar, sob um mesmo teto conceitual, todas as comunidades negras 
cujas formações são particulares e adversas.”(SILVA, 2014, s/ p)

A partir daí surgiu uma possibilidade de rever todo o aparato conceitual em torno da catego-
ria quilombo, levando pesquisadores das Ciências Humanas e Sociais a buscar soluções para uma 
questão que desperta ainda hoje, dúvidas e incertezas. Aquela categoria aparece agora envolta de 
uma complexa gama de novos elementos elencados dentro da própria cultura e das relações da 
comunidade, conferindo a esta última a particularidade de um grupo étnico. Seguindo essa linha 
de raciocínio, Roberto Martins de Souza é categórico ao afirmar que:

“A escolha de critérios diferenciados de composição de identidade coletiva esboça as 
fronteiras de um grupo étnico até então da invisibilidade, tal como o critério étnico – mes-
mo que a noção de étnico não se atenha a uma língua, laços de sangue ou origem comum 
– construído a partir de mobilizações que expressam formas de agrupamento político em 
torno de elementos consensuados, como o uso comum da terra; e o critério ecológico, 
que se refere à apropriação da natureza, isto é, a um território onde a forma de gestão 
comum dos recursos naturais é fundamental para existência comunitária.” (SOUZA, 2007, 
p 04)

Desse modo, os laços de solidariedade e o uso coletivo da terra formaram as bases de uma so-
ciedade fraterna e livre das formas mais cruéis de preconceitos e de desrespeito a sua humanida-
de. Ainda sob a mesma ótica que dá relevo a aspectos culturais, Homi Bhabha (1998) dá o tom da 
análise, enfatizando a capacidade de transformação da cultura que se reinventa cotidianamente 
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e da sensibilidade necessária à percepção deste fenômeno. Trata-se de uma função fundamental 
para o exercício da continuidade e da diferenciação em relação a outros povos, outras comunida-
des. Sobre isso Bhabha diz:

“O trabalho fronteiriço da cultura exige um encontro com “novo” que não seja parte do 
continuum de passado e presente. Ele cria uma ideia do novo como ato insurgente de 
tradição cultural. Essa arte não apenas retoma o passado como causa social ou preceden-
te estético; ela renova o passado, refigurando-o como um “entre lugar” contingente, que 
inova e interrompe a atuação do presente. O passado-presente torna-se parte da necessi-
dade, e não da nostalgia, de viver” (BHABHA, 1998)

Estabelece-se assim um campo de batalha de cunho político onde se desenrolam as relações 
de poder. Um verdadeiro campo minado onde aquele que detém maior poder, seja ele econômi-
co, político ou de qualquer outro tipo relevante, procura estabelecer os limites dentro dos quais o 
outro pode mover-se. Francisco de Oliveira (2006) discorre bem sobre esse jogo político ao afirmar 
que “há, pois, na política uma permanente mudança de qualidade. A força de uma invenção se ex-
pressa na capacidade de manter o adversário nos limites do campo criado pela proposta/resposta 
e isto confere estabilidade ao campo político, permanecendo a pauta e a agenda das questões” 
(OLIVEIRA, 2006, p 266).

As lutas sociais no campo se desenrolam basicamente dessa forma: de um lado as comuni-
dades reivindicando, de outro, os grupos detentores de poder - por vezes apoiados na máquina 
do Estado - tentando ditar o que pode e o que não pode ser reivindicado, e ainda quais os meios 
legais para isso. Será necessário, para entender esse enlace, buscar a fundo o papel do Estado nos 
contextos de conflito territorial, por tratar-se de um âmbito onde as disputas são, acima de tudo, 
políticas. É nesse sentido que Helciane de Fátima A. Araújo (2010) faz uma análise aprimorada 
quando analisa a 

“Relação Estado /Movimentos Sociais nos processos de construção de uma política públi-
ca voltada para segmentos de produção familiar, considerando, em primeiro lugar, a natu-
reza e a contraditoriedade do Estado Contemporâneo, no contexto da democratização e 
de ajuste da lógica do capital mundializado, e, em segundo, a capacidade de participação 
dos movimentos sociais, nas suas contradições, como sujeitos políticos nas lutas emanci-
patórias. (ARAÚJO, 2010, p 81).

Vale lembrar que ao longo das décadas de 70 e 80, mesmo período da emergência das reivin-
dicações dos Movimentos Quilombolas e intelectuais da causa, a maquinaria engenhosa do Esta-
do tinha um projeto desenvolvimentista voltado para a expansão do agronegócio de exportação 
de commodities e, consequentemente, da grande propriedade. Tal prática agravava ainda mais a 
situação das comunidades tradicionais, não só negras, mas também indígenas, e outras minorias 
que estivessem no caminho dos grandes produtores. Sobre isso, Marcelo Sampaio Carneiro (2013) 
afirma que:

“[...] o período de 1970/ 80 foi o momento de maior expansão da grande propriedade 
no Maranhão, impulsionada pela política de incentivos fiscais e de modernização con-
servadora da agricultura brasileira. Esse financiamento público de grande propriedade 
desencadeou dois processos sociais diferentes; nas ‘regiões de fronteira’ favoreceu o de-
senvolvimento da indústria de grilagem; [...] enquanto nas ‘regiões de colonização antiga’, 
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provocou a expulsão dos chamados agregados, camponeses que trabalhavam de forma 
subordinada no interior da propriedade latifundiária, [...]” (CARNEIRO, 2013, p. 28)

Para Carneiro (2013) esse momento para o Maranhão, significou não só a incentivo à produ-
ção, mas foi uma possibilidade de aquisição de terras paralelamente a uma valorização da proprie-
dade fundiária, ou melhor, “a expansão rentista da grande empresa agropecuária no Maranhão” 
(idem, p. 22). O autor explica que nesse cenário o objetivo dos grandes proprietários “não foi a 
implantação de atividades agropecuárias sustentáveis economicamente, mas sim, a obtenção de 
recursos através da capitalização da propriedade da terra.” (idem).

3. A propriedade comunal como o elo visível das comunidades tradicionais

O interessante até aqui é que há um grande embate sendo travado onde por vezes profeti-
zou-se que jamais sequer existiria. O modo de produção e de reprodução das comunidades tra-
dicionais, segundo um sem número de previsões, estaria fadado ao desaparecimento, e a agricul-
tura familiar perderia espaço progressivamente e sem retorno para os grandes empreendimentos 
capitalista.

Segundo tais abordagens, a pequena produção familiar estaria obsoleta com o advento da 
globalização que a engoliria em uma só abocanhada. Em sua obra “Paradigmas do Capitalismo 
Agrário em Questão”, Ricardo Abramovay considera como verdadeiro paradoxo a coexistência 
destes dois elementos, e como as unidades familiares de produção tornam-se cada vez mais sóli-
das quando era esperado o contrário numa perspectiva clássica. Sua observação sintetiza-se com 
a afirmação de que “é em torno do estabelecimento familiar que se estrutura socialmente agricul-
tura nos países capitalistas avançados.” (ABRAMOVAY, 1992,  p 210).

Paralelamente, tem-se nas comunidades quilombolas a prática do uso comum da terra para 
exercer o cultivo. Tal prática, segundo Laís Mourão Sá (2007), parece ter-se originado a partir do 
processo de confisco das terras que se encontravam sob domínio das Ordens Religiosas. Embora 
Sá (2007) tenha concentrado seus estudos nas chamadas “terras de santo”- já que em muitos casos 
as terras chegaram a ser registradas em nome de santo ou santa reverenciados pela Ordem – po-
de-se estender essa compreensão sobre a constituição do modo de produção de uso comum da 
terra também aos casos de abandono de fazendas ou mesmo aos casos dos quilombos históricos.

A esse contexto soma-se a situação dos negros escravizados e as relações que estes consti-
tuíram entre si e com a terra de forma a resultar no modo de produção que mantém hoje. Luís 
Fernando Cardoso e Cardoso (2011), em seu trabalho sobre a Ilha de Marajó, concebe excelente 
colocação ao fazer referência a Acevedo e Castro (1998)2:

“[...], a formação histórica dos primeiros segmentos do campesinato [...] origina-se do rom-
pimento dos escravos com sua estrutura econômico-social do passado colonial, represen-
tada pelas fazendas ou pelos engenhos, constituindo-se nos grupos camponeses mais 
antigos. Os ex-escravos transformaram-se em segmentos camponeses no ato da ruptura 
com relação à propriedade escrava e ao definirem as condições de sobrevivência com 
base na exploração agroextrativa (sic) do território sob seu controle” (ACEVEDO E CASTRO, 
1998 apud CARDOSO, 2011, p. 128).

Todos esses processos de ocupação de terra das comunidades tradicionais negras perpassam 
por uma tensão, a partir de sua emergência na busca por legitimidade, a fim de garantir a con-
2 ACEVEDO, R. A. M.; CASTRO, E. Negros do Trombetas: guardiões de matas e rios. Belém: Cejup/ UFPA-NAEA, 1998.
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tinuidade do uso e consequentemente sua sobrevivência e a reprodução de seu modo de vida. 
Contudo essa tensão se faz presente porque por muito tempo a própria existência de tais grupos 
constituía-se numa ilegalidade, como já foi dito, além de conflitar com o sentido de propriedade 
em uso pela legislação vigente, requerendo assim que possível uma legislação própria que aten-
desse interesses específicos. Desse modo, Cíndia Brustolin (2015), indica os principais pontos de 
tensão quando diz que:

“O restabelecimento de um processo de simetria entre a propriedade privada e outras 
formas de ocupação permite chamar atenção às apropriações territoriais não contem-
pladas no processo de constituição do regime de propriedade brasileiro. São formas que 
vêm tencionando o coletivo configurado para a abertura às distintas relações com a terra 
englobadas parte nas categorias políticas “terras tradicionalmente ocupadas”, “territórios 
quilombolas”, “terras indígenas”, etc. É preciso dar conta dos dispositivos de poder que 
incidem na limitação da abertura da assembleia em torno da propriedade” (BRUSTOLIN, 
2015, p.85) 

Conforme Alfredo Wagner B. de Almeida, estas comunidades “expressam uma diversidade 
de formas de existência coletiva [...] em suas relações com os recursos da natureza” (ALMEIDA, 
2008, p.25). Para Almeida, estas formas de apropriação ao mesmo tempo em que não encontra 
equivalente, os seus característicos “laços solidários e de ajuda mútua informam um conjunto de 
regras firmadas sobre uma base física considerada comum, essencial e inalienável, não obstante 
disposições sucessórias porventura existentes” (p. 29)

“[...] tais formas de uso comum designam situações nas quais o controle dos recursos bá-
sicos não é exercido livre e individualmente por um determinado grupo doméstico de 
pequenos produtores diretos ou por um de seus membros. Tal controle se dá através de 
normas específicas, combinando uso comum de recursos e apropriação privada de bens, 
que são acatadas, de maneira consensual, nos meandros das relações sociais estabeleci-
das entre vários grupos familiares, que compõem uma unidade social. Tanto podem ex-
pressar um acesso estável à terra, como ocorre em áreas de colonização antiga, quando 
evidenciam formas relativamente transitórias características das regiões de ocupação re-
cente” (ALMEIDA, 2008, p. 28)

Pode-se dizer que tais formas de reprodução se fizeram ao longo do tempo, às margens dos 
processos legais ou “legalizados”, ao mesmo tempo em que contrariavam as expectativas que sur-
giam em torno de si, traçando continuidade no tempo ao longo de séculos e alcançando os dias 
de hoje. Isso se deve à relação que foi estabelecida entre essas comunidades e a própria terra, que 
foi assimilada como um fator estruturante do modo de vida que possuem, dando sentido a este.

4. Novas dinâmicas internas: tensões, adaptações e o papel dos mediadores
	
Um novo cenário se forma a partir da emergência da luta por direitos, e essa luta traz consigo 

um conjunto de novos elementos de fora da comunidade, constituindo-se um novo vocabulário e 
modificando em alguma medida as relações já existentes entre os membros do grupo. Essas mu-
danças, perpassam pela compreensão do próprio sentido do termo comunidade que ao ser evo-
cado traz a ideia idealizada de ausência de conflito, e de união e cooperação irrefutáveis. Cardoso 
(2011) faz uma reflexão sobre essa percepção das comunidades e sobre como podem ser melhor 
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entendidas as relações construídas em seu interior:

“[...], de modo geral, a comunidade aparece quando se utilizam da visão idealizada, no 
momento em que há o confronto com o ‘Outro’, entendendo-se ‘Outro’ não somente como 
os de fora, aqueles que são oriundos de localidade próxima ou distante: o ‘Outro’ também 
pode residir dentro da própria comunidade [...]” (CARDOSO, 2011, P. 132)

De fato a impressão de que numa comunidade tradicional não existe conflito permanece 
apenas na aparência pois no caso de Pericumã isso fica claro quando a presidente da associação 
de uma das primeiras comunidades a receberem a certificação da Fundação Cultural Palmares – 
Tijuca - em breves momentos questiona a sua posição dentro do processo de titulação, alegando 
que deveria aparecer como comunidade pólo em vez de Pericumã – isto muito embora os líderes 
da associação tenham se negado a participar inicialmente do processo. Esta disputa é sutil, na 
medida em que não interfere de forma prática no prosseguimento das atividades desenvolvidas 
pelas demais comunidades – reuniões deliberativas, brincadeiras, confraternizações – sendo que 
as pessoas da Tijuca participam ativamente excetuando-se apenas a diretoria da associação.

Contudo, esta disputa revela um outro aspecto das relações de poder e interesse. A busca por 
algum prestígio que não somente remete a fatores econômicos, mas políticos, perceptível atra-
vés de algumas representações das comunidades em relação a alguns de seus membros vistos 
como possíveis representantes políticos, além da possibilidade de recebimento de cestas básicas 
e outros tipos de benefícios que aparecem como promessa, e a isto acrescenta-se o impacto da 
mediação nas comunidades tradicionais.

Essas relações trazem novos elementos à discussão, especialmente no que diz respeito à ca-
racterização de um território que englobe todas as oito comunidades. De fato há especificidades 
que caracterizam cada uma dessas comunidades mas, ao mesmo tempo existem dois elementos 
que precisam ser apreciados e que servem senão para justificar a criação desse território – con-
siderando que precisa ser criado já que empiricamente falando ele não existe – ao menos para 
enriquecer a discussão.

O primeiro elemento a ser ponderado é que, apesar de tratar-se de territórios específicos e 
especificamente delimitados e distintos entre si em alguns aspectos, os elementos estruturantes 
desses grupos aparecem invariavelmente em todos eles, em particular os aspectos econômicos 
e religiosos. Isso significa que há forte convergência e não uma cisão entre suas histórias e seus 
modos de vida. E a própria memória histórica pode ser complementada por elementos de uma e 
de outra.

O outro elemento é a ameaça representada por indivíduos, de certa forma, externos às co-
munidades que, havendo cercado terras em duas dessas comunidades poderá em qualquer mo-
mento tentar apropriar-se das demais. Embora este seja um elemento meramente hipotético não 
é de se espantar que ele apareça e assombre o imaginário daqueles povos. Isso reforçaria a ideia 
da necessidade de reunir forças entre os iguais para combater aquelas forças intrusivas, estranhas 
e ameaçadoras àquele modo de vida, em certa medida partilhado. 

De um lado há de se questionar se as fronteiras entre as comunidades permaneceriam após a 
conclusão do processo de titulação ou se haveria a absorção das novas fronteiras, de certo modo 
impostas por circunstancias de várias ordens. A verdade é que embora não se possa especular, a 
primeira hipótese é a mais provável na medida em que as transformações seriam externamente 
impostas e apenas em âmbito jurídico/político. 

Ao menos a princípio, pode-se dizer que as articulações em torno de um propósito comum 
trouxeram à tona, para os grupos, a percepção de um vínculo já existente, mas não experimen-
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tado antes desta forma: como elemento estruturante da luta em prol de algo que diz respeito a 
todos. E embora, ao final do processo, as fronteiras ou simplesmente as delimitações geográficas 
de cada grupo ainda estejam fortes no imaginário, poder-se-ia dizer que o objetivo fora cumprido, 
qual seja, salvaguardar um modo de vida.

Nesse contexto cabe analisar o papel do movimento social e da Igreja no processo de luta. 
Ora, vale reforçar que o processo juridicamente falando só se deu a partir da entrada do Movi-
mento Quilombola do Maranhão, e vem seguindo com a presença constante de seus membros 
em todas as reuniões e em todas as deliberações. De fato, esse apoio quanto aos aspectos legais 
formais foi essencial para adentrar numa disputa nestes termos.

Mas não é de hoje que a participação da Igreja nos movimentos sociais no campo. Há, no 
Brasil, uma série de relações que foram constituídas historicamente e que resultaram, segundo 
Zilda Grícoli Iokoi (1996, p. 67), “num amplo movimento de luta pela terra que se espalhou por 
todo território nacional”. A abordagem apropriada pela Igreja ao longo da história apareceu ao 
sul-sudeste do Brasil como aliada dos agricultores sem-terra, e ao norte –nordeste como a Igreja 
da libertação ao lado dos indígenas, a princípio. 

Afastando-se um pouco do caráter místico e religioso comumente observado pelos diversos 
autores, Iokoi (1996) dá ênfase a elementos de cunho político geralmente desqualificados, con-
siderando que não havia uma “crítica do questionamento que [tais manifestações] produziam à 
ordem estabelecida, ao mando das oligarquias agrárias e ao domínio econômico/político que o 
latifúndio exerce na estrutura do poder” (idem, p.70). Assim, embora a Igreja esteja historicamente 
ligada à legitimação da opressão, não se pode negar o seu papel a partir dos anos 60, no Brasil, 
para uma mudança no rumo das relações de conflito de terra e para o fortalecimento das manifes-
tações das lutas sociais no campo.

No caso de Pericumã a Igreja encontra-se presente através do Moquibom. Segundo Catari-
no dos Santos Borges, um dos agentes da CPT de Pinheiro-MA e também uma das lideranças do 
Moquibom, a integração ao Movimento se dá no momento em que o membro se liga à Associa-
ção de moradores, onde ele define. Levando esse aspecto em conta pode-se dizer que boa parte 
dos integrantes são das comunidades e que essa é uma estratégia interessante que leva a uma 
aproximação e melhor absorção das ideias devido a sua constituição por elementos internos, um 
“movimento estranho”, mas de “pessoas conhecidas”. Como dito anteriormente, os membros do 
movimento e, por vezes da própria CPT estão presentes nas reuniões mensais das comunidades 
o que por um lado leva a essa absorção, como presença cada vez menos estranha e que promove 
aceitação gradual. 

Em consonância ao antigo discurso dos gestores do INCRA que previa maior eficiência no pro-
cesso de titulação das terras quilombolas a partir da reunião de várias comunidades, o movimento 
esforçou-se em garantir que isso fosse levado a cabo em Pericumã. As reuniões descentralizadas, 
garantiam de fato a circulação das informações, estimulando a aproximação e o conhecimento – 
já existentes, mas nunca antes tão vivos - entre as comunidades.

De um ângulo levemente crítico há uma tentativa de homogeneização que foi bem ilustrada 
em ocasião de uma festa que visava a “padronização” da dança própria daquelas comunidades, 
o tambor de crioula, onde foram confeccionadas saias do mesmo estilo para todas as dançantes. 
Esse cenário apenas expõe uma gama de relações que estão colocadas e são vivenciadas pelos 
membros das comunidades e que precisam ser mais profundamente analisadas.

5. Considerações finais

Um emaranhado de interesses se entrelaçam construindo e desconstruindo as fronteiras do 
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território. Tais interesses emanam ora de fora ora de dentro das comunidades e às vezes com mui-
to mais força de fora, de forma que os limites permanecem inegavelmente numa dinâmica cons-
tante, variando aqui e ali, de acordo com a intensidade dos interesses, as manobras engendradas 
e as resistências.

Primeiramente é preciso lembrar que um território parece estar surgindo a partir do processo 
de titulação da terra. Esse novo território é fruto de uma engenhosa arquitetura engendrada com 
ferramentas externas às comunidades envolvidas e nesse processo um grupo de oito comunidade 
tornar-se-á um só, independentemente de suas especificidades, alteridades e origens que possam 
reivindicar para si.

Isto ressalta a questão da alteridade e da especificidade dos grupos que não podem ser arbi-
trariamente cerceados numa tentativa forçosa de homogeneização. De outro lado, aparecem os 
mediadores como elementos fundamentais para entender o ponto chave que levaram a comu-
nidade a questionar sua posição passiva diante da perda de território. De um lado, essa postura 
escamoteia um sistema de dominação onde os processos são orquestrados conforme a ideologia 
do movimento e a estruturação da própria resistência fica esvaecida. Por outro lado, deve-se con-
siderar que há um papel a ser desempenhado pelo movimento e que se trata exatamente de dar 
apoio assessorando as práticas dos grupos em âmbito jurídico o que minimamente necessário à 
luta pelos direitos desrespeitados.
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A nova Cartografia Social e o desafio 
de representação do território face ao 
discurso do desentendimento

J.M.B. da Silva

Resumen
A partir de la discusión de cómo se construye el 
territorio de los conceptos y espacio dentro de lo 
que se concibe como un nuevo mapa social, trata 
este artículo relativizar las formas de representa-
ción del espacio por medio de puntos de vista de 
Rancière sobre malentendido. La comprensión 
de este concepto, mientras que una vía de doble 
sentido, al mismo tiempo, obstaculariza la per-
cepción de las situaciones sociales mediante ma-
peo en el poder coercitivo del Estado, permite al 
mismo tiempo comprender una red de relaciones 
introducidos por una economía dirigida a desar-
rollar / desarrollismo de la apropiación del espa-
cio por parte de agentes privados, poniendo los 
actores sociales presentes en el territorio en una 
situación de conflicto en sus propios espacios de 
esta y cuestionando incluso las articulaciones in-
cautados por las estrategias de negocio que en su 
mayoría son legítimos y también por endorçadas 
Estado cuando compite intereses, incluso si para 
esto puede ser hecho por un tercer grupo reñido, 
representada por los agentes sociales que están 
presentes en el área que será apropiado para que 
el capital.

Palabras clave: agentes sociales , Conflicto , Dis-
curso, Estado

Resumo
Partindo da discussão do modo como é constru-
ído os conceitos de território e espaço dentro do 
que se concebe como nova cartografia social, ten-
to neste artigo relativizar as formas de represen-
tação do espaço pela via das concepções de Ran-
ciere sobre desentendimento. Entendendo esse 
conceito enquanto uma via de mão dupla, que ao 
mesmo tempo em que obstaculariza a percepção 
de situações sociais pela cartografia diante do po-
der de coerção do Estado, possibilita ao mesmo 
tempo entender uma rede de relações introduzi-
das por uma economia de visa o desenvolvimen-
to/desenvolvimentismo a partir da apropriação 
do espaço pelos agentes privados, colocando 
os agentes sociais presentes nos território, sob 
uma situação de conflito em seus próprios espa-
ços, para isto, problematizo ainda as articulações 
apreendidas pelas estratégias empresariais que 
em sua maioria são legitimadas e endorçadas 
também pelo Estado, quando este lhe compete 
interesse, mesmo que para isto possa se fazer por 
desentendido um terceiro grupo, representado 
pelos agentes sociais que se fazem presentes na 
área que será apropriada por esse capital.

Palavras-chave: Agentes sociais, Conflito, Discur-
so, Estado.
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1.	Espaço, Território e Formas de representação na Nova Cartografia Social.

O espaço é um elemento múltiplo, como defende (MASSEY, 2009), nele, combinam e diver-
gem diversos elementos, configurações conectas que o produzem, na medida em que ocorrem 
o seu desenvolvimento. De modo que para que possamos correlaciona-lo, devemos em primeira 
análise considerar as relações que o constituem. Para (Santos 2008, p. 28) ao definir espaço enten-
de-se que “O espaço deve ser considerado como um conjunto indissociável de que participam de 
um lado, certo arranjo de objetos, e de outro, a vida que os preenche e os anima, ou seja, a socie-
dade em movimento”.

Neste âmbito, cabe entender a maneira como esse conjunto é articulado, como é organizada 
essa estrutura e seus sistemas de representação. Entretanto, o modo como pensamos o espaço e 
como esta mesma categoria é interpretada no mapa, são distintos. Neste último, aspectos como 
a técnica são considerados em primeiro plano e prioritários em contraste ao núcleo social desse 
recorte.  Massey (2009) ao debater sobre o modelo clássico do mapa, efetua uma crítica a respeito 
do uso do mesmo enquanto transporte de subjugação do espaço, pois ele é ao mesmo tempo, 
segundo sua perspectiva “uma ferramenta cristalizada”. Essa subjugação se dá pelo uso do “ques-
tionamento” que aparece como algo meramente relacional à “localização”, ele é, portanto, visto 
como uma organização de dados geográficos.

Deste modo, tomar o mapa que se utiliza da visão vertical, como imutável, onde a coletivida-
de é tida como um elemento a parte do conjunto de aspectos que constituem o objeto cartográfi-
co, equivale a deturpar o próprio processo de desenvolvimento do território, visto que uma gama 
de interconexões presentes nessa estrutura reformula-se constantemente pela relação espaço – 
tempo. Contudo, é importante ressaltar que:

Nem todas as visões do alto são problemáticas – são apenas outra forma de ver o mundo. O 
problema aparece apenas se começarmos a pensar que aquela distancia vertical nos traz verdade. 
A forma dominante de mapeamento, porém, coloca o observador, ele mesmo não observado, fora 
e acima do objeto do olhar. (MASSEY, 2009, p.160).

Cabe notar que, ao passo que o mapa passou a ser visto como uma representação cabível de 
interpretação com base a ser trabalhado também a partir de seu interior, teóricos tais como Der-
rida e Huggan, emergiram na defesa da ideia de desorganização do mapa ocidental clássico. Eles 
contestam a estrutura desses mapas e apontam os pontos cegos desapercebidos internamente, 
assim como criticam o mapa clássico enquanto um “modelo” que tem a obrigatoriedade de ser 
preciso, fixo. Nesta questão, a inter-relação com o espaço torna-se evidente novamente, é preciso 
entender o espaço como um ambiente complexo, carregado de interconexões, em ocasião das 
dinâmicas relacionadas, assim como é proposto na construção situacionista dos mapas que “bus-
cam expor as incoerências do próprio espacial” (MASSEY, 2009, p.162). 

A defesa por esta desconstrução do mapa encontra uma base proeminentemente coerente 
de observarmos que intrínseco a construção temporal das primeiras elaborações cartográficas, é 
possível tentar correlacionar, que a semelhança da espacialização, o mapa também é um elemen-
to dinâmico, sendo passível de reformulação, onde se podem compreender as histórias próprias 
e paralelas a sua construção, embora as tecnologias de poder tenham o limitado, retirando a vida 
dessa representação. Uma releitura desta produção de mapas nos permite entender o quão ino-
vador foi o seu aparecimento para o domínio cartográfico, ao mesmo tempo em que sua estrutura 
remetia a uma singularidade da desconstrução do espaço.               

Com o advento da Nova Cartografia o conhecimento geográfico dessa vertente passa a ser 
fragmentado em prol da ampliação desses conhecimentos, agora com novos critérios evidencia-
dos pela dinâmica da produção cartográfica e pela mobilização dos agentes sociais.
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(...) verifica–se que, tanto o conceito corrente de cartografia, quanto as relações espaciais que 
caracterizam historicamente o conceito cartográfico de território, estariam conhecendo atual-
mente uma certa dispersão e passando por transformações profundas. Por serem muito recentes 
e complexas, redefinindo, inclusive as teorias acerca da categoria espaço, reconceituando o terri-
tório e indagando quem é o sujeito de sua extensão. (ALMEIDA, 2013.p. 160).

E é nesse compartilhamento da vida social pela confrontação das estruturas plurais que a 
Nova Cartografia emerge, posicionando-se a favor da descrição da consciência de fronteiras atra-
vés da relativização dessas trajetórias. A esquematização do aparato organizativo da nova carto-
grafia em contraposição as formas de descrição das particularidades tradicionais do território, visa 
numa primeira escala defender o plano cartográfico enquanto uma prática dinâmica e múltipla, 
atrelado a variáveis que relacionem a participação social na construção do território. Sob este, 
sistema, o trabalho de campo seria a ferramenta da elaboração etnográfica. Sobre este posiciona-
mento (ALMEIDA, 2013) enaltece que:

A proposição de uma nova cartografia social enquanto orientadora de prática de pesqui-
sa, distingue-se do sentido corrente do vocábulo “cartografia” e não pode ser entendido 
como circunscrevendo a uma descrição de cartas ou um traçado de mapas e seus pontos 
cardeais (...) (ALMEIDA, 2013, p 157). 

O embate dos interesses do Estado com a reformulação da cartografia dar-se-á de modo evi-
dente, no que concerne à própria construção das representações uma vez que o território passa 
ao domínio da experiência, marginalizando de certa forma as estruturas que até então se apresen-
tavam como regras circunscritas pelos agentes de poder.

O reconhecimento de comunidades tradicionais pelo Estado passa a ser a busca primordial 
das associações e movimentos sociais, visando à adequação de direitos políticos e étnicos aos 
quais as leis os asseguram, consubstancialmente a isso, a nova cartografia interage de modo a 
entender essa dinâmica e a buscar estabelecer junto a construção da trajetória dos movimentos 
seu objeto. 

Desta forma, é através da redefinição da Cartografia por meio de um mapa que trabalhe “não 
somente a diversidade social e a multiplicidade de seus respectivos pontos de vistas e práticas, 
mas, sobretudo uma situação de conflito e um conhecimento intrínseco as realidades locais, tanto 
agrupando como distinguindo” (ALMEIDA, 2013, p.158) que se permitirá entender por meio de 
um discurso pautado na relação proximal dos indivíduos que compõem o espaço os obstáculos 
enfrentados na construção e permanência das identidades coletivas de cada grupo.

2.	A quem cabe a representação? 

Falar de território implica o entendimento de uma genealogia bem mais complexa que ape-
nas uma delimitação embasada em critérios políticos, como apontado nas clássicas formas de 
agrupamento e classificação dos recortes espaciais. Sob um panorama mais amplo, é possível 
entende-lo em uma concepção de modelos que ordenam e orientam as práticas que são desenca-
deadas em seu contexto. Dentre as ideologias que estruturam a concepção de território cabe no-
tar a orientação estabelecida pelo caráter econômico historicamente atrelado ao contexto social. 
Nele é possível entender a intensidade dos processos que centralizam, expandem e revolucionam 
o processo de produção do território, as barreiras e os desequilíbrios que coexistem nas etapas de 
estruturação geográfica (HARVEY, 2005).

Contudo, é notório mencionar que no jogo de construção da identidade no território, política 
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e cultura, são elementos extremamente opostos, o que acaba por dificultar a inserção do que é 
entendido como “novo” também para a cartografia. Visto que a relação conflituosa com o poder é 
notoriamente algo evidente, pois uma nova delimitação que busque centralizar a perspectiva dos 
agentes sociais contrapõe-se em sua maioria aos marcos estabelecidos pelo capital.

O Estado-nação-moderno e sua constante busca pelos objetivos de classe passam nestes ter-
mos, a favorecer a formação de um território motivado pela busca de capital, onde passam-se a 
refletir os interesses não apenas locais, mas dos grupos que interage nesse paradigma. A hierar-
quização do que é visto como interesse pelas ações do Estado, passa então a assumir um papel 
primordial para entendermos como são estabelecidas as políticas de apropriação do espaço pelo 
viés econômico, uma vez que os interesses econômicos são em sua maioria os elementos que 
impulsionam a transformação do território e consequentemente das relações sociais nestes inse-
ridas.

Contemporaneamente essa apropriação do espaço pela via econômica se materializa por 
exemplo a partir da instauração de uma política de abertura do Estado aos interesses privados, 
de modo que estes passam a interagir no território de modo a transforma-lo por fazerem crer que 
suas ações são sinônimo de desenvolvimento/ desenvolvimentismo.

 Entretanto, nem sempre essa relação entre agentes privados e agentes sociais é pacífica, e 
isto se deve ao modo como é articulada a política que perpassa a instituição de um planejamento 
que relaciona as práticas do que é objeto por exemplo, para os grandes empreendimentos e do 
que passa a ser definido como significativo para o Estado. Essa definição por sua vez, passa por 
um conjunto de estratégias que considera em uma certa medida o interesse de ambos. Porém, 
isto não significa que um terceiro grupo (constituído pelos agentes sociais presentes no território) 
sejam ouvidos, na medida em que se efetiva essa relação de troca entre capital privado e Estado.

Assim, a noção de estratégia (MAINARDES, 2011) que traz consigo o entendimento de pla-
nos de ação, como uma forma operacionalizada, organizada, pode ser interpretada por um viés 
duplo. Pela via dos discursos que verberam na sociedade contemporânea através das lógicas de 
apropriação do espaço pelo capital privado, assim como, pela apreensão da vida, que passa a ser 
vista como algo que deve ser gerenciado, administrado, normalizado e que se faz intrínseco a 
constituição que Estado, diante do estabelecimento dessas “normas” o faz através do seu poder 
de polícia (DUARTE, 2013).

O poder de polícia, que o Estado se utiliza para fundamentar suas ações legalmente, passa a 
empregar um efeito de violência aos agentes sociais presentes em um determinado território na 
medida que impõe o controle, assim como também quando este se utiliza do poder persuasivo 
que o mesmo possui, ao dar legitimidade a projetos de grande impacto, que amedrontam os 
mesmos.  

Do mesmo modo, neste contexto em que a vida é observada como um elemento político 
no território, os “usos” dos agentes sociais também passam a ser incorporados como dispositivos 
estratégicos, que legitimam essas práticas, onde as falas agentes ou são cooptadas, ou vistas pela 
ideia do dizer “branco” em analogia a (RANCEIRE,1996), e isto em grande parte, se atribuí a condi-
ção que o Estado detém, por meio exatamente desse controle que (DUARTE, 2013) aponta.

Essa perspectiva de controle do território que acaba sendo empregado pelo Estado, seme-
lhante a ideia do mapa clássico que apenas representava o espaço de modo fixo, sem considerar 
suas particularidades, é uma das grandes dificuldades de se representar o território. A relação 
econômica, e sobretudo o poder de polícia que o Estado possui, acaba se constituindo em uma 
das maiores dificuldades de se representar território pela cartografia social, pois as formas de vio-
lência simbólica que são empregadas por estes acabam emergindo enquanto barreiras por se 
fazerem desentendidas frente as particularidades/as situações sociais, que por exemplo o desdo-
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bramento de uma grande atividade econômica possa condicionar aos agentes sociais presentes 
nos territórios. 

Essa relação de incoerência, por vezes está aliada ao desentendimento que se processa nos 
territórios, em virtude de na maioria dos casos as empresas veicularem as informações a respeito 
de seus estabelecimentos no território de forma preliminar apenas ao Estado. Essa reunião dada 
pelo estabelecimento do conflito, permite ainda, centrar em uma mesma discussão os agentes 
sociais que antes eram desentendidos, pois o “branco” argumentado, se fazia ouvir apenas como 
“ruídos”/ sons, diante do “branco” publicizado pelos grandes empreendimentos. Conforme expõe 
(RANCIERE, 1996, p.12) “Por desentendimento entenderemos um tipo determinado de situação 
de palavra: aquela em que um dos interlocutores ao mesmo tempo entende e não entende o que 
diz o outro”.

A apreensão do desentendimento surge desta forma como uma ponte para se  compreender 
as políticas de planejamento presentes no enquadramento do cenário social, e neste preâmbulo 
a ideia de conflito passa assumir uma importância significativa, no que tange a interpretação de 
quem cabe esse direito de representação, que é orquestrado pelas estratégias empresariais e pelo 
poder biopolítico do qual Foucault aponta ao se falar da figura do Estado.

Conforme explicita (SIMMEL,1983), embora nunca tenha sido questionado, o caráter de con-
flito possui sim a sua importância, e é ressaltado na medida que o dissenso rompe com a forma 
de perceber as situações que os agentes sociais se encontram expostos. E é neste ponto que esses 
mesmos agentes até então invisibilizados pelo desentendimento, passam a buscar suas próprias 
expressões em contraposição ao consenso que se pregava pelas políticas de Estado.

Um outro ponto que cabe ser ressaltado diz respeito ao próprio modos dos agentes sociais 
se perceberem em seus territórios a partir da emergência do conflito, pois o modo se posicionar 
frente ao conflito, também reflete uma condição interna do grupo. Onde por exemplo, comunida-
des que se encontram em zonas de grande tensão com relação a impactos gerados pelo Estado/ 
Capital privado, apresentam uma capacidade de mobilização bem mais expressiva e intensiva, na 
busca exatamente do reconhecimento de seus direitos, de suas falas, que estas passem a serem 
ouvidas não mais como sons ou ruídos por quem não as entendiam. Em contraposição a grupos 
se porventura estejam expostos a impactos, mas que ainda não possua entendimento sobre a fala 
do “branco” que esteja sendo discutida pelo Estado/Capital privado.

3.	O Discurso como um poder legitimado.

Em um primeiro momento pode parecer pretensão tentar entender a natureza do conflito 
apreendida pelos discursos do desentendimento apresentadas por (RANCIERE, 1996) no contexto 
de viabilização das práticas do capital privado. Entretanto esta noção se faz bem mais clara se 
tomarmos essa interpretação pelo viés do modo como Estado é acionado pelo próprio capital 
privado representado pelas empresas, bem como, também, se notarmos que há um jogo de inte-
resses acentuados também pelo Estado, quando legitima essas ações, diante do poder deliberado 
que possui.  

Essas ações são acentuadas pela existência de discursos pautados no caráter desenvolvimen-
tista das relações espaciais e das representações econômicas. O mesmo, quando posto em prática, 
converge no impulso e alardeiamento do domínio desse poder político, posto em pauta pelas 
políticas de abertura do Estado, corroborando para que as empresas atuem de modo naturalizado 
no território. Registra-se que a lógica dos mecanismos de poder, do que eu compreendo como 
“velha sabedoria do Estado” se inter-relaciona com o “novo” posto pela dinâmica socioespacial 
nesta fase, dado pela flexibilidade das ações do Estado ao se adequar em uma nova prática que 
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também é sua.
Essa abertura, em sua maioria está condicionada também por uma relação de dependência 

econômica, efetuada entre esses grandes empreendimentos, o Estado e as prefeituras, de modo 
a tentar equacionar os interesses de ambas as partes. Diante disto, a exploração desse posiciona-
mento por parte das grandes empresas pode ser compreendida pela busca por uma aproximação 
com o lugar  ao passo que seus interesses são apresentados de forma horizontalizada como uma 
relação benéfica a sociedade, tendo em vista o processo de ancoragem territorial .

A ancoragem territorial das empresas enquanto estratégia, dá ao capitalismo uma expressão 
de espacialidade econômica, onde as localidades passarão a disputar através da quebra de barrei-
ras físicas -que é configurada por meio do relacionamento econômico com o Estado- dinamizar a 
economia pela introdução de uma grande atividade econômica, cuja a concessão de vantagens 
é por exemplo apenas um dos argumentos que se dispõe para a fixação de um grande empreen-
dimento.

Neste discursão é notório observar que o Estado passa a delegar ao capital privado uma fun-
ção não apenas relacional entre economia, mercado, e esfera pública, mas a incorporação funcio-
nal das ações da empresa como interesse também do território. É importante frisar também que 
o território, ao ser analisado de modo horizontalizado pelos grandes empreendimentos pela via 
das “contribuições” sociais, por vezes não é interpretado tendo em visto a consideração de suas 
particularidades.  

Do mesmo modo, cabe mencionar que ao tentar se estabelecer em uma determinada área as 
empresas criam um ambiente que tenta convencer que suas ações são promissoras aos espaços e 
ao Estado em um primeiro momento, o que (PEREIRA, 2007) denomina “psicosfera”. E isto, é claro, 
não envolve considerar o modo como esta modifica as relações de outrora se fazem presentes no 
território, condicionadas à realidade dos agentes sociais e a intervenção dos grandes empreendi-
mentos nos ambientes em que se instalam. 

Pois, assim como exposto por (RANCIERE,1996) ao falar sobre a noção de desentendimento, 
no discurso empresarial, o que se constitui interesse para “X” distingue-se do que seja interesse 
para “Y”. Nesta relação, os interesses dos agentes sociais presentes nos territórios em que existem 
grandes empreendimentos, passam a ser interpretados por uma visão que distancia o que seja 
visto como “necessário” os mesmos em detrimento de um interesse maior, cuja valoração é apoia-
da pelo próprio Estado, e endorçada por esse afim de visar o atendimento do que lhe compete.

A noção de desentendimento, tal qual explicita novamente (RANCIERE, 1996) seria dada en-
tão, em analogia aos discursos empresariais apoiadas pelo Estado em detrimento dos agentes so-
ciais, em que estes primeiros tentam comtemplar em suas falas os interesses desses últimos com 
base em interpretações suas. Para ele “O desentendimento não é o conflito entre aquele que diz 
branco e aquele que diz preto. É o conflito entre aquele que diz branco e aquele que diz branco, 
mas não entende a mesma coisa(...)” (RANCIERE, 1996: p12). 

Apenas para citar de forma breve, um exemplo desse desentendimento, pode ser observado 
no que se refere a implantação do gasoduto Gavião Branco no território Bom Jesus situado no 
município de Lima Campos - MA. Nele o discurso de legitimação da empresa que operacionaliza 
as instalações da obra é dada pelo próprio governo do Estado do Maranhão, e reforçado por meio 
de slogans, assim como pelo uso da fala, onde se publicisa a importância da descoberta de gás 
natural, apoiando-se desta forma um discurso que também é de uso da empresa.

 Dada essa legitimação, o dizer “branco” que (RANCIERE, 1996) se refere, se encontra pelo uso 
do território pela empresa, ao se fazer desentendida diante dos efeitos das obras de instalação 
do gasoduto para com agentes sociais do território Bom Jesus. Ao afirmar não haverem maiores 
impactos embora estes já venham ocorrendo, visto que não apenas os impactos físicos das obras 



V CBEAAGT

Cartografia temática aplicada em áreas de risco 52

devam ser considerados, mas, sobretudo os efeitos sociais acarretados com as obras do mesmo. 
Partindo desse pressuposto, caberia então permitir condições de fala a esses interlocutores 

de modo a permitir elucidar as próprias relações conflito que se estabelecem na estrutura social. 
Porém a realidade que aproxima os grandes empreendimentos das situações sociais por eles pro-
duzidas, ainda trás consigo uma série de prerrogativas que não envolvem apenas pensar o plano 
local, e que acabam dificultando essas condições de fala, uma vez que os conflitos produzidos 
reúnem uma série de atores e posicionamentos que se articulam e se opõem exemplo disso, são 
como citei, os argumentos de possibilidade de desenvolvimento, que em alguns casos acabam 
colocando os agentes sociais uns contra os outros, por terem opiniões distintas acerca dessas 
questões.  

De outro modo, defesa de interesses diferenciados, pelos movimentos sociais em busca des-
sas condições de fala, de representação, passam a categorizar-se enquanto uma formação política 
revestida racionalmente por mobilizações de eixo comum, econômico e político em prol do local. 
De encontro a esse pensamento os movimentos sociais surgem como estratégia de consolidar a 
organização dos grupos, passando a desdobrar-se como uma esfera integrada a estes ao mesmo 
tempo interage junto ao estado. 

Dito isto, vale frisar, que bem mais que ressaltar a reformulação de fronteiras, quando se pre-
tende trabalhar um novo posicionamento acerca da configuração territorial, é estabelecido con-
substanciado a essa cadeia de procedimentos a defesa pelo direito do indivíduo a sua identidade, 
processo pelo qual a idéia da construção do grupo, passa a ser legitimada como um aspecto fun-
damental do território.

4.	Considerações finais.

Espaço, território são categorias que embora distintas, interagem mesmo que indiretamente, 
ao encontro de uma mesma compreensão do real. Neles é possível compreender como é desen-
volvido o processo de produção das relações sociais, aqui direcionadas por figuras ideológicas de 
apropriação geográfica do espaço, traduzidas pelo mapa e pelo Estado.

Ambos, se refletidos de modo paralelo e clássico, mostram-se como elementos de domina-
ção, pois delimitam realidades, seja em contextos amplos ou locais, e implicam uma série de trans-
formações que coagem e conflitam os grupos inseridos, principalmente no que diz respeito aos 
grupos marginalizados da dinâmica econômica capitalista, as ditas comunidades tradicionais.

Paralelo a essa discussão, a noção de desentendimento da qual me detive durante a constru-
ção desse texto buscou tentar apontar argumentos que explicitassem o modo como esses agen-
tes sociais coagidos em situação de conflito, passam a ser despercebidos diante das estratégicas 
que os grandes empreendimentos se utilizam em suas práticas. Ou quando o são, como eles pas-
sam a ser incorporados também enquanto elementos estratégicos de apropriação do espaço pelo 
capital privado.

O lado mais incongruente dessa relação se dê talvez, por meio da importância que o Estado 
passa a conferir a estes mecanismos, imprimindo aos mesmos uma fundamentação a partir da 
legitimação dos seus discursos, por mais que estes não levem em consideração os agentes que 
se encontrem dispostos acima de um recorte do território, que diante do interesse das empresas 
passará a ter uma nova funcionalidade, um novo uso.

Que erroneamente é deliberada como interesse público, por mais que o próprio “publico” 
não tenha de imediato um posicionamento a respeito das atividades que por ventura passarão a 
serem desencadeadas com a instalação/vinda de um empreendimento. De outro modo, mesmo 
que o tenham por vezes essas vozes ainda são tidas apenas como ruídos.
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Com relação introdução da nova cartografia e as dificuldades que se apresentam na repre-
sentação do plano espacial, ressalta-se que embora existam essas dificuldades, principalmente 
com relação as barreiras impostas pela intervenção do Estado, é buscado  com a pesquisa carto-
gráfica, prezar o posicionamento dos mapas por meio de uma reestruturação que fragmente a 
visão positivista do mapa, de modo a colocar como evidencia as relações sociais do território no 
mapa, de modo que o individuo se sinta representado no mesmo, diante de uma nova proposta 
de delimitação.

 O que acarreta uma contribuição significativa aos envolvidos, uma vez que a produção car-
tográfica passará a enriquecer-se através das contribuições deste novo aparato de conhecimen-
to. Ainda com relação ao desentendimento, o antagonismo: movimentos tradicionais e Estado, 
implica a existência de uma relação complexa de interesses que divergem na medida em que 
este último exerce, através de suas relações de poder, ações que visam restringir as comunidades 
tradicionais por meio das pressões que exercem sobre as mesmas, na busca pela apropriação do 
território. Com a inserção da dinâmica favorecida aos grupos com o advento da nova cartografia, 
é proposto a estes, bem como se faz possível, participar junto as práticas preteridas pelo Estado 
mesmo que de forma indireta, por meio não apenas da produção cartográfica, mais do conheci-
mento que é adquirido por pelos agentes sociais na medida que interagem para esta construção.
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Abstract
The historical trajectory of the Maceió rural settle-
ment, located on the State of Ceará coastal zone, 
is marked by intense struggles for territory occu-
pation. In defense of a free access to the beach 
and sea for artisanal fishing development, fami-
lies occupied in 2007 an extension of the beach in 
order to build the “Nossa Terra” [Our Land] camp, 
against the threat of real estate speculation. In 
this context, families have created strategies for 
struggle strengthening and territory affirmation. 
Therefore, this study aims at presenting elements 
of the collective elaboration process of cartogra-
phic representations, based on trails recognition 
and demarcation. This strategy of collective kno-
wledge construction proposes to integrate va-
rious social actors into a process of map elabora-
tion. With such a representation, it is possible, for 
example, to reach territories affirmation, as a way 
of life proposal, modeling itself into strategies of 
territory guarantee and conflicts and threats visu-
alization. Yet, they represent a critical expression 
of the hegemonic mode of production, defined 
by ideological structures of development, which 
are based on the promotion of inequality and en-
vironmental degradation.

Keywords: Environmental Conflicts; Resistance; 
Participatory mapping.

Resumo
A trajetória histórica do Assentamento Maceió, si-
tuado na Zona Costeira do Ceará, é marcada por 
intensas lutas pela permanência no território. Em 
defesa da praia livre e do acesso ao mar para de-
senvolvimento da pesca artesanal, as famílias ocu-
param em 2007 uma faixa de extensão da praia 
constituindo assim o “Acampamento Nossa Terra” 
contra as ameaças de especulação imobiliária. 
Neste contexto, as famílias tem criado estratégias 
de fortalecimento da luta e a afirmação do territó-
rio. Então, o estudo tem como objetivo apresentar 
elementos do processo de elaboração coletiva de 
representações cartográficas a partir da etapa de 
reconhecimento e demarcação de trilhas. Essa es-
tratégia de construção coletiva de conhecimento 
se propõem a integrar diversos sujeitos sociais no 
processo de elaboração de um mapa. Com essa 
representação é possível, por exemplo, a afirma-
ção dos territórios enquanto proposta de modo 
de vida conformando-se em estratégias de garan-
tia do território e visibilização dos conflitos e ame-
aças. Constituem-se, ainda, em expressão crítica 
ao modo de produção hegemônico pautado nas 
estruturas ideológicas de desenvolvimento base-
adas na promoção da desigualdade e degradação 
ambiental.

Palavras-chave: Conflitos Ambientais; Resistên-
cia; Mapeamento Participativo.
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1. Introdução

A trajetória histórica do Assentamento Maceió localizado a 60 Km da sede do município de 
Itapipoca e a 185 Km de Fortaleza,  situado na Zona Costeira do Ceará, é marcada por intensas lu-
tas pela permanência no território. Os conflitos por terra se deram desde seus antepassados, mas 
é a partir da segunda metade do século XX que se acirram na luta pela posse da terra. As famílias 
subjugadas ao “patrão” que sob o controle da força de trabalho, domínio sobre a produção e es-
tratégias de endividamento submetia os (as) camponeses (as) e pescadores (as) da região a condi-
ções servis. Porém, em um processo de resistência e disputa pelo direito à terra, em 1985, tem-se a 
Imissão de Posse da Terra passando a constituir-se em assentamento rural que atualmente possui 
cerca de 900 famílias distribuídas entre 12 comunidades, constituindo uma área total de 5.844,72 
hectares

O processo de luta pela garantia e defesa do território prosseguiu mesmo com a demarcação 
da área do Assentamento Maceió. Constituindo-se em inúmeras ameaças que se constituem na 
conjuntura geopolítica mundial de avanço das fronteiras produtivas. Este tem sido a principal es-
tratégia do capital de dominação e expropriação dos territórios para atender suas demandas de 
produção e consumo. 

Das lutas, citamos o enfrentamento à especulação imobiliária para instalação de empreendi-
mento turístico, o projeto de implantação do empreendimento energético Complexo Eólico Baleia 
e a ameaça de estratégias de intensificação da pesca industrial marítima. 

A ameaça ao território pela especulação imobiliária se dá através do projeto do empresário 
Antônio de Jesus Júlio Trindade (in memorian) para instalação de resorts em faixa de praia.  Sendo 
área da Marinha e território de uso das famílias do Assentamento Maceió, os (as) assentados (as) 
reivindicam, através de ação judicial, a anulação do título de propriedade de terras alegada pelo 
empresário. Apesar de já falecido, o conflito pela terra continua até os dias atuais com interesse 
por parte dos herdeiros de Júlio Trindade (GOMES, 2014).

O Complexo Eólico Baleia, em fase implantação prevê a instalação em localidades da circun-
vizinhança do Assentamento Maceió, Itapipoca-CE. A implantação de Parques Eólicos na Zona 
Costeira do Ceará tem ocasionado um cenário de grandes impactos e transformações territoriais 
num processo de vulnerabilização das comunidades tradicionais, de inviabilização das formas de 
fazer e viver nestes territórios, como revelam estudos de Meireles (2011). Destes impactos, cita-se 
desmatamento; rebaixamento dos lenções freáticos, o que reverbera na escassez e/ou salinização 
da água; privatização de trechos onde estão instaladas as torres, dificultando ou impedindo o livre 
acesso no território e violando o direito de ir e vir; aumento de prostituição e exploração sexual 
(MEIRELES, 2011). 

Com relação às ameaças ao mar, o Plano de Local de Desenvolvimento da Maricultura – PLDM 
prevê uma série estratégias para implantação de cultivos de algas e criação de peixes na costa ma-
rítima do Brasil o que aponta um processo de expansão da pesca industrial, esta que historicamen-
te tem gerado conflitos, comprometido os recursos pesqueiros e inviabilizado a pesca artesanal.

Estes projetos de desenvolvimento sob a lógica de mercado e de demanda de avanço de fron-
teiras produtivas desconsideram e invisibilizam a presença de comunidades tradicionais na região 
e geram impactos e processos de vulnerabilização das populações da região.

Em defesa da praia livre e do acesso ao mar para desenvolvimento da pesca artesanal, as famí-
lias ocuparam em 2007 uma faixa de extensão da praia constituindo assim o “Acampamento Nossa 
Terra” contra as ameaças de especulação imobiliária.

Neste contexto, as famílias criaram estratégias visando o fortalecimento da luta e a afirmação 
do território como a implantação do projeto produtivo de manejo e cultivo de algas marinhas, a 
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criação da Associação dos (as) Cultivadores (as) de Algas do Assentamento Maceió – ACALMA, a 
realização de eventos como as regatas de paquetes e a participação do Acampamento Nossa Terra 
no Turismo Comunitário1.

O Acampamento Nossa Terra constitui-se numa jornada de luta cotidiana em defesa do ter-
ritório, da produção e reprodução da vida no Assentamento. Cotidianamente, famílias realizam 
caminhadas de aproximadamente 3 km de suas comunidades até o Acampamento, percorrendo 
áreas de morros e dunas, muitas vezes com mantimentos e instrumentos de trabalho. Ainda, o 
Acampamento tem sido espaço de preparação para o trabalho na pesca artesanal, do cultivo de 
algas, da renda de bilro, de reuniões, de vigília cotidiana do território e realização de eventos con-
tra possíveis ofensivas do empresário. (GOMES, 2014). Dos eventos, cita-se a realização de regata 
de paquetes. As famílias através da ACALMA em articulação com o Movimento dos (as) Trabalha-
dores (as) Sem Terra - MST e o apoio da Rede Tucum e Instituto Terramar já realizaram até 2015 
cinco (5) Regatas Ambientais de Paquetes da Praia do Assentamento Maceió. 

As famílias do Assentamento Maceió defendem um turismo que possibilite a sustentabilida-
de local, a geração de renda às famílias nativas e principalmente aos jovens considerando uma 
relação que preserve a natureza, protegendo a praia, o mar e a terra que são a base para sustento 
local, como relatam os (as) assentados (as) em Gomes (2014). Desta forma, o turismo comunitário 
tem sido uma das estratégias importante em defesa do território. Dessa maneira, as famílias têm 
demandado a criação de trilhas para o reconhecimento de caminhos percorridos entre as comu-
nidades do Assentamento Maceió e o Acampamento Nossa Terra.

O estudo partiu do interesse de assentados (as) em reconhecer os caminhos percorridos dia-
riamente no Assentamento Maceió. Neste contexto, o presente artigo se propõe a refletir, a partir 
mapeamento participativo para construção de trilhas sobre quais os sentidos dos trajetos coti-
dianos percorridos pelos (as) camponeses (as) e pescadores (as) no Assentamento Maceió? Que 
aspectos desses trajetos percorridos se constituem como estratégias de garantia e defesa do ter-
ritório?

Assim, este artigo tem como objetivo apresentar elementos do processo de elaboração cole-
tiva de representações cartográficas a partir da etapa de reconhecimento e demarcação de trilhas. 
Com o diálogo de saberes local e acadêmico, através do mapeamento participativo, buscamos na 
memória dos sujeitos do Assentamento Maceió a trajetória histórica e os saberes trazidos à luz da 
vivência durante os trajetos percorridos cotidianamente.

2. Trilhando o caminho da pesquisa

Este estudo traz elementos do mapeamento participativo realizado com as famílias do Assen-
tamento Maceió e que fazem parte do Acampamento Nossa Terra. O mapeamento participativo 
envolveu algumas etapas durante o seu processo de construção sendo que este artigo apresenta 
elementos da etapa do mapeamento participativo para reconhecimento e demarcação trilhas.

O processo de construção coletiva do mapeamento participativo possibilitou o protagonis-
mo de camponeses/as e pescadores/as, jovens e crianças na condução de caminhos a serem tri-
lhados. Utilizando a pesquisa participante como instrumento metodológico tivemos contato com 
aspectos do cotidiano, das narrativas que os (as) assentados (as) trouxeram para o presente, a 
memória do passado e as perspectivas para o futuro, no qual buscamos conhecer os saberes, a 
trajetória histórica do território, os sentidos e suas especificidades. Para Gomes (2014, p. 67) “re-
pensar e reconstruir um passado que se torna presente através da memória, pautada em emoções 

1 A partir de 2013 o Acampamento Nossa Terra integra a Rede Tucum de Turismo Comunitário que consiste numa articulação 
composta por 14 comunidades da Zona Costeira do Estado do Ceará.
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e vivências, faz com que os eventos sejam rememorados a partir das necessidades do presente”.
O objetivo estratégico desta ação está relacionado ao fortalecimento e afirmação do territó-

rio através da identificação dos saberes apresentando à localidade e a quem tivesse interesse de 
conhecer, através do turismo comunitário, não só as belezas cênicas da natureza quase intocada 
da planície litorânea, mas a história de luta do território. Os que “vem de fora” chamam de trilha, 
mas para os moradores da região, estes são caminhos rotineiros de deslocamento no perímetro 
de seu território.

O mapeamento participativo apresenta-se como técnica estratégica de afirmação dos territó-
rios tradicionais, e conforme Acserald (2008) este se constitui em

parte de um contra projeto de ordem científica, visando a questionar os pressupostos 
ocultos da ciência da informação geográfica no que diz respeito a seus efeitos sociais, 
seu eventual sucesso enquanto tal deve estar associado a processos concretos de demo-
cratização do território e do acesso a seus recursos e não à configuração de uma simples 
expressão espacial da ideologia do desenvolvimento.(ACSERALD, 2008, p.41)

A tecnologia de localização utilizada foi via GPS através do equipamento GARMIN 60CSX, 
além de utilização de recursos de registro como diário de campo, inventário das espécies iden-
tificadas a partir do relatos e saberes dos sujeitos locais que participaram da caminhada e de 
fotografias. A trajetória das trilhas com suas localizações geográficas, constituem-se em produtos 
cartográficos que se constituirá em instrumento de reconhecimento do território e ficará de posse 
da comunidade.

A finalidade mais marcante em toda a história dos mapas, desde o seu início, teria sido a de 
estarem sempre voltados à prática, principalmente a serviço da dominação, do poder (MARINELLI, 
2011). Como já afirmava Harley (1995), o discurso cartográfico é retórico, performático e persu-
asivo, servindo, por um lado, a atos práticos de vigilância, preservação da ordem e controle dos 
cidadãos, mas também de criação de mitos que convêm à manutenção do status-quo territorial.

A cartografia social, por sua vez, vem com o objetivo de proporcionar a comunidades tra-
dicionais, através do diálogo e compartilhamento de conhecimentos, a noção espacial de seu 
território2. Esse tipo de mapeamento procurar levar em conta as afetividades e as concepções de 
mundo e de viver do sujeito em relação ao espaço onde vive. Além desses aspectos, o processo de 
mapeamento participativo se constitui em ação política que se coloca como um “contra-projeto 
de ordem científica” como afirma Acserald (2008) que para tanto, “deve estar associado a proces-
sos concretos de democratização do território e do acesso a seus recursos e não à configuração de 
uma simples expressão espacial da ideologia do desenvolvimento”.

Nessa perspectiva, o reconhecimento e mapeamento dos caminhos cotidianos percorridos 
no Assentamento Maceió foram realizados num processo de construção coletiva e com diálo-
go entre os diversos sujeitos sociais. Participaram dessa etapa de reconhecimento dos caminhos 
a serem trilhados, assentados/as, jovens e crianças, sujeitos locais, que revisitavam os trajetos e 
compartilharam memórias, trajetórias históricas, características da região (vegetação, alimentos, 
animais) e significados a que os trajetos remetiam. Ressaltamos que para constituição do mape-
amento participativo, inicialmente foi realizada uma roda de conversa para compreender a de-
manda da comunidade, identificar os principais caminhos do território e como estes poderiam 
configurar-se estrategicamente como trilhas para o desenvolvimento de atividades de fortaleci-
mento do território através da formação do percurso enquanto prática pedagógica. Práticas estas, 

2 Vide: <http://www.mobilizadores.org.br/entrevistas/cartografia-social-vem-se-consolidando-com-instrumento-de-defesa-de-
-direitos/>
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constituintes de trajetórias históricas e significados para consolidação do saber local, sobretudo, 
para a juventude da região e visitantes que venham ao território através do turismo comunitário.

3. Capitalismo globalizado e avanço das fronteiras produtivas: comunidades tradicio-
nais ameaçadas

O avanço das fronteiras produtivas tem sido a principal estratégia do sistema capitalista vis-
to que o modo de produção baseada na dominação, expropriação dos territórios e degradação 
ambiental faz com que o sistema busque cada vez mais territórios com vasta biodiversidade, na 
perspectiva hegemônica de que os bens naturais devem ser explorados intensamente para aten-
der essa dinâmica de produção e consumo.

Neste cenário, deve-se considerar que o sistema capitalista tem inerente em sua estrutura, a 
assimetria na distribuição do poder diante dos processos de apropriação dos bens naturais, o que 
configura uma desigualdade na distribuição dos custos e benefícios do desenvolvimento eco-
nômico e constitui-se em expansão das desigualdades e acirramento dos conflitos ambientais. 
É através da expropriação de territórios onde vivem comunidades tradicionais que o capitalismo 
avança suas bases produtivas na intensa apropriação das áreas de uso comum onde se encontram 
ainda vasta biodiversidade associada a uma história de produção e reprodução da vida não pau-
tada na apropriação intensiva e predatória dos recursos.

Haesbart (2011), concebe a uma noção de território a partir da integração de várias dimen-
sões que configuram um campo simbólico construídos através das relações social, política, eco-
nômica e cultural que os seres humanos estabelecem com o espaço conferindo vínculos de afeti-
vidade, de identidade na construção da vida, dos modos de fazer e sua história.

É importante ressaltar, como aponta Porto-Gonçalves (2012), que os territórios historicamen-
te ocupados por populações tradicionais é onde estão as riquezas naturais tão visadas pelo capital 
com vistas à expansão das fronteiras produtivas. Segundo o mesmo autor, as práticas cotidianas e 
o conjunto de saberes produzidos e reproduzidos historicamente pelos povos originários, popu-
lações ribeirinhas, camponeses, e demais comunidades que constituem formas diferenciadas de 
apropriação do território, representam um rico conjunto de conhecimentos e de possibilidades 
de existência da humanidade no planeta. São formas de viver cuja visão de mundo segue para 
além das estratégias de produção apontadas pela ideologia do desenvolvimento fundamentada 
no pensamento eurocêntrico.

Essas práticas e saberes produzidos pelos povos e comunidades tradicionais de nossos ances-
trais ganharam evidencia e institucionalidade a partir da Constituição Federal de 1988 e de con-
vênios internacionais firmados, como a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) de 1989 e ratificada em 2002 pelo Brasil e a criação da Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (Decreto Lei 6040/2007) e institui:

Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se reco-
nhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e 
usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 
religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados 
e transmitidos pela tradição (BRASIL, 2007, p. 1).

Importa dizer que o reconhecimento jurídico formal se deu principalmente com o processo 
de luta por democracia e por direitos a partir de 1970, quando os movimentos sociais no campo 
incorporaram “fatores étnicos, elementos de consciência ecológica, critérios de gênero e de auto-
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definição coletiva” (ALMEIDA, 2008, p. 25). 
Ainda para Almeida (2008, p. 26), o reconhecimento institucional rompe com a invisibilida-

de social que “historicamente caracterizou estas formas de apropriação dos recursos baseadas 
principalmente no uso comum e em fatores culturais intrínsecos, e impelem a transformações na 
estrutura agrária”. Porém, esse processo é permeado de tensões e conflitos. 

Portanto, é partir das tensões e conflitos gerados pelas ameaças ao território e ao modo de 
viver local que famílias do Assentamento Maceió tem buscado através de fortalecimento das iden-
tidades coletivas, seja enquanto assentados (as), camponeses (as) e pescadores (as), marisqueiras 
e artesão (ãs) defender o território e reafirmar uma outra sociabilidade.

4. Dos caminhos às trilhas: afirmação do saber local como forma de resistência

Diante da demanda apontada pelos assentados (as) de mapeamento dos caminhos de modo 
a se constituírem em trilhas, a Cartografia Social apresenta-se como método para esse processo 
de construção compartilhada de saberes, concordando com Evangelista et al (2015) no qual

A cartografia social é uma proposta de construção simbólica coletiva e concreta do terri-
tório ocupado por indivíduos sócio-espacial-culturalmente ligados. É simbólica por que é 
idealizada pelos anseios, desejos e afetos que permeiam os indivíduos enquanto ocupan-
tes de um determinado território que é concreto. O que identifica determinada porção do 
espaço como um território é tanto o concreto quanto o abstrato. É a terra, é o chão, é o 
espaço delimitado, é a casa, é a rua, é o cheiro, mas também a identificação, a lembrança, 
a história vista e vivida. (EVANGELISTA et al, 2015 p.28)

Portanto, para o desenvolvimento das ações de reconhecimento dos caminhos e comparti-
lhamento de saberes sobre a biodiversidade e seus usos (tanto para alimentação como de uso de 
plantas medicinais) e relatos sobre a história do lugar, foram realizados dois trajetos diferenciados, 
em dois dias seguidos. Importa ressaltar o caráter horizontalizado no desenvolvimento desta in-
cursão, considerando que os saberes acadêmicos e os saberes locais dialogaram de modo com-
plementar e integrado numa experiência de produção do conhecimento.

No primeiro dia, o trajeto envolveu dois (2) assentados da comunidade Maceió, integrantes 
da ACALMA e pesquisadoras do Núcleo de Estudos, Experiências e Pesquisas (NEEPA): uma (1) 
graduanda em Geografia, uma (1) Socióloga e uma (1) Engenheira de Pesca. O percurso definido 
foi o caminho que as famílias fazem cotidianamente da comunidade Maceió3 até o Acampamento 
Nossa Terra, percorrendo cerca de 3km entre dunas e córregos. Após a chegada ao acampamen-
to, o trajeto seguiu pela faixa de praia levando aproximadamente 2km até chegar ao ponto mais 
alto do Assentamento, conhecido como “Morro Verde”, de onde pode-se avistar o perímetro do 
Assentamento e as belezas que aquele lugar proporciona. Este percurso foi realizado no período 
da tarde encerrando-se no início da noite.

Os trajetos vivenciados nessa experiência e apontados pelos (as) assentados (as) como ca-
minhos cotidianos das famílias do Assentamento Maceió e constituem como área de uso comum 
daquela região que incidem referências de práticas da pesca artesanal, do cultivo de algas, do 
lazer, atividades estas realizadas desde os antepassados.

Durante o trajeto os assentados apontaram aspectos materiais e imateriais daquele caminho, 
como aspectos da paisagem, da vegetação, da cultura alimentar, da dinâmica cotidiana local e da 
trajetória histórica do lugar e de seus ancestrais. 
3 Esta constitui-se uma das 12 comunidades que compõe o Assentamento Maceió, Itapipoca-CE.
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No percurso, o terreno tinha várias elevações e declividades, por estarmos caminhando em 
um campo de dunas, muitas delas já fixadas por conta da vegetação, e algumas ainda móveis dei-
xavam a caminhada mais difícil.  Logo ao alto, de uma duna móvel do caminho, identificamos uma 
área verde com indícios de preservação da biodiversidade e da mata nativa (FIGURA 1). 

Mesmo o Assentamento Maceió tendo a área de reserva legal, os (as) assentados (as) tem 
buscado preservar uma parte da vegetação nativa de seus lotes, quintais e outros espaços. 

A seguir avistamos um campo de cactos que se constituem em vegetação que segundo rela-
tado, atrai diversos estudantes universitários para identificar características e causas de uma vege-
tação de caatinga se constituir nessa região litorânea.

Figura 1 – Área verde entre dunas

Logo após a escalada de uma duna, chegando ao seu topo, avistamos o Acampamento Nossa 
Terra e ao horizonte o mar. Próximo ao Acampamento Nossa Terra (FIGURA 2), percebe-se a exis-
tência de três rochas de arenito. A partir de então, o trajeto segue pela faixa de praia.

Figura 2 – Acampamento Nossa Terra

A leste do acampamento existe um campo de dunas com vegetação rasteira e presença de 
arenito, os (as) assentados (as) tem o costume de chamar esse arenito de “cascudo”. Há, ainda, uma 
duna que por ter um tom mais avermelhado, é conhecida como “Morro Vermelho“ tendo impor-
tância específica para orientação dos pescadores quando estes estão no mar e querem voltar para 
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terra firme.
A área de praia é cenário de muitas lendas narradas durante a caminhada. Desde peças de 

ouro que dizem ter sido encontrada na região, um baú enterrado a aparições de navios piratas 
avistados do “Morro Vermelho”. 

Figura 3 – “Morro Vermelho ”                                                    Figura 4 – “Morro Verde”

Mais adiante, seguindo a caminhada, adentramos a lagoa da “Barrinha” para poder continuar 
o trajeto. A travessia pela lagoa se deu com água até o joelho, que varia conforme acúmulo de 
água das chuvas durante o ano. Continuado o percurso, agora sentido litoral-sertão, mais uma vez 
passamos por dunas fixas, constituída de vegetação de restinga, algumas espécies arbustíferas. 
Seguindo até o ponto final do trajeto, encontramos uma duna de onde é possível ver todo o perí-
metro do Assentamento Maceió, chamada de “Morro Verde”. Trata-se de uma duna fixa que segun-
do os (as) assentados (as) foi fixada por conta de uma “graça” obtida através de pedido/oração de 
uma moradora que teria sua casa soterrada pelo curso que a duna seguia.

O segundo dia de percurso o grupo contou com dois jovens da comunidade juntamente com 
três crianças, além das estudantes da UFC E UECE. O caminho feito foi da comunidade Maceió 
até a Lagoa Grande, chamada de “Lagoão”, que se constitui um extenso corpo hídrico localizado 
dentro do Assentamento Maceió e que abastece a região. Durante o trajeto os jovens relembra-
ram de como esse caminho se constituiu em trajeto e área de lazer e de que há alguns anos não 
revisitavam o “Lagoão” (FIGURA 5). Espécies de plantas nativas, seus usos e áreas de cultivos foram 
apresentados como experiência de reconhecimento do território como lugar de produção de re-
produção da vida. As crianças, também, mostravam conhecer as plantas locais e realizaram o per-
curso como um trajeto de lazer. O mais jovem e também mais empolgado para esta caminhada 
tinha 8 anos e comentou que nunca tinha ido ao Lagoão.

Nesse percurso, também com elevações e declividades por estarmos andando em dunas, foi 
necessário atravessar trechos com cercas, no qual foi possível perceber a modificação do espaço 
realizada de modo a se conformar com atividades de cultivo e mesmo de contenção do movimen-
to de sedimentos das dunas existentes no trajeto (FIGURA 6). 
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Figura 5 – “Lagoão”   

No Assentamento Maceió onde a agricultura é a principal atividade produtiva, a necessidade 
de uso daquele solo para subsistência não os impedem de terem o cuidado com o solo quando 
se verifica a retirada de vegetação nativa em pequenas porções para o plantio de alguma cultura. 

Mais adiante no percurso, já próximo ao Lagoão, foi identificado um campo de dunas móveis, 
com a presença de maior número de dunas barcanas4 (FIGURA 7). A partir desse campo de dunas 
é possível ver a extensão que esse lago possui.

Figura 7 – Dunas móveis 	

No caminhar, eles (as) falavam sobre as plantas que haviam pelo caminho, suas “serventias”, 
se eram comestíveis, medicinal ou para ornamentação (FIGURA 8). Para Claval (2007) cultura é a 
soma dos comportamentos, dos saberes, das técnicas, dos conhecimentos e dos valores acumu-
lados pelos indivíduos durante as suas vidas. O conhecimento que explicavam para a utilização 
das plantas mostra a relação de proximidade com a natureza e de conhecimento do meio em que 
vivem.

Há uma diversidade de saberes que está associado a própria existência desta outros seres e 
elementos da natureza que conferem àquele cotidiano os elementos de existência. “Se o sabiá 
come, então é porque também podemos comer” afirmou um dos assentados integrante do grupo 
durante a primeira caminhada. 

4 McKee (1979); MCKEE, E.D. Sedimentary structures in dunes. In: MCKEE, E.D. (editor), A Study of global sand seas. Geologicalsur-
vey professional paper. 1979, p. 83-134.

Figura 6 – Trajeto entre dunas para reconhecimento e de-
marcação de trilhas 

Figura 8 – Vegetação
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5. Saberes locais revisitados: cultura e soberania alimentar como afirmação do territó-
rio 

Ao longo do percurso dos trajetos para reconhecimento das trilhas e a partir das conversas 
informais sobre o conhecimento das espécies locais em cada trajeto, foi possível identificar, utili-
zando listagem livre, 42 espécies de plantas nativas e não nativas (TABELA I).

ESPÉCIES TRILHA DE 
RECONHECIMENTO

TIPO DE PLANTIO BIOMA DE ORIGEM CONHECIMENTO E 
USO CITADO

Araçá Acampamento Nativa Cerrado Goiaba da terra

Ata, Araticum Lagoão Cultivada em quin-
tal

Cerrado -

Banibu Lagoão Nativa - -

Batiputá Lagoão Nativa Mata de tabuleiro. Nor-
deste brasileiro

Antigamente se co-
zinhava com óleo de 
batiputá. Hoje o óleo é 
utilizado como medici-
nal e no uso para torrar 
o peixe.

Cajueiro Lagoão e Acampamen-
to

Nativa e cultivada 
em quintal

Caatinga, litoral nor-
destino. Domesticada 
e nativa.

-

Cansanção Lagoão e Acampamen-
to

Nativa Cerrado -

Catingueira Lagão Nativa Cerrado Serve como medicinal - 
antiflamatório

Caramachubim Acampamento Nativa - -

Cardeiro - man-
dacaru

Acampamento Nativa Caatinga “Se o sabiá come, então 
é porque também po-
demos comer”

Chanana Lagoão Nativa Cerrado -

Ciúme Acampamento Nativa - Mata de ciúme. Cabra 
gosta de comer

Coqueiro Lagoão e Acampamen-
to

Cultivada em quin-
tal e em espaços 
coletivos

Planta domesticada O coco serve para tem-
perar a comida. Com ele 
se faz a moqueca, colo-
ca na tapioca, no bolo 
de macaxeira, no arroz.

Gengibre Lagoão Cultivada em quin-
tal

- -

Goiaba do 
mato

Acampamento Nativa Cerrado -

Graviola Lagoão Cultivada em quin-
tal

Planta domesticada -

G u a b i r a b a /
guabiroba

Lagoão Nativa Mata Atlântica -

Guajiru Lagoão Nativa Amazônia -

Guizo de cas-
cavel

- - - -

Imburana Acampamento Nativa Caatinga -

Janauba Acampamento Nativa - -
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Juá Acampamento Nativa Caatinga nordestina Mata de juá. “É bem do-
cinha”

Jeriquiti Lagoão Nativa - -

Jurema Lagoão Nativa Caatinga -

Jurubeba Acampamento Nativa Cerrado Raposa come

Macaxeira Lagoão e Acampamen-
to

Roçado familiar e 
roçado coletivo

Planta domesticada -

Maracujá do 
mato 1

Acampamento Nativa - -

Maracujá do 
mato 2

Lagoão Nativa - -

Milho Lagoão Roçado familiar e 
roçado coletivo

Planta domesticada -

Murici Lagoão Nativa Cerrado -

Pau ferro Lagoão Nativa Cerrado “Usado como lenha 
para fogo e também 
como pau de cerva. É 
muito resistente.”

Pega pinto Acampamento Nativa Cerrado -

Pinhão bravo 
ou pião roxo

Lagoão e Acampamen-
to

Não nativa Não nativa, vem de ou-
tros continentes como 
Índia e África

“Leite é bom como ci-
catrizante. Estanca feri-
mentos. Para o sangra-
mento.”

Pitomba Lagoão Nativa Cerrado. Planta domes-
ticada

-

Sete sangria Lagoão e Acampamen-
to

Nativa Cerrado “Serve pra mulher, pra 
aqueles dias”

Siriguela Lagoão Nativa Cerrado e caatinga. 
Planta domesticada

-

Tatajuba Acampamento Nativa - -

Tingui Acampamento Nativa Cerrado -

Trapiá Acampamento Nativa - -

Ubaia Lagoão Nativa Caatinga -

Unha de gato Lagoão Nativa Beira de brejo -

Visgueiro Acampamento Nativa - -

Tabela 1. Lista de espécies vegetais identificadas durante os percursos vivenciados pelas trilhas do Assentamento 
Maceió/CE .

Das espécies nativas, em sua grande maioria, fazem parte de vegetação característica de bio-
mas da Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica e até Amazônia. Sobre esse aspecto, Castro et al (2012) 
justifica a proximidade geográfica das zonas litorâneas com estes biomas para a formação vegeta-
cional do litoral nordestino brasileiro.

Desta forma, a partir da caminhada foram sendo reveladas uma diversidade de saberes e be-
lezas da natureza. Cada planta, erva, fruta ou mata fechada vinha acompanhada de uma história 
e de um saber ou um saber-fazer. Os frutos encontrados na natureza, tornam-se ingredientes das 
práticas da produção de alimentos e a maioria das frutas são apreciadas, colhidas e comidas pelas 
famílias do Assentamento Maceió. A exemplo do coco, abundante na região que segundo relatos 
da assentada, durante o reconhecimento da segunda trilha, “o coco serve pra tempero; para colo-
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car na moqueca, na tapioca, no bolo de macaxeira, até no arroz”. O batiputá, fruta pequena, mas 
que libera um óleo que, segundo os relatos, tem propriedades medicinais e de uso culinário. Lem-
bram que por muito tempo foi utilizado como óleo de cozinha, “pra torrar peixe”. Lembranças de 
um tempo quando não se tinha acesso a outros tipos de óleo na região. Outro exemplo é o murici, 
que dele é extraído o suco ou “comido no pé” quando as pessoas cotidianamente percorrem os 
caminhos livres no acesso e uso ao território. O mesmo ocorre com o maracujá do mato, o araçá 
(goiaba da terra), a guabiraba, o guajiru, dentre tantas outras que fazem a alegria das crianças e 
muitas vezes constituem-se o lanche quando estão desfrutando destes espaços em momentos de 
lazer. Do pau ferro é retirada a madeira para construção “porque a madeira é forte, aguenta tudo”.  
A erva rasteira “sete sangrias”, “serve pra mulheres naqueles dias. Elas dizem que é bom, faz bem” 
comenta um dos assentados durante o reconhecimento da primeira trilha.

Tais práticas cotidianas de coleta de frutos, de ervas e flores para fins medicinais e da prática 
de extrativismo nos espaços livres do território associadas a domesticação de plantas nativas den-
tro da unidade de produção familiar; o cultivo nos roçados no lote destinado a cada família, bem 
como os cultivos de roçados coletivos distribuídos ao longo do Assentamento garantem o poder 
de escolha das famílias ao acesso aos alimentos, através de um sistema de produção alimentar 
que não é único, mas amplo e diverso. Além disso, sustenta uma cultura alimentar e garante uma 
maior quantidade de alimentos disponíveis, saudáveis e ecologicamente sustentáveis.

Durante o segundo trajeto para o reconhecimento da trilha do “Lagoão”, ao passarmos por um 
quintal, pôde-se observar a grande variedade de produção de plantas nativas a exemplo do ara-
ticunzeiro, pitombeira, sirigueleira, mangueira, murucizeiro, dentre outras. Foi apontado também 
os roçados coletivos entre os espaços de dunas, onde se cultivam batas doce, jerimum, mandioca, 
macaxeira, milho e feijão verde. Plantações coletivas de coqueiros e roçados foram identificadas 
em ambos os trajetos/trilhas.

Sendo assim, tal liberdade e autonomia de produção de alimento, tem como possibilidade 
o desenvolvimento da soberania alimentar, coadunando com o conceito proposto pela Via Cam-
pesina (1996) sobre o direito dos povos a definir seus próprios sistemas alimentares e agrícolas; 
manejar, utilizar e controlar os recursos naturais que preservam a vida, como a terra, a água e 
as sementes; produzir e colher os alimentos de forma ecologicamente sustentável; definir seu 
próprio grau de autossuficiência alimentar e desenvolver sistemas alimentares autônomos que 
reduzam sua dependência dos mercados globais e das grandes corporações.

Essa autonomia alimentar praticada pelas comunidades tradicionais baseadas na diversifica-
ção alimentar vão de encontro com os interesses dos sistemas alimentares impostos pelas indús-
trias de alimento. Estas, associadas às formas de produção agrícolas baseadas em monoculturas 
dependentes de tecnologias e insumos maléficos à saúde a exemplo da transgenia, utilização 
de agrotóxicos e defensivos químicos que tem como força motriz dentro do sistema alimentar, 
provocar maior homogeneidade na produção e processamento dos alimentos e nas práticas de 
consumo (CONTREAS, 2011). Deste modo, são disponibilizadas nas prateleiras de supermercados 
alimentos com menor variedades de espécies (concentrados em sua maioria em cereais de milho 
e soja) e de baixa qualidade nutritiva, normalmente ricos em açúcares e gorduras saturadas com 
baixos ou nenhum índice vitamínico. Tendo como principal objetivo aumentar a produtividade e 
vender os alimentos o mais barato possível (POLLAN, 2008).

Desta forma, a diversificação de alimentos e formas produtivas encontrada ao longo do terri-
tório atrelada às práticas cotidianas do saber fazer e da cultura alimentar tem sido uma ferramen-
ta importante para garantir a permanência dessas populações em seus territórios tradicionais.  
Para Pollan (2008), “a maneira de comer é um meio poderoso que um povo tem de expressar e 
preservar sua identidade cultural que é exatamente o que não se quer numa sociedade dedica-
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da ao ideal da comercialização”. Porto-Gonçalves (2006) complementa que ao deixar de prover o 
próprio alimento é colocar a própria autonomia de qualquer agrupamento humano em risco ou 
dependente de terceiro. 

Portanto, preservar o território através do conhecimento popular sobre a biodiversidade lo-
cal, e seus diversos usos, assim como reproduzir as práticas de produção de alimentos é uma for-
ma de resistência e empoderamento dessas comunidades.

6. Considerações Finais

Em ambas trilhas demarcadas foi possível perceber um processo de desnaturalização do olhar 
por parte tanto dos (as) pesquisadores (as) como dos(as)assentados(as). No exercício de revisitar 
saberes ancestrais e a memória fortalecendo a afirmação do território, da relação com a natureza, 
de reviver as histórias do lugar remontando às relações de afetividade, dos aspectos simbólicos 
que configuram aquele território enquanto produção e reprodução da vida e de reflexões sobre a 
concepção de liberdade.

A experiência de estar no “Morro Verde” e poder visualizar o território do Assentamento Ma-
ceió remonta a trajetória de luta e conquista pela terra que logo tornou-se narrativa contada pe-
los (as) assentados (as) deste território. A história da luta pela terra foi narrativa que configurou 
o momento da contemplação do pôr-do-sol. O fato de o sol neste momento “esconder-se” atrás 
de nuvens não frustrou a experiência de conhecimento e reconhecimento deste caminho que 
se configurou em importantes reflexões para quem vivenciou este percurso. O encantamento e 
sentimento de conquista ao olhar ao longo do horizonte o território de vida incentivou o diálogo 
sobre os modos de fazer, a autonomia sobre a decisão das rotinas diárias e de produção, dese-
nhou os aspectos que configuram a concepção de necessidade, e sobretudo, uma concepção de 
liberdade. “É muito bonito ver isso aqui. E a gente lutou muito pra ter isso aqui. Olha isso aqui é 
liberdade. Poder viver na terra que é nossa. Isso é liberdade!”, afirmou um dos (as)assentados (as).

O sentimento de liberdade e de reconhecimento do território pode ser vivenciado, também, 
durante o segundo percurso feito até “Lagoão”. Neste trajeto foram identificadas várias espécies 
de plantas e suas propriedades e possibilidades de uso no cotidiano local. Tratava-se de um grupo 
com faixa etária diferenciada da que seguiu em caminhada no dia anterior. A descoberta do ca-
minho e o compartilhamento do saber através da brincadeira demonstraram a existência de uma 
relação muito imbricada desde a infância com a natureza na constituição do cotidiano. E neste 
trajeto pudemos nos deparar com a percepção sobre a autonomia diante do fazer cotidiano, na 
decisão das necessidades e na concepção de liberdade e afetividade pelo lugar onde moram. “Ai 
que vista linda!” dizia uma das crianças de 8 anos, de cima de uma duna que lhe proporcionava 
ineditamente uma vista panorâmica do Lagoão.

Para Colchester (2002), os mapas comunitários revelam-se ferramentas úteis para mobilizar 
a comunidade e gerar debates locais sobre demanda de terras, como, também, para planificar o 
manejo de recursos naturais. Por morarem ali desde que nasceram, muitos assentados conhecem 
bem a região, por serem agricultores e pescadores, também são mais sensíveis a compreender a 
dinâmica sobre o solo e o mar, e configuram o campo de relações que surgem desse elo entre o 
sujeito social e o lugar, no que Tuan (1980) descreve como[...] o conjunto de relações afetivas e 
emocionais que o homem mantém com o “lugar”.

Os saberes locais são expressivamente representados no mapeamento em que a população 
participa ativamente, pois essa construção coletiva possibilita que os sujeitos se reconheçam 
nessa representação espacial, e reafirmando os saberes e fazeres locais, não só o produto, mas 
o processo do mapeamento constituem-se em estratégia para fortalecimento da comunidade e 
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defesa do território frente às ameaças externas ao modo de vida local. Como afirma Fox (2002), se 
a população local não tem controle sobre seus mapas, eles podem não estar em nada em situação 
melhor do que quando suas terras não haviam sido mapeadas.

O mapeamento participativo faz uso desde métodos simples como a cartografia efêmera ou 
de esboço, onde matéria-prima da região ou observação e memória das pessoas, vão ser usadas 
para a confecção desse mapa, mas também de métodos mais sofisticados como a cartografia de 
escala, onde referências geográficas são colocadas nos mapas a partir do que se quer ser repre-
sentado.

Para que o processo de democratização do acesso a construção de seus próprios mapas e/
ou representações cartográficas pelos grupos sociais faz-se necessário a não valorização dos SIGs 
(Sistemas de Informações Geográficas) como único instrumento de registro e precisão. Sieber 
(2006) afirma que os SIGs são mais um instrumento de controle, pois “O uso de tecnologia levaria 
à ilusão do controle sobre a tomada de decisões, enquanto o verdadeiro controle permaneceria 
com os grupos dominantes, desviando movimentos sociais e grupos de base de estratégias com-
provadas de ativismo, afastando os questionamentos acerca da estrutura mais geral de formula-
ção de políticas e distribuição do poder.”

Nesse sentido, o diálogo de saberes e a aproximação das diversas formações e conhecimen-
tos entre o saber local e o saber acadêmico possibilitou a conjugação das possibilidades de regis-
tros e fortalecimento das formas de produção de conhecimento compartilhado.

Essa estratégia de construção coletiva de conhecimento, se propõem a integrar diversos su-
jeitos sociais no processo de elaboração de um mapa, numa ampliação do acesso a produção 
cartográfica de modo que a compreensão de que essa democratização dos instrumentos de ma-
peamento se faz necessária, pois a composição dos mapas se constituem daquilo que a própria 
comunidade julgar ser importante e estratégico mapear. Com essa representação é possível, por 
exemplo, a afirmação dos territórios enquanto proposta de modo de vida conformando-se em 
estratégias de garantia do territórioe visibilização dos conflitos e ameaças e se constituem em ex-
pressão crítica e questionamento do modo de produção hegemônico pautado nas estruturas ide-
ológicas de desenvolvimento baseadas na promoção da desigualdade e degradação ambiental.
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Abstract
The quest to meet rural communities starting 
from the worldview and the reality of their farmers 
have been important in the construction of scien-
tific knowledge, allowing develop more concrete 
actions. For the mapping of land use, images from 
Google Earth. Pro of the year 05.20.2015. The de-
marcation of the area was carried out according 
to the limits determined points with GPS assistan-
ce and information obtained from the property 
of the sketch prepared by the owner. After col-
lecting the images, we used ArcGIS 10.1 software 
for georeferencing of images. Social mapping and 
geoprocessing were relevant to identification of 
major crops and land use of the areas evaluated. 
In the study all investigated areas follow the same 
pattern of cultivation and the main subsistence 
crop farmers is the cashew. Corn, beans and cas-
sava are the main annual crops grown in the rainy 
season. The use of consortium technique is of fun-
damental importance in maintaining biodiversity 
and conservation of the physical and chemical 
properties of soil.

Keywords: geoprocessing; soil management; en-
vironmental management and family farming.

Resumo
A busca para se conhecer comunidades rurais 
partindo da visão de mundo e a realidade de seus 
agricultores tem sido importante na construção 
do conhecimento cientifico, permitindo desen-
volver ações mais concretas. Este trabalho tem 
como objetivo identificar e mapear por meio da 
cartografia social o uso do solo em quatro pro-
priedades rurais localizadas na comunidade de 
Umari, Pacajus-CE. A delimitação da área foi reali-
zada de acordo com os pontos limites determina-
dos com auxílio do GPS e das informações obtidas 
a partir do croqui da propriedade elaborado pelo 
proprietário. Após a coleta das imagens do Goo-
gle Earth Pro do ano de 20/05/2015 utilizou-se o 
software ArcGIS 10.1 para o georreferenciamento 
das imagens. A cartografia social e o geoproces-
samento foram relevantes para identificação dos 
principais cultivos e uso do solo das áreas avalia-
das. No estudo realizado todas as áreas avaliadas 
seguem o mesmo padrão de cultivo e a principal 
cultura de subsistência dos agricultores é o ca-
jueiro precoce.  O milho, feijão e mandioca são as 
principais culturas anuais cultivadas na época das 
chuvas. O uso da técnica de consorcio é de funda-
mental importância na manutenção da biodiver-
sidade e conservação das propriedades físicas e 
químicas do solo.

Palavras-chave: geoprocessamento; manejo do 
solo; gestão ambiental e agricultura familiar.
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1. Introdução

A cartografia social é uma ferramenta fundamental por reconhecer o conhecimento espacial 
e ambiental de populações locais (HERLIHY & KNAPP, 2003). Gorayeb e Meireles (2014) define a 
cartografia social como um ramo da ciência cartográfica que trabalha, de forma crítica e participa-
tiva, com a demarcação e a caracterização espacial de territórios em disputa, de grande interesse 
socioambiental, econômico e cultural, com vínculos ancestrais e simbólicos”.

No Brasil, a utilização da cartografia social já é bastante significativa na Amazônia e tem se 
expandido para outras regiões, como estratégia para firmar direitos territoriais (GORAYEB, 2014). 
A discussão atual da participação das comunidades rurais em pesquisas científicas vem sendo 
cada vez mais utilizada na elaboração de metodologias participativas que permitem uma melhor 
compreensão da dinâmica da comunidade. Contudo, estabelecer uma relação entre o saber local 
e o científico ainda é um grande desafio. 

A Cartografia Social é considerada mais do que um produto cartográfico, é um processo pro-
tagonizado pelas próprias comunidades, visto que elas é que a realizam. Já ao grupo de pesqui-
sadores que participam do processo oferecendo suporte, cabem apenas as funções mais técnicas. 
No final, a soma de ambos permite o mapeamento dos conflitos que ameaçam as comunidades, e 
também a explicitação das práticas tradicionais que constituem sua identidade, o que caracteriza 
a delimitação do território que tradicionalmente ocupam (ALMEIDA, 2006).

Neste sentido, o uso de técnicas participativas no processo de intervenção social, como o 
Diagnóstico Rural Participativo1 (DRP), e o papel atribuído aos agentes externos passou a ganhar 
espaço nas discussões sobre as ferramentas utilizadas para a tomada de decisão em grupos so-
ciais. Uma das ferramentas do DRP é a elaboração de mapas sociais para auxiliar no planejamento, 
nas discussões e na análise das informações. 

Na comunidade rural informações sobre o uso e ocupação do solo são de fundamental im-
portância para melhor compreender a dinâmica local dos agricultores, assim como as principais 
culturas agrícolas utilizadas, sistema de manejo, estado de conservação do solo, dentre outros 
fatores. Nesse sentido, o saber local aliado a técnicas de geoprocessamento tem contribuído bas-
tante para elaboração de mapas de uso e ocupação do solo que retratem a realidade local. O 
geoprocessamento consiste em uma ferramenta que auxilia no planejamento de áreas, gerando 
mapas com informações espaciais. Essas informações referem-se ao tipo de relevo, uso do solo 
pela agricultura, coberturas verdes e áreas de risco. 

Para suprir tais necessidades faz-se uso de ferramentas computacionais criadas especificada-
mente para manusear informações georreferenciadas denominados de Sistemas de Informação 
Geográficas (SIG). Estas são capazes de associar às funções de um banco de dados a visualização 
espacial em forma de mapas (PAIVA et al., 2003). As aplicações dos SIGs podem ser classificadas 
em: a) socioeconômicas, envolvendo o uso da terra, seres humanos e a infraestrutura existente; b) 
ambientais, enfocando o meio ambiente e o uso de recursos naturais, e c) de gerenciamento, en-
volvendo administrações públicas, regionais e nacionais, tanto para a definição de novas políticas 
de planejamento quanto para a avaliação de decisões tomadas (MAGUIERE; GOODCHILD; RHIND, 
1991).

De acordo com Pereira (2002), os órgãos de planejamento e gestão tomam a maior parte de 
suas decisões, por meio de componentes geográficos, ou diretamente por implicação, nisso é 
importante que as tecnologias de Geoprocessamento sejam adquiridas para a moderna gestão 
da cidade. Com essa ferramenta é possível georreferenciar e definir as áreas de cultivo conforme o 

1 O DRP consiste em um conjunto de técnicas e ferramentas que permite as comunidades realizarem o seu próprio diagnóstico 
para autogerenciar o seu planejamento e desenvolvimento (VERDEJO, 2006).



V CBEAAGT

Cartografia temática aplicada em áreas de risco 72

mapa social confeccionado junto ao proprietário e visita no local de forma a gerar subsídios para 
uma melhor gestão da propriedade rural. Diante do exposto, objetivou-se identificar e mapear 
por meio da cartografia social o uso do solo em quatro propriedades rurais localizadas na comu-
nidade de Umari, Pacajus-CE.

2. Material e Métodos

O trabalho foi desenvolvido na comunidade de Umari localizada entre as coordenadas 
9539558 N e 549439 W; 9537906 N e 547639 W, a aproximadamente 12 km do município de Paca-
jus, Ceará (Figura 1). 

 
Figura 1 – Mapa de localização da Comunidade de Umari, Pacajus-CE.

A comunidade tem como principal atividade agrícola a cultura do cajueiro (Anacardium oc-
cidentale). Devido Pacajus estar próxima da região litorânea o clima varia entre Tropical Quente 
Semiárido brando e tropical quente subúmido, com pluviometria média anual de 1.277 mm. Os 
solos predominantes em Pacajus são Neossolo e Argissolo (ALBUQUERQUE et al,. 2014).

O levantamento de campo foi realizado no período de fevereiro a maio de 2016 em nove 
propriedades rurais. Cada proprietário foi fazendo o croqui de sua propriedade manualmente, no 
qual foram demarcados os limites do terreno e os tipos de uso e ocupação do solo. Em seguida, foi 
realizado o caminhamento pela propriedade para a obtenção das coordenadas geográficas com 
auxílio do Sistema de Posicionamento Global (GPS) modelo Garmim76scx. Para o mapeamento do 
uso da terra foram utilizadas imagens do Google Earth Pro do ano de 20/05/2015. A delimitação 
da área foi realizada de acordo com os pontos limites determinada com auxílio do GPS e das infor-
mações obtidas a partir do croqui da propriedade elaborado pelo proprietário. Após a coleta das 
imagens, utilizou-se o software ArcGIS 10.1 para o georreferenciamento das imagens. 

A delimitação dos polígonos foi realizada manualmente no ArcGIS 10.1 conforme as classes 
de uso da terra definidas pelos proprietários no momento da aplicação da cartografia social. As 
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classes de uso da terra foram as seguintes: C: cajueiro; Ma: mandioca; Fe: feijão; Mi: milho; Cap: 
capineira; H: hortaliças; CA: criação animal; Ed: edificações. Após a delimitação do uso da terra foi 
realizado o cálculo de área e recorte da imagem por meio da ferramenta Spatial Analyst do ArcGIS 
10.1.

3. Resultados e Discussão

O principal uso do solo observado nas propriedades estudadas foi o cajueiro, cultura pere-
ne de grande importância para a comunidade de Umari. As propriedades UMP01 ocupam entre 
12% de cajueiro e 17% de milho, feijão, e mandioca e cajueiro e 24% de edificações, total de área 
utilizada 100%. A UMP02 possui 22% de cajueiro e 20% de mandioca consorciado com cajueiro, e 
12% da área consorciada com hortaliças e cajueiro, 12% da área destinada a criação animal, mais 
12% de edificações, total da área utilizada 100%. UMP03 possui 33% de sua área cultivada pelas 
culturas milho, feijão e cajueiro possuem 33% de cajueiro consorciado com hortaliças e mais 33% 
de edificações, total da área utilizada 100%. E na UMP04 ocupam 50% de milho, feijão, mandioca 
e cajueiro, e 50% de cajueiro, feijão e mandioca (Tabela 1). 

UMP01 UMP02 UMP03 UMP04

(ha) (%) (ha) (%) (ha) (%) (ha) (%)

C 1,67 12% 1,82 22% - - - -

C/Ma 2,26 17% 1,67 20% - - - -

C/Fe - - - - - - 2,31 50%

C/Mi/F/Ma - - - - - - 2,31 50%

C/Fe/Ma 1,79 13% - - - - - -

C/Cap 2,26 17% - - - - - -

C/Mi/Fe 2,26 17% 1,02 12% 0,79 33% - -

C/H - - 1,02 12% 0,79 33% - -

C. Animal - - 1,02 12% - - - -

Edificações 3,17 24% 1,82 22% 0,79 33% - -

TOTAL 13,41 100% 8,37 100% 2,37 100% 4,62 100%
C=cajueiro; Ma=mandioca; Fe=feijão; Mi=milho; Cap=capineira; H=hortaliças; CA=criação 

animal; Ed=edificações
Tabela 1 – Uso e ocupação do solo nas quatro propriedades rurais mapeada na comunidade de Umari, Pacajus-CE

As propriedades UMP2, UM3, UM5, UM6, UM7 e UM8 possuem edificações, ou seja, isso impli-
ca no fácil acesso do produtor até sua unidade de produção. Também pode-se observar que nas 
propriedades UM2 e UM8 há cultivos de hortaliças sendo justificado pela proximidade das áreas a 
casa do produtor e que o mesmo possui em sua propriedade uma cisterna calçadão com volume 
total de 54m³ de água para irrigação. 

Constatou-se que as culturas predominantemente consorciadas nas áreas avaliadas foram 
cajueiro, milho, mandioca e feijão. Entretanto as de menor importância encontradas na área de 
cultivo são hortaliças e capineiras. 

Ao introduzir mais de uma espécie na área de cultivo, o agricultor estará aumentado à susten-
tabilidade da unidade de produção e consequentemente melhorando a biodiversidade do local. 
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O consórcio de culturas é um sistema de cultivo tradicional nos países em desenvolvimento dos 
trópicos e consiste no plantio simultâneo ou não de duas ou mais culturas numa mesma área. As 
vantagens do sistema consorciado quando comparado ao cultivo solteiro, são: aumento na pro-
dutividade por unidade de área (MATTOS et al ., 2005a, 2005b), proteção vegetativa do solo contra 
a erosão, controle das plantas daninhas (DEVIDE et al ., 2009), redução da incidência de pragas e 
doenças nas culturas consorciadas, proporcionando, com maior frequência, maior lucro ao pe-
queno produtor, além de diversificar as fontes de renda (ALVES et al ., 2009), e oferecer diversidade 
de produtos para o agricultor.

Visando uma agricultura sustentável e agroecologia os agricultores utilizam a técnica do con-
sorcio, que consiste em plantar várias culturas em uma determinada área. Na qual é cultivado 
plantas anuais como milho, feijão e mandioca e cajueiro. A cultura da mandioca uma das princi-
pais fontes de calorias para populações de países tropicais, importante matéria-prima para agroin-
dústrias e geradora de emprego e renda, principalmente para pequenos produtores (CARDOSO, 
2003). A mandioca é conduzida basicamente em sistemas convencionais de preparo do solo, e 
devido ao lento desenvolvimento na fase inicial agravam-se problemas de erosão podendo tornar 
a cultura insustentável em muitas regiões. Uma das alternativas para minimizar a erosão hídrica é 
melhorar a cobertura do solo por meio do consórcio (AITA et al., 2001; TAKAHASHI; BICUDO, 2009).

                       (A)	                                                   (B)                                                         (C)

                       (D)                                                        (E)                                                        (F)

Figura 2 – Mapas de uso da terra das propriedades UMP01 (A, B, C e D) e UMP02 (E, F) da comunidade de Umari, 
Pacajus-CE.
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O plantio do feijão em consórcio com outras culturas é procedimento comum no Brasil, sen-
do realizado principalmente por pequenos agricultores. O interesse pelo consórcio entre man-
dioca e feijão deriva do espaçamento relativamente largo entre fileiras da mandioca, da menor 
velocidade da mandioca em se estabelecer e formar o dossel, da obtenção da colheita do feijoeiro, 
enquanto a mandioca se desenvolve, e do ciclo de vida relativamente curto do feijoeiro (Figura 
2). O consórcio de mandioca com feijão é uma prática importante, em todas as regiões tropicais e 
subtropicais, não apenas pelo seu aspecto social, como também pela sua relevância econômica e 
contribuição no aporte em matéria orgânica e nitrogênio ao solo (DEVIDE et al., 2009).

Outro consorcio bastante cultivado é milho e feijão, isso se deve ao fato que as leguminosas 
possuem elevado teor de N e podem beneficiar a cultura do milho. A decomposição dos nódu-
los também disponibiliza nitrogênio para o milho no consórcio (BONETTI, 1991). Senaratine et al. 
(1995) afirmam que essa capacidade de disponibilização de nitrogênio no solo pelas leguminosas, 
entretanto, é bastante variável entre cultivares. 

Com todas essas práticas de cultivos consorciados o agricultor espera que o solo receba um 
maior nível de adubo, consequentemente vindo a beneficiar a cultura permanecente o cajueiro.

Figura 3 – Mapas de uso da terra das propriedades UMP03 e UMP04 da comunidade de Umari, Pacajus-CE.

A principal cultura dessa área é o cajueiro gigante (Anacardium occidentale), que no período 
de safra proporciona uma produtividade de castanha e pedúnculo (Figura 3). Durante a quadra 
chuvosa os agricultores introduzem as principais culturas anuais, milho (Zea mays), feijão (Phase-
olus vulgaris) e mandioca (Manihot esculenta), em consorcio com a cultura do cajueiro. 

Diferentemente da primeira área avaliada, nota-se que tem uma maior diversidade de cultu-
ras em uma determinada área. Entretanto o cultivo do cajueiro predomina em relação às demais. 
As culturas anuais cultivadas são cajueiro, milho e feijão, criação de animais e edificações. Nessa 
área o agricultor cultiva cajueiro, que é uma cultura perene, consorciado com feijão e mandioca.

Durante a visita nas áreas, notou-se que tem agricultor que não cultivou culturas anuais, e sua 
área está apenas com cajueiro gigante, deixando o solo descoberto susceptível a erosão na época 
das chuvas.

Nesta área encontraram-se consórcios com culturas diferentes, cajueiro e capineira (Pennise-
tum purpureum), cajueiro e mandioca, cajueiro consorciado com milho e feijão e uma edificação 
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(casa e estrada). Nota-se que o cajueiro esta presente em toda a área. 
Nessa área predomina o cultivo em consorcio de cajueiro com mandioca. Existem edificações 

como casas e estradas. Consorciada de cajueiro, milho e feijão, cajueiro e hortaliças e edificações 
como casas e estradas. Área consorciada de cajueiro, milho e feijão, mandioca cajueiro e feijão e 
edificações como casas e estradas.

Durante as visitas de marcação dos pontos com o GPS, notou-se que os solos da região pos-
suem pouca cobertura vegetal, facilitando a lixiviação da camada superficial do solo na época das 
chuvas. A erosão do solo é um processo que é entendido como um ciclo de alteração e desagrega-
ção das partículas do solo, transporte e sedimentação dos constituintes do solo. É o resultado da 
ação da água e do vento. O efeito da chuva no processo de erosão é de suma importância, como 
pode ser verificado  nas  pesquisas  de  Mannaerts  e  Gabriels,  2000, Renschler et al., 1999, Sheng 
e Liao, 1997. 

A adubação realizada na área de cultivo é realizada com esterco de bovino ou de frango, por 
fundação, nas culturas anuais, segundo o agricultor esse tipo de adubação favorece a cultura do 
cajueiro. Uma das culturas introduzidas na época das chuvas é o feijão, da família das Fabaceae, 
contribuindo com a fixação de nitrogênio ao solo, deixando disponível o nitrogênio para as outras 
culturas absorve-las.  A simbiose caupi com rizóbios é capaz de fornecer de 35 a 70% do N que 
a planta precisa (BODDEY et al., 1990), isto é, cerca de 50 a 120 Kg ha-1 de N (WANI et al., 1995). 
Fato que se apresenta como uma economia bastante significativa, principalmente para pequenos 
produtores.

Entretanto, a adubação química não é viável economicamente ao agricultor, tendo que bus-
car nas fontes alternativas e orgânicas formas de nutrir as plantas cultivadas, uma das fontes uti-
lizadas pelo agricultor da região é a cama frango, que possui compostos ricos em nitrogênio, que 
auxiliam no aumento da produção de algumas culturas (SCHERER, 1995; ZÁRATE et al., 1996) e 
na redução de fitopatógenos que sobrevivem no solo (BLUM et al., 1999). Além de nitrogênio 
(2,6-3,0% de N), a cama aviária possui fósforo (3,9-4,5% de P) e potássio (1,0-3,0% de K) em níveis 
elevados (ERNANI, 1984; GIANELLO & ERNANI, 1983; MIELE & MILAN, 1983). 

Os teores de N, P, K, Ca e Mg podem variar bruscamente, dependendo da origem da cama 
de aviário (frangos de corte ou galinhas poedeiras) e do número de camadas de maravalha (GIA-
NELLO & ERNANI, 1983; MIELE & MILAN, 1983; SCHERER, 1995). A adição ao solo de cama aviária 
aumenta o pH, devido ao aumento da matéria orgânica e diminui o teor de alumínio trocável, e, 
portanto, diminui os efeitos tóxicos deste íon para as plantas (ERNANI & GIANELLO, 1983).

A matéria orgânica contribui de modo decisivo em muitas propriedades físico-químicas do 
solo, como capacidade de troca de cátions, As fontes mais comuns de adubo orgânico são re-
presentadas pelos adubos verdes, resíduos de culturas, estercos, compostos e outros (CALEGARI 
1998). Os adubos orgânicos contêm vários nutrientes minerais, especialmente N, P, e K, e embora 
sua concentração seja considerada baixa, na sua valorização, deve-se levar em conta, também, o 
efeito físico benéfico que exercem sobre o solo. 

Um dos motivos relatados pelo agricultor, que ao realizar a adubação de fundação, por cova, 
após a matéria orgânica ser decomposta e ficar disponível no solo, será uma fonte de nutrientes 
para a cultura do cajueiro. Segundo Barros 2016, O sistema radicular do cajueiro é formado por 
uma raiz bem desenvolvida, que pode passar dos 10m de profundidade, e uma malha lateral que 
se localiza de 15 a 32 cm de profundidade. Este sistema radicular de raízes laterais é importante 
para a planta, em razão de 82% das raízes efetivas na absorção de nutrientes encontrarem-se até a 
30 cm de profundidade. Em plantas jovens, a planta segue um modelo de dois para um na relação 
raízes laterais/envergadura, ou seja, o sistema lateral atinge duas vezes a projeção da copa. Já em 
plantas adultas do tipo comum, as raízes laterais chegam a 20 m do tronco. Essas informações são 
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importantes para um adequado manejo do pomar. 

4. Conclusão

A cartografia social e o geoprocessamento foram relevantes para identificação dos principais 
cultivos e uso do solo das áreas avaliadas. Neste estudo, todas as áreas avaliadas seguem o mes-
mo padrão de cultivo e a principal cultura de subsistência dos agricultores é o cajueiro precoce. 
O milho, feijão e mandioca são as principais culturas anuais cultivadas na época das chuvas. O 
uso da técnica de consorcio é de fundamental importância para manutenção da biodiversidade e 
conservação das propriedades físicas e químicas do solo.
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Conceição das crioulas: luta pela ter-
ra e preservação cultural

Ana Caroline de Oliveira Pedroso

Marcos Moraes Valença

Resumen
Los movimientos sociales disponen de varias for-
mas de preservar y fortalecer su identidad.  En 
el caso de Conceição das Crioulas – comunidad 
remanente de “quilombo” localizada en el muni-
cipio de Salgueiro-PE – uno de los elementos para 
alcanzar tal objetivo es su artesanía tradicional, 
pues es un elemento  muy relacionado a la histo-
ria de resistencia de la comunidad, que tiene en 
vista ser confeccionado a partir de sus recursos 
naturales disponibles en su región, donde se in-
serta la comunidad – principalmente, fibras vege-
tales y arcilla.  La posesión del territorio que se le 
concierne es indispensable a continuidad de las 
actividades artesanales. Sin embargo, la cuestión 
territorial viene generando varios conflictos entre 
los “quilombolas”, indígenas,  y hacendados debi-
do a la ausencia de una delimitación justa, dificul-
tando el aseso de los “quilombolas” a las materias-
-primas.  Notase que conferir visibilidades a estos 
factos es un importante medio de potencializar la 
lucha de la comunidad. El presente artigo, busca 
discutir la lucha acerca de la posesión de tierras 
de esta comunidad, no que dice respecto a con-
diciones de una preservación de su identidad  
através de la continuidad de la producción de la 
artesanía (hecho a mano). Por lo tanto, fue realiza-
do un estudio bibliográfico acerca de la historia, 
artesanía, y de la cuestión territorial de Conceição 
das Crioulas.

Palabras clave: Territorio, artesanía, conflictos.

Resumo
Os movimentos sociais dispõem de várias formas 
de preservar e fortalecer a sua identidade. No 
caso de Conceição das Crioulas – comunidade 
remanescente de quilombo localizada no muni-
cípio de Salgueiro, PE – um dos elementos para 
atingir tal objetivo é o seu artesanato tradicional, 
um elemento estreitamente relacionado à histó-
ria de resistência da comunidade. Tendo em vista 
que este é confeccionado a partir de recursos na-
turais disponíveis na região onde a comunidade 
encontra-se inserida – sobretudo fibras vegetais 
e barro – a posse do território que lhe concerne 
é imprescindível à continuidade das atividades 
artesanais. Entretanto, a questão territorial vem 
gerando vários conflitos entre quilombolas, in-
dígenas e fazendeiros devido à ausência de uma 
demarcação justa, dificultando o acesso dos qui-
lombolas às matérias-primas. Sabendo-se que, 
conferir visibilidade a estes fatos é um importante 
meio de potencializar a luta da comunidade, o 
presente artigo busca discutir a luta pela pos-
se das terras desta comunidade como condição 
para a preservação da sua identidade através da 
continuidade da produção artesanal. Para tanto, 
foi realizado um estudo bibliográfico acerca da 
história, do artesanato e da questão territorial de 
Conceição das Crioulas.  

Palavras-chave: Território, artesanato, conflitos.
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1. Introdução

Os movimentos sociais constituem sujeitos questionadores da ordem vigente e, devido ao 
inconformismo diante da realidade que lhes foi imposta, eles lutam e reivindicam seus direitos, 
dentre outras formas, a partir de estratégias que fortalecem a sua identidade étnico-racial. O mo-
vimento quilombola apresenta esta característica bem marcadamente, pois trazem na memória 
a sua história de luta e resistência presente em sua condição de negros que já foram escravizados 
ou que são descendentes destes.

Este texto faz parte do projeto de pesquisa em desenvolvimento e que conta com o apoio do 
CNPq, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Brasil, intitulado Episte-
mologias alternativas no aproveitamento sustentável dos recursos naturais disponíveis na região 
da comunidade remanescente de quilombo Conceição das Crioulas, Salgueiro-PE, o qual tem por 
objetivo estabelecer um diálogo intercultural entre os educadores\as e os educandos\as do Ins-
tituto Federal de Pernambuco e a comunidade em questão através da realização de uma pesqui-
sa-ação, visando identificar, analisar e compreender as epistemologias alternativas presentes na 
confecção do artesanato tradicional da comunidade e como este constitui um instrumento de 
preservação e fortalecimento da história e da identidade da comunidade.

De acordo com o artigo 2º do Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, os remanescen-
tes das comunidades quilombolas são “grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribui-
ção, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção 
de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida”. Segundo a 
Comissão Estadual das Comunidades Quilombolas de Pernambuco, há aproximadamente 120 co-
munidades quilombolas no estado. Em março de 2008, 80 destas comunidades quilombolas já 
constavam no Cadastro Geral de Remanescentes de Comunidades de Quilombos do governo fe-
deral, dentre elas, Conceição das Crioulas – segundo distrito do município de Salgueiro, no sertão 
pernambucano – que foi uma das primeiras comunidades a emergir como remanescente após a 
promulgação da Constituição Federal de 1988.

Um instrumento de preservação da identidade e da história de luta e resistência de Concei-
ção das Crioulas é o artesanato tradicional desenvolvido na comunidade, principalmente, pelas 
mulheres, utilizando-se dos recursos naturais da região como: o caroá, a folha do catolé, a imbira e 
o barro. Com esses diversos produtos, ali se fabrica bolsas, bonecas, jogos americanos, luminárias, 
potes, panelas, entre outros.

Entretanto, essa produção artesanal encontra-se atualmente ameaçada pela falta de acesso 
dos quilombolas à matéria-prima que lhes dá origem, pois, apesar do artigo nº 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988 declarar que “aos rema-
nescentes das comunidades de quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 
propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”, cerca de dezesseis mil 
hectares de terra reclamados por eles ainda se encontram em forma de grandes fazendas. 

Nessa luta pela regularização da posse das terras, é recorrente o apelo ao direito às mes-
mas, fundado não em documentos escritos e registrados em cartório, mas na tradição 
oral. Segundo essa, todas as conquistas foram obtidas por meio do trabalho e da luta, 
esforços que culminaram na compra das terras e aquisição das escrituras que não são, 
todavia, reconhecidas por aqueles que se apresentam como proprietários oficiais das 
mesmas. Numa sociedade em que predomina a lógica da cultura escrita, a luta pela regu-
larização dessas terras torna-se mais difícil justamente porque fundamentada na tradição 
oral (SOUZA, 2006:36).
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Nesta perspectiva, tendo como alvo principal a visibilização do artesanato tradicional como 
um elemento estreitamente relacionado à resistência de Conceição das Crioulas quanto à questão 
territorial então em relevo, o presente artigo discute a importância da luta pela posse das ter-
ras desta comunidade remanescente de quilombo, objetivando a preservação da sua identidade 
através da continuidade da produção artesanal, uma vez que esta realiza-se a partir de recursos 
naturais extraídos da região onde a comunidade encontra-se inserida. 

Para embasamento da discussão proposta, realizou-se um estudo bibliográfico acerca das 
questões territoriais da comunidade e de seu artesanato tradicional, onde verificou-se a estrei-
ta relação entre estes dois elementos, ressaltada por autores, como a pesquisadora Maria Jorge 
dos Santos Leite (2012).  Segundo ela, sempre que se referem à questão da terra, os quilombolas 
justificam a importância do acesso a ela a partir da necessidade da continuidade das atividades 
artesanais na comunidade, uma vez que, além de utilitário e decorativo, o artesanato tradicional 
de Conceição das Crioulas detém um caráter simbólico por reafirmar a identidade étnica e de re-
sistência na luta pelo acesso à terra. 

Essa situação de instabilidade faz com que o acesso à terra, na perspectiva do dispositivo 
constitucional, seja o principal direito reclamado pelos quilombolas; os outros direitos: 
políticas de ação afirmativas, educação diferenciada e outros, ganham sentido aliados ao 
direito maior: a posse da terra (Ibídem:272).

Portanto, a sua luta pelo acesso à terra que lhes é de direito não se encontra vinculada uni-
camente à necessidade de produção para a geração de renda para a comunidade, mas também 
ao direito de preservação da sua identidade. Isto é, o território onde habitam não é concebido 
apenas como bem econômico, mas conjuntamente como um bem simbólico e cultural. 

2. Conceição das crioulas: o artesanato tradicional e a luta pelo território  

A comunidade Conceição das Crioulas localiza-se no sopé da Serra de Umãs e constitui o 
segundo distrito de Sagueiro desde 1940, do qual ocupa 40% de sua área (aproximadamente 600 
km²) e é habitada por 4.000 pessoas (LEITE, 2012). Limita-se ao norte com Salgueiro, ao sul com 
Carnaubeira e Belém do São Francisco, a sudeste com Cabrobó, a oeste com Parnamirim e a leste 
com Mirandiba. Localiza-se a aproximadamente 560 km da capital, Recife. É habitada por descen-
dentes de negros e de índios. A ocupação de Salgueiro ocorreu concomitantemente à ocupação 
do interior de Pernambuco, em meados do século XVII, ainda no período colonial.

No final do século XIX, a região onde atualmente situa-se o município de Salgueiro pertencia 
ao município de Cabrobó e uma boa parte das terras eram habitadas principalmente por índios 
remanescentes da tribo Cariri, os quais foram os primeiros habitantes conhecidos do Agreste e 
do Sertão Pernambucano. Interessados em apossarem-se destas terras para a criação de gado, os 
brancos começaram a perseguir os índios, o quais foram se refugiando nas serras, onde também 
se refugiaram negros quilombolas. Estes dois povos uniram-se contra os inimigos brancos (MABEL 
de ALBUQUERQUE apud SOUZA, 2005).

Como o Sertão era pouco povoado (e ainda é, relativamente), era muito comum a apropriação 
das terras por parte de posseiros, principalmente pessoas livres ou libertas, negras e pobres, den-
tre as quais encontram-se as seis crioulas que fundaram a comunidade Conceição das Crioulas. No 
entanto, a grande extensão territorial, a baixa densidade demográfica e o respaldo constitucional 
e legal, o aumento no número de latifúndios e a ampliação dos já existentes foram bastante favo-
recidos no final do século XIX, dos quais muitos dependiam econômica, social e politicamente. “É 
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interessante ter em conta que Conceição das Crioulas sobreviveu a este processo de concentração 
fundiária” (ÁGUAS, 2012:171).

Segundo a história oral da comunidade, ou ainda as suas “guardiãs da memória coletiva”, 
como trata Maria Aparecida de Souza, o quilombo foi formado por volta do século XVIII, quando 
um grupo de seis negras livres, guiado pelo escravo fugido Francisco José de Sá, chegou ao sopé 
da serra de Umãs – hoje município de Salgueiro, no sertão pernambucano – e arrendaram uma 
área de “três léguas em quadro” de terras. Chegando naquelas terras, estas mulheres “procuraram 
fazer aquilo que sabiam: trabalhar como agricultoras e fabricar artesanatos com a fibra do caroá” 
(SOUZA, 2005:126). 

Ainda segundo a história, Francisco de Sá trouxe consigo durante a fuga uma imagem de 
Nossa Senhora da Conceição, oriunda de Portugal. As seis crioulas fizeram uma promessa a esta 
santa, pedindo para que esta ajudasse-as a comprar as terras arrendadas aos “representantes do 
rei”. Com a produção e fiação do algodão que vendiam na cidade de Flores, no Sertão do Pajeú, 
elas conseguiram pagar a referida renda e adquiriram o direito de propriedade da terra. Devido à 
graça alcançada, as crioulas construíram uma pequena capela para abrigar a imagem e ao redor 
dela formou-se uma insipiente comunidade. 

Como relatado por muitos, após várias andanças de membros da comunidade para o Rio de 
Janeiro, então capital do Brasil, portando o documento de que legitimava a posse das terras da 
comunidade por parte das seis crioulas, visando deter a ocupação das terras por fazendeiros, este 
documento veio a desaparecer, fato bastante intrigante e comentado pelos quilombolas.

Até 1987 o algodão foi o sustentáculo da economia quilombola, mas com o ataque da praga 
do bicudo1 que dizimou as lavouras de toda região e a entrada dos fios sintéticos, a população 
assistiu a sua decadência, fato que desestabilizou totalmente a economia local. Com efeito, “a 
comunidade mergulhou em sérias dificuldades econômicas: muitos migraram para os centros ur-
banos e, dentre os que ficaram, muitas foram as adversidades” (ÁGUAS, 2012:173). Uma alternativa 
encontrada pela comunidade foi a valorização do artesanato local. 

O artesanato tradicional produzido na comunidade remanescente de quilombo Conceição 
das Crioulas é repleto de valores históricos e culturais da comunidade. Estando fortemente vin-
culado à vida cotidiana dos quilombolas, constitui parte indissociável dos seus usos e costumes. 
Além disto, em seu processo de produção, realizado por famílias, ocorre a transferência de saberes 
de geração em geração, e é justamente neste processo que ocorre a preservação da sua história 
de luta e resistência, bem como o fortalecimento da sua identidade.

A identidade étnica é, de certa maneira, orientada para o passado, tendo em vista que faz 
referência a uma origem comum. Todavia, esse “passado” não é o mesmo considerado pela his-
toriografia, mas aquele em que se representa a memória coletiva. Logo, a história pode consistir 
num fato lendário ou mítico (O’DWYER, 2007). 

Com isto, Souza (2002) identifica que a identidade de “remanescente de quilombo” presen-
te nos quilombolas está fortemente relacionada à origem de Conceição das Crioulas, ou seja, às 
“crioulas fundadoras” da comunidade, tendo em vista que uma das formas de enfatizar o seu per-
tencimento à comunidade é resgatar o parentesco com famílias consideradas descendentes das 
Crioulas. 

Em Conceição das Crioulas, a auto-atribuição de uma identidade negra está relacionada a 

1 O bicudo é considerado uma das pragas mais prejudiciais à agricultura pelos danos que causa e pelas dificuldades de seu con-
trole. Originário do México, esse inseto foi constatado pela primeira vez no Brasil em 1983 e duas safras após seu surgimento já 
estava disseminado nas principais áreas produtoras de algodão no país, onde se mantém até a atualidade. Quando não controlado, 
esse inseto pode destruir completamente a produção de um algodoal, já quando controlado os prejuízos variam de 3 a 75% da 
produtividade esperada (AZAMBUJA, 2014).
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critérios como a descendência das crioulas que deram origem a comunidade e aos “laços 
de sangue”, como costumam falar: “aqui é tudo família, sendo crioulo, é tudo família, é um 
sangue só”. Com essa identidade de “negras e negros descendentes das seis crioulas” os 
quilombolas instrumentalizam a sua luta pela terra, considerando que a posse da mesma 
é condição sine qua non para a sobrevivência material e cultural da comunidade (LEITE, 
2012:109).

Apesar da história oral da fundação da comunidade contar que as seis negras eram livres, 
aponta para mais uma forma de resistência dos negros que no final do século XVIII para o XIX 
buscaram alternativas às condições anteriores de vida, seja a de escravas fugitivas, descendentes 
dos remanescente do quilombo dos Palmares destruído em 1695, seja a de negras livres vindas 
de outras localidades e que penavam na imensidão do sertão com as secas agressivas. De acordo 
com Maria Jorge dos Santos Leite (2012:72), 

O diferencial no caso em estudo encontra-se no fato de serem elas, as fundadoras de Con-
ceição das Crioulas, mulheres negras, que desafiando a própria estrutura organizacional 
da sociedade patriarcal da época, desbravaram as terras incultas do sertão pernambuca-
no, mesmo com todas as adversidades que esse empreendimento pudesse lhes impor: 
falta de recursos financeiros, hídricos, isolamento social, floresta nativa com animais fero-
zes, secas frequentes, e a própria condição de subordinação da mulher naquele contexto.

No entanto, a construção identitária ocorre não apenas devido à supostos laços de sangue 
existentes entre os artesãos da comunidade e as personagens fundadoras que com afinco con-
seguiram o título das terras, bem como estabelecerem-se nesta localidade, resistindo às adversi-
dades impostas pelas condições socioeconômicas e ambientais do semi-árido nordestino através 
do aproveitamento dos recursos disponíveis na região. Muito além disto, a continuidade dada a 
determinadas práticas realizadas pelas “seis crioulas” e pelos povos que ali habitaram inicialmente, 
constituem elementos de fortalecimento da identidade étnico-cultural dos quilombolas. Ou seja, 
“a afiliação étnica é tanto uma questão de origem comum como de orientação das ações coletivas 
no sentido de destinos compartilhados” (O’DWYER, 2007:46).

Esta questão é confirmada por Maria Aparecida de Souza (2006:102), segundo a qual “além da 
terra, da origem comum, das relações de parentesco, também o trabalho é elemento importante 
na construção do sentimento de pertencimento, o trabalho é experiência constitutiva das subje-
tividades das mulheres da comunidade”.

	 Daí advém a importância conferida à preservação do artesanato tradicional desenvolvido 
na comunidade, uma vez que, segundo a oralidade de Conceição das Crioulas, o artesanato é pro-
duzido desde os primórdios de sua história, inclusive, pelas “crioulas fundadoras”. Desta maneira, a 
prática artesanal fortalece a identidade dos quilombolas, pois reaviva a trajetória da comunidade, 
na qual aspectos marcantes da vida dos indivíduos entrelaçam-se, estreitando o vínculo existente 
entre eles e proporcionando o despertar de um sentimento de pertença à coletividade. Logo, “o 
artesanato é um elemento integrante do processo identitário de construção do sujeito coletivo 
movimento quilombola em Conceição das Crioulas” (LEITE, 2012:63).

Além disto, é uma forma de complementação da renda familiar e está vinculado à transmis-
são de saberes – constituindo uma forma de recuperar a história do povo negro e expressar a 
cultura afro-brasileira – e ao respeito às mulheres quilombolas, para as quais essa atividade possui 
uma simbologia que vai desde a valorização da história de suas antepassadas, até a afirmação da 
sua feminilidade no contexto em que atuam (Ibídem). 
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Uma demonstração do quanto a identidade feminina é forte na comunidade é o caso das 
bonecas de fibra de caroá, as quais homenageiam as mulheres negras que atuaram e atuam como 
protagonistas na organização da comunidade e apresentam o maior destaque da produção arte-
sanal. Uma das homenageadas é Francisca Ferreira, umas das “seis crioulas” que participaram da 
fundação da comunidade. 

A relação existente entre o artesanato tradicional de Conceição e a sua identidade também 
se estabelece através do emprego de matérias primas locais e das técnicas aplicadas em sua trans-
formação e confecção dos objetos (SANTOS, 2004). O aproveitamento das potencialidades do 
ecossistema caatinga, fazendo uso de recursos naturais renováveis como fibras vegetais, confere 
originalidade ao artesanato produzido. Os processos de obtenção e beneficiamento das matérias 
primas – das quais destacam-se a fibra do caroá, o barro e a palha do catolé – são realizados de 
acordo com a tradição da comunidade. 

De acordo com o texto “Quilombolas de Conceição das Crioulas: geração de renda e áreas de 
trabalho” (2004:5),

Para enfrentar tanto a falta de renda, bem como para fortalecer a luta pela recuperação 
das terras, uma das alternativas tem sido o aproveitamento das potencialidades locais, 
tais como a fibra do caroá (uma fibra de uma planta nativa, típica do semi-árido pernam-
bucano), para a confecção de bolsas, bonecas, jogos, painéis, etc.; a venda do umbu (fru-
ta nativa da região); o barro (encontrado em algumas serras) utilizado na produção de 
panelas, copos, potes, colares, brincos...; a criação de animais (galinhas, bodes); o cultivo 
de pequenas hortas, entre outros. Tudo isso de forma muito artesanal e sem termos as 
devidas condições de expansão.

Vale salientar que os inúmeros objetos produzidos, além de comercializados em feiras e lojas 
de outras localidades, também são vigorosamente empregados internamente, nas diversas ati-
vidades cotidianas realizadas pelos quilombolas, tais como sacos para a colheita, bornais (bolsas 
utilizadas tanto para alimentar animais quanto como acessório), corda para diversos usos, potes, 
jarros, telhas, tijolos e vassouras (SANTOS, 2004).

A necessidade de aquisição de matérias-primas para a continuidade das atividades artesanais 
na comunidade e, consequentemente, a preservação de sua cultura, incentiva os artesãos a lutar 
pela posse das terras onde localiza-se a comunidade. Para eles, “a terra é muito mais que um meio 
de produção, é uma herança de suas antepassadas, as ‘seis crioulas’, da qual jamais poderão abrir 
mão” (LEITE, 2012:130). Desta forma, o artesanato traz um caráter simbólico por reafirmar a iden-
tidade étnica e de resistência na luta pelo direto à terra, pois, além de ser uma questão de direito, 
o acesso à terra é fundamental para o prosseguimento das atividades artesanais, bem como de 
outras práticas que garantem a subsistência da população.

É da terra que as pessoas da comunidade retiram o que necessitam para sobreviver, bem 
como a força que os aglutina como integrantes da mesma. Nesse sentido, a privação das 
terras significa não apenas a submissão de sua força de trabalho aos fazendeiros locais, 
como “meeiros” ou “rendeiros” em terras que, por direito, deveriam ser suas, mas também 
a perda de uma referente identitário, de um elemento que opera na construção de um 
sentimento de pertença (SOUZA, 2006:36).

Entretanto, as características físicas da região extremamente árida e as melhores terras sob 
o domínio dos fazendeiros, sendo os trechos que sobram para os habitantes de Conceição muito 
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pedregosos e, consequentemente, inaptos ao cultivo (SOUZA, 2002) constituem entraves aos an-
seios da população. No texto “Terra: nosso bem maior” da cartilha “Quilombolas de Conceição das 
Crioulas”, a comunidade fala das dificuldades que vem enfrentando em relação ao acesso à terra 
de onde extrai os meios para a sua subsistência, incluindo a matéria prima para a confecção do 
seu artesanato tradicional.

A nossa história é marcada por muita luta e resistência. Com isso, muitas conquistas foram 
alcançadas e aprendemos a valorizar o que temos de melhor na terra. Ainda há muito o 
que fazer, porque só temos acesso livre a, aproximadamente, 30% de todo o nosso territó-
rio. Essa situação atrapalha muito a nossa vida. As cercas nos impedem a coleta de matéria 
prima, coleta de frutos, o acesso aos caldeirões de pedra (reservatórios naturais de água). 
Alguns desses reservatórios foram entupidos pelos fazendeiros (2004:4).

Mesmo depois de ser reconhecida como “remanescente de quilombo”, no ano 2000, a comu-
nidade de Conceição se organizou e formou uma associação (Associação Quilombola Conceição 
das Crioulas – AQCC) para que a luta pela titulação das terras viesse a ser mais efetiva. Porém, mes-
mo após o recebimento da titulação das terras da Fundação Cultural Palmares2 no mesmo ano, o 
problema do acesso à área que eles consideram como suas não foi resolvido, pois continuam na 
luta pela demarcação da mesma, pois o título foi concedido para Conceição das Crioulas sem que 
fossem adotadas as necessárias providências para a retirada dos ocupantes particulares da área, 
como a desapropriação e o reassentamento.

Um dos maiores problemas encontrados aqui em Conceição das Crioulas é o não acesso 
à terra, pois temos o título, mas não temos acesso a todas às áreas, porque ainda não foi 
feita a desapropriação e indenização dos fazendeiros, por isso fica difícil de desenvolver a 
agricultura e a geração de renda. Grande parte da matéria prima se encontra nesses espa-
ços ocupados e são justamente nesses espaços onde poderíamos fazer: escolas, quadras 
de esporte, creches, roças...3

As desapropriações são necessárias para pôr fim aos conflitos com os fazendeiros que reivin-
dicam o território quilombola e já suscitaram episódios de violência e tentativas de intimidações 
recorrentes em Conceição das Crioulas. Dentre eles, podemos citar o incêndio criminoso do qual 
foi alvo a sede da AQCC em 2004, ano em que o INCRA iniciou o processo de georreferenciamento 
e levantamento fundiário (ÁGUAS, 2012).

Conceição das Crioulas hoje é vizinha da Terra indígena Atikum homologada por decreto 
presidencial em 1996, constituindo-se, pois, numa área de contato entre povos indígenas e ne-
gros. Souza (2002) relata em seu trabalho que algumas famílias de Conceição têm seus roçados 
dentro da terra indígena Atikum, as quais mantêm relações com a população e o posto indígenas 
já há muito tempo, sem nenhum tipo de conflito. Entretanto, Leite (2012) apresenta uma relação 
diferenciada. Segundo ela, 

Há artesãos residentes nos “sítios” e outros na vila, mas os pontos de extração de matérias-
-primas localizam-se nos primeiros. De lá, retiram, por exemplo, a madeira, nas caatingas; 

2 Naquele período, o organismo do governo federal responsável pela titulação das terras de quilombo era a Fundação Cultural 
Palmares e não o Incra como ocorre atualmente.
3 Quilombolas de Conceição das Crioulas: Área de conflito (2004:10). In: Projeto Nova Cartografia Social dos Povos e Comunidades 
Tradicionais do Brasil. Fascículo 6. Quilombolas de Conceição das Crioulas, Salgueiro/PE. Coordenação do PNCS-PCTB: Brasília/DF, 
2007.



V CBEAAGT

Cartografia temática aplicada em áreas de risco 86

e a palha, o caroá, a imbira e o agave, nos pés-de-serra. Nessa busca de material, se deslo-
cam para os mais distantes “sítios” como Rodeador, Sítio e Queimadas; às vezes, os traba-
lhadores ultrapassam os limites da área “quilombola” e vão pegar matérias-primas dentro 
da vizinha reserva indígena Atikum, mantendo contato – nem sempre amistoso – com as 
aldeias daquela tribo. (Ibídem:110)

Ou seja, além do conflito fazendeiros/quilombolas, também ocorre a existência do conflito 
indígenas/quilombolas, gerando uma área de intensa instabilidade para os habitantes daquela 
região. Logo, a resolução da questão territorial faz-se de extrema e urgente importância, para que 
os conflitos entre estes povos deixem de existir através da conquista de seus respectivos direitos 
e, dentre eles, a apropriação efetiva por parte da comunidade remanescente Conceição das Criou-
las do território que a ela concerne. Nesta perspectiva, o domínio das terras também implicará a 
continuidade das atividades artesanais da comunidade, preservando, desta forma, um poderoso 
símbolo da resistência de Conceição.

Tendo em vista o leque de significados – econômico, político, cultural e religioso – que o arte-
sanato tradicional apresenta para a comunidade, o reconhecimento deste apresenta uma relevân-
cia singular. Muitas conquistas já foram realizadas devido ao trabalho inovador que Conceição das 
Crioulas vem promovendo, buscando cada vez concretizar projetos e estratégias que conferem 
visibilidade ao seu artesanato, bem como ao significado que detém.

Dentre elas, podemos citar as parcerias com o Centro de Cultura Luiz Freire, a Action Aid e 
o grupo Identidades da Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto; o projeto Imaginá-
rio Pernambucano na Comunidade que foi constituído através de uma parceria entre a AQCC, a 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE); além do recebimento de prêmios nacionais e internacionais.

Observando que é a emergência de uma identidade étnica “remanescente de quilombo” no 
seio das comunidades negras rurais que oriente as ações destes grupos pela aplicação do artigo 
68 do ADCT que atribui maior magnitude às suas lutas, convergindo para a aquisição cada vez 
mais efetiva dos seus direitos (O’DWYER, 2007), todo este reconhecimento do artesanato de Con-
ceição contribui significativamente para que as suas reivindicações ganhem relevo.

Todavia, ainda há muito trabalho a ser feito. Os quilombolas reclamam, além da terra, mais 
apoio do poder público quanto às atividades artesanais e maior investimento na qualificação das 
pessoas para que elas possam adquirir cada vez mais independência, podendo garantir seu sus-
tento a partir das potencialidades da comunidade e ao mesmo tempo mantendo seu vínculo com 
as raízes históricas e culturais através destas atividades.

3. Considerações Finais 

A partir do que foi discutido neste artigo, verifica-se o quanto o artesanato tradicional de 
Conceição das Crioulas – o qual é realizado desde a sua fundação e prossegue se reinventando até 
os dias atuais – constitui um elemento importante para a comunidade, tendo em vista os valores 
sociais, culturais, políticos e econômicos que abarca, preservando a sua história de luta e resistên-
cia e reavivando sua identidade de “remanescente de quilombo”.

Por ser confeccionado com a utilização dos recursos naturais disponíveis na região onde a 
comunidade se encontra, tais como as fibras vegetais e o barro, a delimitação do território que 
pertence a Conceição é um fator imprescindível à sua continuidade, visto que há certa dificulda-
de em adquirir as matérias-primas, pois grande parte deste território encontra-se sob o domínio 
de fazendeiros que estão insatisfeitos com a reivindicação das terras por parte dos quilombolas, 
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o que impulsiona estes a adentrarem em territórios indígenas para obtê-las, gerando inúmeros 
conflitos entre estes povos.

Considerando-se os motivos supracitados, a valorização e o reconhecimento do artesana-
to tradicional de Conceição apresenta uma importância singular, pois contribui expressivamente 
para a visibilização e o fortalecimento das reivindicações da comunidade por melhores condições 
de vida e pela preservação da sua identidade, atreladas à posse efetiva do território que a ela con-
cerne.
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Conflito fundiário e cartografia 
étnica como instrumento de luta no 
quilombo Rio dos Macacos

Luana Figueiredo de Carvalho Oliveira

Paula Regina de Oliveira Cordeiro

Abstract
This article intends to explain the relations of 
conflict of the ethnic territory of Quilombo Rio 
dos Macacos, a community that since the 1960s 
has been in a context of conflict with the Brazi-
lian Navy. Since the judicialization of the conflict 
in 2009, this community has encountered various 
mechanisms of resistance and political confronta-
tion. Ethnocartography presents itself as a politi-
co-pedagogical instrument capable of exposing 
reality and strengthening territorial identity. In 
this context, the article presented here is a reflec-
tion of the technical assistance given to Quilom-
bo Rio dos Macacos from the Technical Assistance 
in Habitation and Right to the City of the Gradu-
ate Program of Architecture and Urbanism of the 
Federal University of Bahia from 2013 to 2015.

Keywords: Quilombo Rio dos Macacos, Land 
Conflict, Ethnocartography.

Resumo
Este artigo objetiva explanar as relações de con-
flito no território étnico do Quilombo Rio dos Ma-
cacos, comunidade localizada em Simões Filho, 
região metropolitana de Salvador, que desde a 
década de 1960 está inserida em um contexto de 
conflito com a Marinha do Brasil. A partir da judi-
cialização do conflito, em 2009, esta comunidade 
encontrou diversos mecanismos de resistência e 
de enfrentamento político. A etnocartografia se 
apresenta como instrumento político-pedagógi-
co capaz de desvelar a realidade e de fortalecer 
a identidade territorial. Nesse contexto, o artigo 
aqui apresentado é resultado da assistência téc-
nica prestada ao Quilombo Rio dos Macacos a 
partir da Assistência Técnica em Habitação e Di-
reito à Cidade do Programa de Pós-Graduação de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal 
da Bahia entre 2013 e 2015.

Palavras-chave: Quilombo Rio dos Macacos, 
Conflito Fundiário, Etnocartografia.



V CBEAAGT

Cartografia temática aplicada em áreas de risco 89

1. Introdução: Histórico e conflitos

Caracterizada como uma comunidade negra e de hábitos rurais, o Quilombo Rio dos Macacos 
é composto por cerca de 70 famílias descendentes de quilombolas, e que, há mais de um século, 
ocupam um território atualmente integrado ao município de Simões Filho (BA), município este 
que faz parte da Região Metropolitana de Salvador. 

A localização do Quilombo Rio dos Macacos (mapa 1) é delimitada:

(...) ao Norte, as 150 famílias assentadas pelo sindicato dos trabalhadores rurais de Simões 
Filho; ao Sul, pela BA-528; ao Leste, pela Via Periférica, que cortou parte do Território da 
Comunidade, onde estavam suas roças; e, ao [Noroeste], a Baía de Aratu, antigo local de 
pesca e caça. (GEOGRAFAR, 2012, p. 01).

Mapa 1- Mapa de Localização do Quilombo Rio dos Macacos
Fonte: Imagem google editada pela equipe, 2014

Segundo o Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID) elaborado em 2012 pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), a história da comunidade no terri-
tório teve início com a compra do Engenho e da Usina Aratu, em 1783, pelo capitão Manoel de 
Oliveira Barrozo. Apesar da inexistência de documentos que comprovem a desativação da Usina 
Aratu, fontes orais da comunidade apontam meados de 1930 como o período de desativação des-
ta, fundamental para o entendimento territorial da comunidade:

A antiga Usina Aratu e as terras do seu entorno estão muito presentes nas evocações dos 
moradores de Rio dos Macacos. É a este lugar que eles fazem referência quando falam da 
origem de seus antepassados, cuja história de vida e trabalho estava vinculada às ativida-
des de Usina. (GEOGRAFAR, 2012, p. 31).
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	 Em meados da década de 1950 a Marinha se torna proprietária da área de concentração 
quilombola. As terras da Marinha neste local resultam da desapropriação de uma pequena por-
ção da Fazenda Aratu, da desapropriação de partes da Fazenda Meireles e de uma doação, feita à 
Marinha pela Prefeitura Municipal de Salvador, da Fazenda Macacos. A partir de então, a Marinha 
do Brasil começa a ocupar a região e inicia um processo de instalação de fixos no território. A ocu-
pação mais efetiva foi no ano de 1971, com o início da construção da Vila Naval da Barragem.

	 A instalação da Marinha no território fora marcada pela imposição de novos fluxos e es-
tranhas dinâmicas, dentre essas, destacam-se a expulsão de moradores através do impedimento 
da construção ou reformas de suas casas, a negação da manutenção das culturas de subsistência 
através dos roçados e do acesso à infraestrutura básica como água e energia elétrica, além do 
ataque direto a religiosidade quilombola, culminando no fechamento e na destruição de terreiros 
de candomblé.Com a construção da Vila Naval da Marinha, diversos locais de memória foram des-
truídos:

Ao retomar os fatos históricos, a Comunidade enfatiza a destruição dos três terreiros de 
santo na atual área ocupada pela Vila da Marinha, onde também estava localizada a casa 
grande da antiga fazenda, evidenciando a importância desse espaço, onde hoje é a Vila 
da Marinha, enquanto um ponto central de convivência e reprodução cultural e de vida. 
(GEOGRAFAR, 2012, p. 09).

Também era realizado na comunidade também o Samba de Roda:

O grupo de samba de roda sempre foi, nesta Comunidade, a atividade usada para alegrar 
as festas, as rezas, a casa de farinha e os terreiros de santo através do toque do violão, do 
cavaquinho, tambor, pandeiro e triângulo. E os puxadores de samba e as dançadeiras, 
eram um conjunto de pessoas e instrumentos que faziam animação das atividades do 
cotidiano. (GEOGRAFAR, 2012, p. 09).

Além da expulsão das suas casas, outros processos impediram o sustento dessa comunidade. 
A pesca e a caça foram dificultadas, não só pela Marinha, mas também após a construção da BA-
528, da Via Periférica e do assentamento de 150 famílias na área pelo Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais e indústrias instaladas em área da Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Co-
mercial (SUDIC).

Os locais mais frequentados pelos pescadores eram: a área onde hoje é o porto de Aratú, 
ali se pescava de rede; na lagoa da Velha Salú, na mata de Aratú, onde era também o lu-
gar de muita caça e pesca, na área onde hoje é a Ilha de São João dos Martins; e nos Oitis 
era a área onde se mariscava, e na mata dos Oitis, antes de ser a reserva, a Comunidade 
caçava. (...) As outras áreas de pesca eram também, em Plataforma, no Lobato, em Mapele 
e no INEMA. Sendo que no INEMA, a Marinha os persegue, tem muitos mariscos mortos e 
o cheiro é muito forte, o que se torna um local inapropriado a pesca. (GEOGRAFAR, 2012, 
p. 06-07).

O conflito só atingiu um patamar jurídico em 2009, quando em outubro foi ajuizada pela 
Marinha do Brasil uma ação reivindicatória requerendo a desocupação da área militar situada no 
entorno da Base Naval de Aratu. 
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O processo histórico vivido pela comunidade pode ser sintetizado na figura abaixo:

Figura 1 – Cronologia do Quilombo Rio dos Macacos
Fonte: CORDEIRO, Paula Regina de O; FIGUEIREDO, Luana, 2013.

No mês de setembro de 2011, após intensa mobilização comunitária, a Fundação Cultural Pal-
mares certifica o Quilombo Rio dos Macacos como uma Comunidade Remanescente de Quilombo 
(CRQ) e em novembro do mesmo ano, o INCRA inicia a elaboração do RTID-INCRA. O RTID foi apre-
sentado à comunidade em agosto de 2012 e delimitou o território quilombola em 301 hectares. O 
mapa abaixo foi elaborado a partir das bases do INCRA e das informações coletadas no trabalho 
de campo desenvolvido pela Equipe da Residência Técnica Profissional1.

Mapa 2 – Mapa Síntese do Quilombo Rio dos Macacos
Fonte: Cordeiro, Paula Regina de O; FIGUEIREDO, Luana, 2014.

Apesar de elaborado o RTID, o INCRA não deu prosseguimento ao processo de regularização 
fundiária, tardando em publicar oficialmente o documento.

Com os impedimentos colocados à publicação do RTID tem início a mesa de negociação 
1 A equipe foi formada pela Arquiteta e Urbanista Luana Figueiredo, pelo Urbanista Leonardo Polli e pela Geógrafa Paula Regina 
Cordeiro, residentes da turma inaugural da Residência Profissional em Arquitetura, Urbanismo e Engenharia,por meio do Programa 
de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo (PPGAU-UFBA).
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entre a Marinha do Brasil, a Secretaria Geral da Presidência da República, a Secretaria de Políti-
cas para Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), o Quilombo Rio dos Macacos e suas assessorias 
(AATR, CPP, CDCN, Quilombo X e outras), contando com a mediação Ministério Público Federal e 
da subprocuradora-geral da República, Deborah Duprat, coordenadora da 6ª Câmara de Coorde-
nação e Revisão. 

Foram feitas diversas propostas do Governo Federal para a comunidade: a primeira de 7,5 
hectares de terra fora do território quilombola, em dezembro de 2012; a segunda de 21 hectares 
para titulação da comunidade em outubro de 2013; a terceira proposta de 28,5 hectares2.

Em março de 2014, o Governo Federal apresentou a quarta proposta, oferecendo 86 hectares 
(Mapa 3). Junto a essa proposta, foram listadas iniciativas do governo, a serem implementadas 
posteriormente, para garantir direitos fundamentais à comunidade.

Mapa 3 - Proposta dos 86 hectares (Área em verde no mapa)
Fonte: INCRA, 2014.

	
Em 6 de maio de 2014, através de assistência técnica, jurídica e política, a Associação de Mo-

radores do Quilombo Rio dos Macacos recusa a proposta de 86 hectares – com a justificativa de 
que a área determinada é inviável para a sustentabilidade da comunidade, diante das áreas já 
perdidas do seu território original (mapa 4) – e apresenta a Contra-Proposta territorial (mapa 5). Os 
mapas (4 e 5) foram desenvolvidos durante a aproximação da Equipe que se formou para prestar 
Assistência Técnica em Habitação e Direito à Cidade, entre 2013 e 2015.

	 A contraproposta apresentada pela Comunidade tinha como princípio o compartilhamen-
to da barragem, a preservação dos sítios sagrados (Gameleiras e locais de arrego de oferenda) e a 
consolidação de área de produção agrícola e agroflorestal. Dos 301 hectares descritos no RTID, a 
área negociada seria onde já existe a Vila Naval, acrescentando uma margem de segurança e se-
paração do quilombo, restando 273 hectares para a continuidade dos meios de vida quilombola.

2 Essa proposta era a soma dos 7,5 ha e 21 ha.
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Mapa 4 - Mapa do Território Antigo e Perdas
Fonte: Cordeiro, Paula Regina de O; FIGUEIREDO, Luana, 2014.

Mapa 5 - Contraproposta
Fonte: Cordeiro, Paula Regina de O; FIGUEIREDO, Luana, 2014.
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O principal elemento de divergência nas propostas do Governo é a negação dos cursos hídri-
cos, pois o único curso hídrico mantido na área da comunidade seria intermitente e insuficiente 
para manutenção dos hábitos e modo de vida de uma comunidade rural e pesqueira. Outro ele-
mento negativo é o impedimento do acesso à barragem para uso da comunidade, além da desar-
ticulação e descontinuidade territorial com a parte sul do quilombo.

O Governo Federal apresentou o que seria a quinta proposta à comunidade. O diferencial da 
proposta apresentada anteriormente é que além dos 86 hectares ao norte da barragem, haveria 
a inclusão de 6 hectares ao sul da Vila Naval, com mais 12 hectares do terreno da SUDIC (ao norte 
da barragem), totalizando uma área de 104 hectares (mapa 6). 

Mapa 6 – Proposta de 104 ha (Áreas em verde no mapa)
Fonte: INCRA, 2014

Após audiência pública, a nota oficial do Governo Federal, através do Ministro Gilberto Car-
valho, afirma que: “não havendo o acordo, não há muito o que fazer, porque a Marinha não pode 
retirar a ação que move na Justiça, para reintegrar aquela área” (BRASIL, 2014). Ainda segundo o 
ministro, “o Governo Federal ainda está aberto a retomar as negociações, desde que os quilombo-
las revejam sua posição e aceitem a delimitação apresentada na reunião, uma vez que ela contem-
pla os interesses dos diversos órgãos federais envolvidos na questão”. (BRASIL, 2014).

O superintendente regional do INCRA na Bahia, Luiz Gugé Fernandes, afirmou que, por se 
tratar de uma ordem do INCRA nacional essa era a publicação oficial referente ao Quilombo Rio 
dos Macacos e a proposta final do Governo Federal.

Os 104 ha fragmentam o território em duas glebas: a primeira, na área norte-noroeste do 
território, possui 98,28 ha; a segunda possui 5,81 ha e está localizada a sudoeste. A princípio essa 
proposta ignora e desrespeita a decisão quilombola contrária à fragmentação territorial. A área 
determinada contraria, inclusive, o tamanho do módulo fiscal da região, segundo documento pu-
blicado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), que regulamenta a varia-
ção geográfica do tamanho dos módulos fiscais no Brasil, em Simões Filho o módulo é de 7 há, 
por família. Não se trata apenas da questão quantitativa do território, mas também das questões 
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culturais e identitárias, a existência de um território continuo no Quilombo – “Um Quilombo só”, 
influencia na sua reprodução econômica que depende dos elementos naturais existentes. 	
O Decreto 6.040/2007 afirma em seu art.68: “Aos remanescentes das comunidades dos quilom-
bos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Esta-
do emitir-lhes os títulos respectivos”. Apesar disso a regularização das comunidades quilombolas 
continua enfrentando o racismo institucional, manifestado tanto no sucateamento dos órgãos 
públicos do Estado, quanto na ideia de que a questão quilombola refere-se apenas ao “acesso a 
terra”. Os números sintetizam a realidade racista:

Segundo a Fundação Cultural Palmares, órgão responsável pela emissão de certidão de 
auto identificação de comunidades quilombolas no País, foram emitidas até 2013, cerca 
de 1.318 certificados em todo o Brasil. Na Bahia foram 496 comunidades certificadas, num 
universo de 801 identificadas pelo Projeto GeografAR. Dados do movimento negro orga-
nizado indicam a existência de mais de 5.000 comunidades quilombolas em todo o Brasil. 
(RODRIGUES, 2013).

Apesar de avanços institucionais significativos como a criação da Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), da Secretaria de Promoção da Igualdade do Estado da 
Bahia (SEPROMI) e de núcleos quilombolas estaduais. Esses esforços e avanços institucionais – 
principalmente pós-decreto 6.040/2007 que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sus-
tentável dos Povos e Comunidades Tradicionais – estão indicados no I Plano Nacional de Desen-
volvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, que “tem como 
objetivo primordial a salvaguarda a tradição africana preservada no Brasil” (SEPPIR, 2013, pg.12). 
Esse plano se configura como a coroação institucional do movimento negro organizado no senti-
do de garantir políticas públicas de reparação à população afrodescendente. 

O autoritarismo com que o governo delimitou o território quilombola de Rio dos Macacos 
cria um precedente para a regularização de outras comunidades quilombolas no Brasil, principal-
mente as que estão em conflito com as forças armadas – como Alcântara e Marambaia. Esse pro-
cedimento, segundo o INCRA, “reconhece uma área enquanto legítima dos quilombolas, porém a 
regularização só deverá acontecer onde os ‘interesses do Estado’ não são ameaçados”. 

2. Privações, Necessidades e Subsistência

As noções de família e de quilombo demonstram quanto o cotidiano alimenta as ações po-
líticas comunitárias. A atualidade deste território, “isto é, sua significação real, advém das ações 
realizadas”, não é raro presenciarmos ações de solidariedade entre os quilombolas, notamos a 
presença de vizinhos, amigos e parentes dividindo refeições ou ingredientes, e até nos trabalhos 
de campo, quando alguém estava sem bota ou calça rapidamente se providenciava.

O cotidiano e a proximidade aqui são entendidos a partir da dimensão espacial. A proximida-
de, para Mílton Santos, forja relações sociais próprias dos “homens lentos”, “ela tem que ver com a 
contiguidade física entre pessoas numa mesma extensão, num mesmo conjunto de pontos con-
tínuos, vivendo com a intensidade de suas interrelações” (SANTOS, 2006, 215). Essa intensidade 
nas relações acaba por forjar as relações de identidade (e alteridade) presentes no território. Para 
Santos (2006) é justamente esse cotidiano comum que potencializa a ação e luta política:

Pode-se dizer, também, que esse cotidiano homólogo leva a um aumento da eficácia po-
lítica. (...) Os mesmos interesses criam uma solidariedade ativa, manifestada em formas de 
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expressão comum, gerando, desse modo, uma ação política. (SANTOS, 2006, p.195).

A potência da ação política gerada pelo cotidiano pode ser a chave para entender a força 
organizativa e de articulação que tem essa comunidade. Por exemplo, a violência sofrida por Rose 
Meire e Ednei no início de 2015, foi recebida com bastante repúdio pela comunidade e seus par-
ceiros. Com sua capilaridade organizativa3, a comunidade reuniu um conjunto de parceiros e ga-
rantiu visibilidade nacional à agressão sofrida pelos quilombolas.

O eixo de territorialidade e cultura do Plano Nacional de Desenvolvimento Sustentável de 
Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, traz uma compreensão muito interessante sobre a 
centralidade do território na manutenção da vida tradicional:

Os territórios tradicionais compreendidos como os espaços necessários à reprodução cul-
tural, social, religiosa, ancestral e econômica são a base da organização social e da identi-
dade cultural dos povos e comunidades tradicionais de matriz africana. (SEPPIR, 2013, p. 
36).

Ao que nos parece a existência de Plano (e portanto da Política) que estabelece eixos e linhas 
gerais de atuação com povos tradicionais de matriz africana não é suficiente para vencer o racis-
mo institucional do Estado brasileiro, mesmo quando diz respeito a possibilidade de extinção dos 
modos quilombolas.

Enfaticamente registramos nas páginas da história que a coesão territorial é de suma impor-
tância para o desenvolvimento pleno do território e do patrimônio cultural africano na Bahia. A 
destruição do território étnico dessa comunidade significa a sentença de morte. De acordo com 
Elias de Castro:

O que resulta da fragmentação, como fenômeno desencadeado por um processo de fra-
tura ou quebra, é o fragmento, ou seja, uma parte quebrada de, ou deslocada de uma 
porção isolada, desunida, desconectada; uma parte incompleta ou inacabada. No campo 
da política, a ideia de fragmentação remete à destruição da unidade (…) (CASTRO, 2013, 
p. 41).

O processo de destruição do fazer, viver e criar da comunidade só pode ser analisado em sua 
totalidade quando consideramos que os 104 ha proposto pelo governo exclui do território os 
mananciais hídricos (mapa 7) e limita a área destinada a produção agrícola, de criação de animais 
e extrativista. Essa situação de privação do meio de trabalho fundamental, como vimos, existe no 
território desde a implantação da Marinha do Brasil. Segundo Rose Meire “A Marinha não quer 
deixar nem a gente pescar, nem trabalhar na roça. Eles querem que a comunidade morra mesmo” 
(PIRES, 2011). Ao que nos parece o Estado tem atuado no mesmo sentido ao manter as privações 
produtivas no território do Quilombo Rio dos Macacos.

3  A comunidade possui um número significativo de apoiadores e assessorias, dentre elas destacamos a Associação dos Advogados 
dos Trabalhadores Rurais (AATR), o Conselho Pastoral dos Pescadores(CPP), O Grupo de Pesquisa GeografAR, o Serviço de Asses-
soria Jurídica da UFBA (SAJU), uma equipe técnica da UFBA (Residência Profissional AU+E), coletivos culturais e outros diversos 
colaboradores que tiveram atuação dentro do território, mas durante a realização dessa trabalho não os acessamos.
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Mapa 7 – Mananciais hídricos do Quilombo Rio dos Macacos
Fonte: CORDEIRO, FIGUEIREDO, POLLI, 2014.

A inacessibilidade da água tem inúmeros impactos na vida desta comunidade. Se somarmos 
a proibição de acesso aos cursos hídricos com a diminuição do território pleiteado (de 301 ha para 
104 ha publicados) notamos um ataque permanente à produção quilombola, iniciado com a che-
gada da Marinha do Brasil que tem como coroamento a publicação dos 104 ha pelo INCRA invés 
dos 301 delimitados no RTID.

3. Etnomapeamento na construção da luta e permanência quilombola
	
Por se tratar da identificação e do reconhecimento de territórios quilombolas, o Etnomape-

amento figura como uma importante ferramenta teórica e metodológica de captação de dados 
espaciais desses grupos que possuem, em grande maioria, apenas suas disposições visuais e me-
moriais sobre o território como forma de representação espacial. Todavia, apesar de contar-se cen-
tralmente com elementos sensitivos, cabe ressaltar que ninguém melhor que a própria população 
residente é capaz de dizer o que representou, representa e pode representar cada trecho de seu 
território.

Não à toa, Marcos Ataide, diz que o resultado do Etnomapeamento é um “repositório de co-
nhecimentos que permitem compreender melhor as relações de seus atores com o meio em que 
vivem”.

Na metodologia de trabalho desenvolvida pela equipe de residentes, as visitas foram realiza-
das utilizando o Sistema de Posicionamento Geográfico (GPS), onde foram coletadas as coordena-
das geográficas dos pontos relevantes e identitários a serem identificados pela equipe e a partir 
de memórias territoriais dos moradores da comunidade, dentro da poligonal de 301 ha definida 
pelo RTID.

A partir do levantamento dos pontos juntamente com a comunidade e a reambulação das 
informações coletadas, foram desenvolvidos os mapas sínteses (mapas 7, 8 e 9), que memorizam 
o território étnico como uma fotografia do momento atual da comunidade.

O Mapa 8 sintetiza os atuais usos da comunidade. Conforme análise de Cordeiro, Figueirêdo 
e Polli (2014) os poucos espaços coletivos presentes no território são os produtivos, incluindo 
aqui a natureza dos cursos hídricos e da floresta e os de organização política. No mapa produzido 
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notamos também a presença das gameleiras, testemunhas do genocídio cultural, e símbolo de re-
sistência atual, já que as gameleiras no candomblé são consideradas o orixá Irôko, através da qual 
todos os outros orixás vieram ao mundo. Ao definirmos o território é necessário “levar em conta 
a interdependência e a inseparabilidade entre a materialidade, que inclui a natureza, e o seu uso, 
que inclui a ação humana...” (SANTOS; SILVEIRA, 2005, p. 247).

Mapa 8 – Mapa de Usos do Quilombo Rio dos Macacos
Elaboração: CORDEIRO, FIGUEIREDO, POLLI, 2014).

A análise do mapa que espacializa a produção atual dos quilombolas (mapa 9) mostra que 
existe uma relação entre os locais de roça-moradia com a presença de água, seja fonte, rio ou 
charco, tanto que o nome dos mananciais hídricos fazem referência ao agricultor. Essa articulação 
de terra, moradia e água cria territorialidades específicas ao longo de cursos hídricos contíguos, 
comprovando como grande parte do modo de vida quilombola se dá em proximidade as áreas 
com presença de água. 
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Mapa 9 – Mapa de Produção do Quilombo Rio dos Macacos
Elaboração: CORDEIRO, FIGUEIREDO, POLLI, 2014).

Com a perseguição, a comunidade desenvolveu um tipo de produção que denomina-se de 
consórcios agroflorestais – prática ancestral já conhecida pela comunidade. Os consórcios mes-
clam a existência de culturas produtivas com plantas nativas. Como exemplo, hoje a plantação de 
cacau em área de gameleira, no Mirante da Jaqueira.

Existe no território a prática produtiva da mariscagem nos manguezais, localizados principal-
mente na Baía de Aratu (acesso pelo norte) e da pescaria, tanto no rio quanto no mar. A pescaria 
nos rios do Barroso e dos Macacos é lembrada com muita alegria pelos mais velhos, onde se reu-
niam para confraternizar, quando a pescaria era acompanhada pelo espírito familiar e comunitá-
rio. Era nos rios também que as mulheres lavavam roupas para fora, bem como pegavam água 
para cozinhar os alimentos e para uso geral da casa. 	 A água utilizada para a irrigação era 
também das fontes, rios e charcos das proximidades. O mapeamento territorial permite-nos afir-
mar que a água tem diversos usos no território, relacionados com a soberania alimentar, a geração 
de renda e lazer desta comunidade. Sem água, portanto, não há sustentabilidade para que a vida 
e a tradição quilombola da pesca artesanal e de pequena escala sejam mantidas.

A lógica de apropriação das áreas de pesca pelos quilombolas é a do valor de uso, na qual 
o pescador garante a sua subsistência. Ao excluir as áreas tradicionais de pesca, a regularização 
proposta pelo INCRA destrói a territorialidade e o modo de produzir quilombola, bem como insti-
tucionaliza a fome dentro do território:

Onde existe pobreza nas comunidades de pesca artesanal, é de natureza multidimensio-



V CBEAAGT

Cartografia temática aplicada em áreas de risco 100

nal não sendo só causada pela baixa renda, mas também devido a fatores que impedem 
o pleno gozo dos direitos humanos, incluindo direitos civis, políticos, econômicos, sociais 
e culturais. (p.5-6).

No que se refere à produção agrícola, o mapa demonstra a espacialização do conflito fundi-
ário. Nota-se que no núcleo a norte, mais distante da Vila Naval, há maior concentração de roças 
no território, isto porque a maior parte das roças e casas (famílias) foram destruídas durante a 
construção da Vila Naval e da Barragem e impedidas de reconstrução. É necessário considerar 
que junto com as roças foram destruídas as casas de farinhas – como por exemplo no mapa 9 os 
pontos: 050, 104, 151 – doterritório, os viveiros de aves, e apesar de todas as violências, a produção 
agrícola persiste no território.

O território como um todo é composto de vegetação típica da Mata Atlântica do tipo Om-
brófila, vegetação com grande potencial para extrativismo de Dendê, como ocorre no território. 
Existem alguns locais onde houve degradação do ambiente vegetal, principalmente nas margens 
do Rio da Saúde (54). Nessa área a vegetação foi retirada para extração de matéria-prima para a 
construção da Vila Militar. Outro caso de desmatamento significativo serviu para a construção do 
campo de treinamento da Marinha, local que guarda até hoje o registro desse período incômodo 
na memória quilombola. Esses casos de desmatamento não dão a tônica do território, já que são 
casos isolados e de influência externa. Diante dos mapas sínteses, é evidente que a comunidade 
de Rio dos Macacos tem utilizado a natureza local com bastante sabedoria, respeitando os princí-
pios ambientais de produção sustentável.

É necessário encararmos que “O território delimitado compreende a áreas onde a comunida-
de vive e a área necessária para a garantia mínima de sua sustentabilidade econômica, ambiental, 
social e cultural.” (INCRA, 2014, p. 414). A redução proposta pelo INCRA fere a soberania alimentar 
e produtiva dessa comunidade, deixando-a vulnerável frente a expansão urbana própria do capi-
talismo brasileiro, marcado por “quartos de despejo”. Fere também os princípios que nortearam 
toda a política quilombola brasileira.

4. Conclusão

O Quilombo Rio dos Macacos, com suas práticas produtivas, se contrapõe ao modelo agrícola 
adotado pelo Brasil, baseado na alta concentração de agrotóxicos e no monocultivo para expor-
tação. A prática produtiva quilombola expressa, ao contrário, noções de autonomia e diversidade, 
noções que formam a base social e produtiva da agroecologia.

Essas ações sobre o território permitem a sobrevivência atual da comunidade. Não há qui-
lombo sem território, não há povo sem identidade. É nesse sentido que aqui estudamos o terri-
tório do ponto de vista de sua apropriação e uso (pelos quilombolas, Usina de Aratu e o processo 
de territorialização da Marinha). Agora, considerando que a territorialidade humana “pressupõe 
também a preocupação com o destino, a construção do futuro” (SANTOS, 2005, p.19) realizamos 
uma análise sobre a regularização fundiária pretendida pelo Estado, tendo como base a publica-
ção do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação, que nega os 301 ha iniciais, regularizando, 
em agosto de 2014, apenas 104 hectares.

A proposta final do Governo demonstra claramente a intenção de manter a fragmentação do 
território quilombola. Apesar do mapa não ser o território, este traz elementos fundamentais para 
a compreensão territorial, ele representa a realidade territorial: “Não podemos perder de vista que 
um mapa não é o território, mas nos produtos da cartografia estão as melhores possibilidades de 
representação do que aconteceu, do que está acontecendo e do que poderá acontecer no territó-
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rio.” (ANJOS, 2006, 338)
Essa configuração espacial destrói o território étnico desta comunidade. O território étnico 

“seria o espaço construído, materializado a partir das referências de identidade e pertencimento 
territorial, onde geralmente a sua população tem um traço de origem comum” (ANJOS, 2006, 339). 
O “espírito de plena associação” a que tão bem se refere o anarquista Reclus (2010, p.57), corre o 
risco de ser substituído pela fragmentação dos indivíduos isolados, tão próprios do período de 
crise estrutural do capital (MÉSZÁROS, 2011).

O uso do termo fragmentação é intencional. A criação desses núcleos vem no sentido não 
de uma simples divisão, mas de reduzir Rio dos Macacos a fragmentos, processo iniciado desde a 
construção da vila naval.

A cartografia étnica se apresenta como instrumento de luta e resistência da comunidade, 
servindo de registro e argumento das relações espaciais desenvolvidas nesse território. A comuni-
dade de Rio dos Macacos, comprova que o uso individual e comunitário do território extrapola as 
propostas técnicas estáticas de poligonais desenhadas desconsiderando o uso e a vida daquele 
lugar, daquele território.

Através da utilização da cartografia étnica os quilombolas de Rio dos Macacos subverteram 
os esquemas de negociação. Os mapas construídos por eles traduziam não apenas limites, mas 
sim a relação entre o uso do território e a defesa do seu modo de vida tradicional.

O trabalho desenvolvido de aproximação dos quilombolas com os instrumentos técnicos dos 
mapas, pode trazer informação e autonomia de diálogo da comunidade com as diversas esferas 
de poder. Os mapas síntese e o relatório síntese de caracterização da Comunidade de Rio dos Ma-
cacos, desenvolvidos durante o processo de Residência4, registram e instrumentalizam a comu-
nidade a permanecer no território e argumentar através da demonstração o uso real que faz do 
território, sendo de fato a cartografia étnica o registro dos fazeres e saberes do próprio território. 
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Conflitos socioambientais na comuni-
dade quilombola do Cumbe/Aracati – 
CE

João Luís Joventino do Nascimento

Ivan Costa Lima

Abstract
This paper have a goal to present the socio-envi-
ronmental conflicts faced by fishermen/the “qui-
lombolas” of Cumbe mangrove, in the municipa-
lity of Aracati, east coast of Ceará. For almost two 
decades that part of quilombola community fight 
and denounces “development” project, which are 
on the way of the traditional quilombola territory, 
violating rights guaranteed constitutionally and 
criminalizing people who resist the advance of 
economic policies. The effort to ensure their way 
of life and defense of traditional territory is being 
threatened by incompatible activities with the 
traditional practices. This activities causing pro-
blems of various types such as making an unjust 
environment, environmental racism, communi-
ty division, expulsive territorial division and loss 
of links with the natural resources present in the 
territory. These natural resources are responsible 
for social reproduction, economic, cultural and 
the quilombola black identity. To position them-
selves against developments like shrimp farming 
- shrimp in captivity in the mangrove ecosystem 
- and the construction of wind energy parks in 
dune areas, these social subjects suffering various 
types of criminalization by different operators of 
justice, which should be responsible for security 
and permanence of living in their territories free 
of capital threats. This work is part of the master’s 
degree dissertation in Education with a focus on 
Social Movements at the Federal University of Ce-
ará - UFC, presented in 2014, with the methodolo-
gical approach to action research based on semi-
-structured interviews with residents as a way to 
expand knowledge about the struggles faced. It 
was concluded that the organizational form of 
the quilombo fishermen has been the main we-
apon to face these threat in the territory, as well 
as maintaining their traditional practices as a sta-
tement against the existing socio-environmental 
conflicts.

Keywords: Socio-environmental conflicts, Qui-
lombola community of Cumbe, Mangrove fisher-
men.

Resumo
Este artigo tem como objetivo apresentar os con-
flitos socioambientais enfrentados pelos pesca-
dores/as quilombolas do mangue do Cumbe, no 
município do Aracati, litoral leste do Ceará. Há 
quase duas décadas que parte da comunidade 
quilombola luta e denuncia projetos de “desen-
volvimento”, que estão em curso no território tra-
dicional quilombola, violando direitos garantidos 
constitucionalmente e criminalizando as pessoas 
que resistem ao avanço das políticas econômicas. 
O esforço em garantir seu modo de vida e defesa 
do território tradicional vem sendo ameaçados 
por atividades incompatíveis com as práticas 
tradicionais, causando problemas de diversas or-
dens como: injustiça ambiental, racismo ambien-
tal, divisão da comunidade, cercamento expulsi-
vo e perda dos vínculos com os meios naturais 
presentes no território, elementos responsáveis 
pela reprodução social, econômica, cultural e 
identitária negra/quilombola. Ao se posicionarem 
contra os empreendimentos como a carcinicultu-
ra – criação de camarão em cativeiro no ecossis-
tema manguezal e da instalação dos parques de 
energia eólica no campo de dunas, esses sujeitos 
sociais sofrem diferentes formas de criminaliza-
ção por parte de diferentes operadores da justi-
ça, que deveriam ser responsáveis pela garantia e 
permanência de se viver em seus territórios livres 
das ameaças do capital. Este trabalho faz parte da 
dissertação de mestrado em Educação da linha 
Movimentos sociais da faculdade de Educação 
da Universidade Federal do Ceará – UFC, apresen-
tada em 2014, tendo como abordagem metodo-
lógica a pesquisa ação com base em entrevistas 
semiestruturadas realizadas com seus moradores 
como forma de ampliar o conhecimento sobre 
as lutas travadas. Conclui-se que a forma organi-
zativa dos pescadores/as do quilombo tem sido 
a principal arma para o enfrentamento destas 
ameaçadas dentro do território, assim como a 
manutenção de suas práticas tradicionais como 
afirmação contra os conflitos socioambientais ali 
forjados.

Palavras-chave: Conflitos Socioambientais, Co-
munidade Quilombola do Cumbe, Pescadores/as 
do mangue.
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1. Introdução

Os conflitos ambientais nos últimos anos do século XX e início do XXI passaram a ganhar 
destaque nas diversas áreas do conhecimento, uma vez que crescem os investimentos de políticas 
econômicas no campo. Tais políticas contam com o apoio dos gerenciadores do Estado – gover-
nos municipais, estaduais e federais, considerados os principais responsáveis pelas violações de 
direitos e, consequentemente, os culpados pelo aumento dos conflitos socioambientais, envol-
vendo os grupos étnicos, raciais e comunidades tradicionais.

O que está em jogo é o projeto de “desenvolvimento” econômico defendido por empresários, 
as elites do Brasil e pela maior parte dos políticos brasileiros, em contradição ao desejo dos povos 
originários de gerenciar seus territórios tradicionais de forma livre das ameaças econômicas, desta 
forma “Tais conflitos ambientais podem ser vistos como consequência da expansão do “espaço 
ambiental” de grupos privilegiados à custa de grupos marginalizados, processo gerador de injus-
tiça ambiental” (LASCHEFSKI, 2011, p. 28). 

Assim, as lutas e resistências travadas pelas comunidades tradicionais, muitas vezes, não ga-
nham espaços na grande mídia, pelo entendimento destas instituições de que questões como 
aquelas não seriam de interesse da sociedade. Outro ponto importante a ser destacado é a invisi-
bilidade sofrida há séculos por esses grupos pela sociedade “moderna”, que os excluí de participar 
das tomadas de decisões no Brasil, em face da consideração de que o campo e sua população 
representariam o lugar do atrasado. No entanto, indaga-se se o campo/rural é tido como o lugar 
do atraso, o que existe nestes espaços para justificar o avanço e cobiça dos territórios tradicionais? 

Com isso, nos últimos anos, vem crescendo o aumento dos conflitos no campo e a crimina-
lização das lutas sociais e dos lutadores/as do povo, por estes estarem questionando o projeto 
de nação que está em curso. Ou seja, que retira direitos garantidos para favorecer os que sempre 
tiveram privilégio, lucram com as desigualdades sociais e com a privatização da terra, diante disso 
“Os dados de 2014 mostram a continuidade de conflitos por terra, em patamares semelhantes 
aos dos anos anteriores com 1.018 ocorrências” (BRASIL, 2014, p. 26). Estes dados configuram um 
território de conflitos, que caracterizam uma nova abordagem para seu entendimento, portanto:

As lutas ambientais estão se transformando em lutas socioambientais, onde não se faz 
mais a divisão do ser humano da natureza. A concepção de desenvolvimento imposto 
pelo Estado, para atender as demandas dos empresários, não é discutida com as comu-
nidades tradicionais e grupos étnicorraciais, tendo em vista, que serão eles/as os mais 
afetados com a instalação dos empreendimentos econômicos nos seus territórios (NAS-
CIMENTO, 2014, p. 30).

Assim, compreende-se haver uma ampliação da abordagem ambiental transformando-se em 
conflitos socioambientais, pelo fato de que “[...] a dimensão ambiental não pode ser separada da 
dimensão social e cultural...” (LASCHEFSKI, 2011, p. 28). Esta consideração contribui para afirmar 
toda uma relação de existência que se dá entre as comunidades tradicionais e dos elementos 
disponíveis no território, responsáveis pela manutenção da vida dos grupos sociais nas diferentes 
regiões do Brasil. 

Dentre os diversos conflitos socioambientais presentes no território brasileiro, iremos des-
tacar as lutas e resistências dos povos da zona costeira cearense, especificamente, os conflitos 
vividos pela Comunidade Quilombola do Cumbe, no município do Aracati, litoral leste do Ceará. O 
Quilombo foi Certificado em dezembro de 2014, pela Fundação Cultural Palmares, órgão federal, 
vinculado ao Ministério da Cultura, que é responsável por “expedir a Certidão de Autodefinição 
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dos quilombos” (REIS, 2014, p. 6), como um instrumento de contribuição ao processo de luta que a 
comunidade quilombola, desde o final dos anos 70 sofre, com os impactos negativos das ativida-
des econômicas, que tomaram conta dos espaços de uso coletivo comunitários. 

A Comunidade, atualmente, é formada em sua maior parte por pescadores/as quilombolas 
do mangue, agricultores/as e artesãos/ãs. Embora, no passado, a agricultura tenha sido a principal 
fonte de renda para os donos dos sítios e engenhos, que utilizavam a mão de obra local no cultivo 
da cana-de-açúcar e outras culturas. A pesca de caranguejos, mariscos e peixes eram realizadas 
pelos nativos/as no manguezal, no estuário do Rio Jaguaribe e zona de praia, de base de subsis-
tência, sem importância econômica para o período, contudo: “Trata-se de uma população citada 
há mais de 100 anos na história local e que no passado produziu cana-de-açúcar e produtos de 
olaria” (SILVA e PETIT, 2011, p. 78). Nesta dimensão produtiva chamamos a atenção ao fato de que 
as fontes documentais da época, em momento algum, descrevem quem seriam as pessoas que 
faziam todos os trabalhos nos sítios e engenhos. O primeiro registro que temos em relação a isto 
são as cartas de viagem da Comissão Cientifica do Império, de 1859, onde o chefe da expedição 
Francisco Freire Alemão, em visita ao Cumbe por duas vezes, faz o seguinte relato: 

De manhã acordamos ouvindo gritos de quem tocava bois; era o engenho que movia. [...] 
dois bois puxam o engenho e um mulatinho metia canas, e há muito tempo tocava os 
bois... (Anais da Biblioteca Nacional, 1964, p. 273 – 274, Apud XAVIER, 2013, p. 28 -29, grifo 
nosso).

Percebemos que este recorte no contexto histórico, deixa evidente a pouca importância dada 
aos sujeitos trabalhadores e de seu pertencimento racial, tratando-os de forma genérica como um 
“objeto” a mais na vida cotidiana. 

De certa forma, este passado nos ajuda a compreender em parte, o contexto presente, em 
que o cercamento expulsivo ocasionado pelos empreendimentos econômicos, que se estabele-
ceu dentro do atual território quilombola, se liga a desvalorização dos sujeitos ali presentes, por 
conta de sua dimensão racial. Esta observação nos desafia a pensar que formas organizativas a 
comunidade lança mão para enfrentar os diversos conflitos existentes. Certamente, um deles diz 
respeito ao desafio em avançar com o processo de demarcação e titulação do território quilombo-
la. Bem como pela tarefa em desconstruir todo o discurso adotado pelos governos e empresários 
sobre “desenvolvimento”, envolto no discurso sedutor de geração de renda, melhoria de vida e de 
interesse público. 

Neste sentido, para compreendermos estas dimensões lançamos mão, na dissertação, das 
falas dos sujeitos pertencentes a comunidade do Cumbe, tendo como abordagem metodológica 
a pesquisa ação, entendida como aquela que se preocupa com as particularidades específicas de 
todos os sujeitos da pesquisa, valorizando os diferentes significados e saberes construídos sobre 
o fenômeno estudado (ANADON, 2005). 

Com isso, apresentam-se questões que subsidiem compreendermos as ocupações que se de-
ram no território e, assim fazermos uma reflexão crítica sobre os conflitos socioambientais que 
ocorrem hoje, pela chegada de atividades econômicas incompatíveis com aquelas realizadas pela 
população. 

2. Material e Métodos
2.1. Área de estudo
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Figura 1. Mapa da localização da Comunidade Quilombola do Cumbe/Aracati – CE. Fonte: Pinto, et. al., (2014).

A Comunidade Quilombola do Cumbe, no município de Aracati, litoral leste do Ceará e a 170 
km da capital Fortaleza, é formada por 160 famílias, destas, 74 se identificam como quilombolas, 
totalizando aproximadamente 800 pessoas. É a última comunidade situada na margem direita, 
junto a foz do Rio Jaguaribe, principal bacia hidrográfica do estado, circundada a leste por dunas 
móveis e fixas, sítios arqueológicos históricos e pré-históricos, lagoas periódicas interdunares e 
pela praia; a oeste por áreas de carnaubais, manguezal, rio, gamboas, salgados e/ou apicum, com-
pondo a única Área de Preservação Ambiental Municipal do Aracati – APA de Canoa Quebrada, 
que compreende as comunidades do Esteves, Canoa Quebrada, Cumbe, Canavieiras e Beirada. 

A Comunidade quilombola é formada em sua maioria por pescadores/as quilombolas do 
mangue, agricultores/as e artesãos/ãs, que têm em sua relação com o território tradicional, a 
continuidades das suas práticas culturais. Estas são responsáveis por seus meios de vida, na ma-
nutenção da pesca artesanal de caranguejos, mariscos, peixes; das formas de cultivar a terra; do 
artesanato em tecido, conhecido como labirinto1 e da utilização de materiais naturais descartados 
pela natureza (arte em madeira e esculturas); bem como, da preservação de histórias, memórias, 
tradições, costumes, festas, saberes e modos de fazer, diferenciando-os dos outros grupos sociais 
que compõem a zona costeira.

A história da comunidade é bastante rica e diversa, repleta de elementos e fatos históricos, 
que nos proporciona compreender como se realizou a ocupação da região que conhecemos hoje 
pelo nome de Cumbe. Fontes documentais e relatos orais nos fornecem indícios de como se deu 
a invasão do território pelas atividades comerciais trazidas por seus “donos”, demonstrando que o 
lugar já era cobiçado desde os séculos passados.

Para exemplificar na fala, do já referido, chefe da Comissão Científica do Império, de 1859, 
1 Arte em bordar manualmente em tecido.
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existir diferentes empreendimentos: “[...] e a fábrica de sabão, velas e licores do Cumbe, onde pas-
samos um dia – por um espanhol” (ALEMÃO, 2006). Verifica-se também que comerciantes estran-
geiros, se instalaram na comunidade onde desenvolviam algumas atividades comerciais, além do 
cultivo da cana-de-açúcar para produção da cachaça e da criação de gado para fazer a charque. 

Neste sentido, os escritos da época se preocupavam em descrever a comunidade pela sua 
importância comercial para região:

Cumbe – Lugarejo agradável e encantador, fica a 6 quilômetros de Aracati. “Com muitos 
moinhos de vento ai faz-se o serviço de irrigação de 2 quilômetros de terra, ótimas para a 
cana. Na zona trabalham 9 engenhos de ferro. É afamada a aguardente do Cumbe (LIMA, 
1979, p. 80). 

Na citação acima, o escritor faz referência ao lugar como “agradável e encantador”, porém nos 
seus escritos, em momento algum faz menção às pessoas que faziam todas as etapas do trabalho 
nos sítios e engenhos, para produzir a afamada aguardente. 

Como se percebe os registros da época não davam importâncias em relatar sobre essa gente 
e, nem tão pouco, de evidenciar o trabalho realizado por esses homens e mulheres “invisíveis” 
nesse período da história. Reforça-se uma trajetória que, unicamente apresenta os feitos dos co-
merciantes, e sem abordar sobre os conflitos que aconteceram com a chegada dessas atividades, 
considerando que elas não faziam parte da cultura local, fazendo-nos acreditar que tudo aconte-
ceu harmoniosamente.

No entanto pesquisas realizadas recentemente no território do Cumbe nos trazem novos ele-
mentos, importantes para compreendermos o contexto da época e o porquê da invisibilização 
dos grupos sociais históricos que habitavam a região e o lugar, antes das explorações e das escra-
vizações: 

(...) as primeiras ocupações em Aracati/Cumbe/Canoa Quebrada seriam anteriores à ex-
tinção da floresta de mangue que ali existia em uma cota de 5 a 2m abaixo dos terraços 
marinhos preexistentes. Conclui também que entre 12.000 e 7.000 anos Antes do Presen-
te (A.P.) o ambiente na região apresentava condições ideais para a ocupação de grupos 
humanos e que diante da extinção da floresta de mangue (entre 7.000 e 5.000 anos A.P.) 
essas populações se deslocaram para áreas mais interiores e mais altas da região, pro-
vavelmente, nas imediações da área ocupada pela atual vila de Canoa Quebrada ou nas 
matas fechadas que existiam nas porções mais interiores. Posteriormente, diante do opti-
mum climático na faixa de 5.000 anos o ambiente se tropicalizou, novas áreas de mangue 
apareceram e outras populações fixaram-se na área ( XAVIER, 2013, p. 21).

Entende-se que a região do Cumbe já fora habitada por populações bem antigas, com uma 
cultura própria e um modo de vida diferente. Era um povo que já tinha uma relação muito próxima 
com os manguezais e outros biomas marinhos costeiros presentes no território, que com as mu-
danças climáticas ocorridas, esses grupos se dispersaram pelo território em busca de novas áreas 
onde pudessem se reproduzir e recriar seus costumes, práticas e saberes culturais. 

Tais fontes nos indicam que com a chegada dos portugueses possa ter havido um apagamen-
to desta cultura ali existente, construindo-se registros documentais a partir das atividades trazidas 
pelos comerciantes, que irão constituir sítios e engenhos no Cumbe. 

Destacamos mais uma fonte documental escrita que nos dão indício que os grupos sociais 
históricos que habitavam a região do Cumbe, deixaram suas áreas não só por conta das mudanças 
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climáticas, mas por outros processos de invasão, dominação e imposição de outras culturas, estri-
tamente comerciais, diferentes das praticadas pelos povos originários que habitavam o território 
que conhecemos hoje de Cumbe.

De acordo com o Capitão Manoel Rodrigues da Silva, em testemunho proferido no ano de 
1760, o então sargento mor Matias Ferreira da Costa seria: (...) o homem mais afazendado 
que há nesta Villa [Aracati] tanto em bens de Raiz, como movilia, e escravos e elle Testemu-
nha nenhuma duvida teria dar lhe doze mil cruzados pellas suas fazendas por que só por 
hua chamada do Cumbe lhe Davao quatro mil cruzados em meyas doblas e o não quis dar 
e aLem destas terras, que tem nesta Capitania, tem outras muitas, muitas mais na do Rio 
Grande...” (AHU-CE: REQUERIMENTO, apud. NOGUEIRA, 2010, p. 154).
   

Conclui-se que, a partir das fontes escritas tidas como “oficiais”, que os trabalhos desenvolvi-
dos nos sítios e engenhos dos abastados senhores comerciantes teriam sidos realizados usando a 
mão-de-obra escrava. Portanto, estes sujeitos não aparecem como de interesse dos escritores da 
época, no que se refere ao relato das formas de trabalho e nem das pessoas que executavam. O 
que reforça o pensamento hegemônico de invisibilizar os grupos sociais historicamente excluídos 
dos processos de tomadas de decisões. 

No entanto, a partir de dois textos “Passeio ao Cumbe” e “Visita ao Cumbe”, escritos por Fran-
cisco Freire Alemão, em visita ao Cumbe em 1859, onde esteve de passagem por duas vezes, é que 
se tem o primeiro registro documental, até então conhecido, indicando quem eram as pessoas 
que realizavam os trabalhos nos sítios e engenhos. Assim, esses primeiros registros documentais, 
acentuam a presença negra no Cumbe, reforçando o nosso argumento sobre a forma como, a 
maior parte da sociedade brasileira trata e invisibiliza os grupos sociais, que contribuíram para o 
desenvolvimento do campo brasileiro nas diferentes regiões, tratando-os como inferiores, atrasa-
dos e sem importância alguma para a formação cultural e economia do país.

3. Métodos
 
As invasões ao território tradicional do Cumbe hoje são marcadas por intensos conflitos so-

cioambientais, que se prolongam ao longo do tempo, como podemos inferir a partir das fontes 
documentais até aqui apresentadas. Em nosso entender, não resta dúvida alguma de que estamos 
tratando de uma região marcada pela presença negra. Esta pertença caracteriza um território com 
constantes conflitos, lutas e resistências que permanecem até aos dias atuais, questionando-se 
a negação da presença negra nos documentos históricos. Verificamos que o contexto hoje é um 
pouco diferente, mas as formas e nuances de invisibilização e criminalização dos que lutam e re-
sistem às investidas das políticas econômicas do Estado continuam as mesmas, o que mudou foi 
à introdução do discurso do “desenvolvimento” e do interesse coletivo, como forma de legitimar 
seus atos, ocasionando o que chamamos de conflitos socioambientais:

Conflitos socioambientais são aqueles conflitos sociais que têm elementos da natureza 
como objeto e que expressam as relações de tensão entre interesses coletivos/espaços 
públicos versus interesses privados/tentativa de apropriação de espaços públicos... (HER-
CULANO, 2006, p. 03).

Compreendemos, que um dos compromissos acadêmicos é contribuir em mudar essa reali-
dade, passando necessariamente pela valorização da cultura dos grupos marginalizados, conhe-
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cer suas histórias, memórias e modo de vida. Significa, entre outras questões entender o contexto 
histórico/social de cada região, suas realidades, neste caso, as trajetórias de vida das pessoas que 
compõem cada comunidade étnica, racial e tradicional do Brasil. 

Os dados até aqui apresentados, foram realizados a partir da pesquisa participante, que ao 
contrário da pesquisa tradicional procura auxiliar a população envolvida a identificar seus proble-
mas, a realizar a análise crítica destes e buscar as soluções adequadas. Portanto, seu objetivo é a 
resolução de um problema coletivo, no qual os pesquisadores/as e participantes da situação ou 
do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo, estudando e refletindo uma 
perspectiva de superação dos problemas envolvidos. Foi realizada pesquisa de campo, através de 
observações participantes e entrevistas semiestruturada com as mulheres pescadoras quilombo-
las do mangue do Cumbe, entrevistada em janeiro de 2014.

O caso do quilombo do Cumbe é apenas uma de muitas realidades de comunidades espa-
lhadas pelo Brasil, que vem sofrendo com o avanço da fronteira do “desenvolvimento” imposto 
pelo crescimento econômico global. A este respeito, vejamos o que diz a pescadora quilombola 
do mangue do Cumbe sobre os impactos desta forma de “desenvolvimento” na comunidade, para 
ela seria:

[...] um desenvolvimento que não prejudicasse a nossa vida na comunidade, um desen-
volvimento que não prejudicasse a nossa comunidade, o nosso interior, mas o que eu 
vejo não é isso. O que eu vejo é um desenvolvimento econômico que vem destruindo as 
comunidades. Um desenvolvimento que vem pra uns, ou melhor, que vem pros que vem 
de fora e que vem com essa palavra “desenvolvimento” e que só serve pra eles, pois a gen-
te sabe que só serve pros ricos, e vem pra comunidade com a palavra desenvolvimento 
e não é isso que acontece. O que a gente fica, acaba ficando, é no prejuízo. Então eu não 
vejo essa palavra desenvolvimento, pele menos o que ta acontecendo na nossa comuni-
dade, eu não vejo essa palavra desenvolvimento, mas atraso pra uma comunidade que já 
tinha uma cultura e eles querem porque querem tirar essa cultura com a palavra desenvol-
vimento (Luciana dos Santos Sousa, depoimento cedido em 26/01/ 2014).

A partir deste depoimento, situamos que a luta dos pescadores/as quilombolas do mangue 
do Cumbe se expressa pela defesa da preservação dos bens não comerciais, pela reconstrução de 
uma nova história, sem a exploração das pessoas e no enfrentamento à destruição do ambiente, 
causado pela presença de empreendimentos econômicos como a carcinicultura no ecossistema 
manguezal e a instalação dos parques eólicos no campo de dunas, que impactam o modo de vida 
comunitário. 

4. Resultados

O território quilombola do Cumbe é marcado por uma rica e variada diversidade ambiental 
com áreas de mangues, gamboas, rio Jaguaribe, bosques de carnaubais, praia, campo de dunas 
fixas e móveis e diversas lagoas periódicas, elementos valorizados como patrimônio natural. No 
entanto, observa-se que relacionar-se com o ecossistema manguezal, contraditoriamente, já fora 
motivo de discriminação durante anos, em face de ser à base da sobrevivência e meio de vida. 
Pois, a ideia que a maioria das pessoas tinha e ainda tem sobre esse bioma, ainda hoje, é de um lu-
gar nojento, fedido, cheio de mosquitos e sem importância. Estigmas que vem sendo derrubados, 
na medida em que se reconstroem seus usos, significados e sentidos. Assim: 
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   As comunidades tradicionais podem ser caracterizadas pela relação com recursos natu-
rais com os quais constroem seu modo de vida, pelo profundo conhecimento da nature-
za, que é transmitido de geração a geração, a partir da oralidade; pela noção de território 
e espaço, onde o grupo se reproduz social e economicamente; pela ocupação do mesmo 
território por várias gerações; pela importância das atividades de subsistência, mesmo 
que, em algumas comunidades, a produção de mercadorias esteja mais ou menos desen-
volvida; pela importância dos símbolos, mitos e rituais associados às suas atividades; pela 
utilização de tecnologias simples, com baixo impacto sobre o meio; pela auto identifica-
ção, ou pela identificação por outras pessoas de pertencer a uma cultura diferenciada; 
entre outras características (DIEGUES & ARRUDA, apud. PINTO. 2009, p. 17-18).

Portanto, podemos afirmar que os significados que os elementos da natureza assumem para 
as comunidades étnicas, raciais e tradicionais, são diferentes daquelas que vivem nas cidades e 
centros urbanos. Estas pessoas ao se distanciarem da relação com os bens naturais não comer-
ciais, tem dificuldades em entender sua importância para continuidade da vida nos territórios 
tradicionais. 

Diferentemente disto, para os pescadores/as quilombolas do mangue do Cumbe, o mangue-
zal é cheio de vida e garante vidas, é um verdadeiro santuário ecológico, seu cheiro combinado à 
sua paisagem alimenta a alma das pessoas que convivem com ele em perfeita harmonia. Compre-
ender melhor o que estas áreas representam para cada um e cada uma das pessoas que trabalham 
no manguezal nos desafia a entender suas lutas e resistências frente às atividades econômicas 
que ameaçam a continuidade de uma tradição.

5. Discussão

Os conflitos socioambientais existentes nos territórios étnicos, raciais e tradicionais, diante 
da atual conjuntura política e econômica do Brasil, passam a ser motivo de preocupações nas di-
versas áreas do conhecimento e entre os movimentos sociais que militam na defesa dos direitos 
humanos. 

Precisamos entender que a luta pela defesa dos ecossistemas costeiros, meio ambiente, co-
munidades étnicas, raciais e tradicionais, não é uma luta apenas dos grupos sociais que habitam a 
várias gerações esses territórios. Mas, de toda a sociedade independente de sua crença, cultural e 
opinião política. Como também das instituições públicas, como as de ensino superior, comprome-
tidas, com as questões sociais e preocupadas com os rumos que o país está seguindo. 

	 No final dos anos 90 a comunidade do Cumbe começa a ser invadida pelos empreendi-
mentos de criação de camarão em cativeiro – carcinicultura. Atividade essa que, após destruir os 
manguezais do Equador, e ter expulsados os pescadores/as de suas áreas de pesca, migra para 
o Brasil e se instala na região. Causando diversos conflitos socioambientais como destruição do 
manguezal, contaminação da água por produtos químicos, que tem ocasionado a mortandade de 
caranguejos, peixes e mariscos, salinização do lençol freático com água salgada, bem como a cri-
minalização e ameaças de morte dos que lutam e denunciam as violações de direitos e injustiças 
ambientais.

Discute-se que tudo isso acontece com o total apoio e financiamento dos governos, que usam 
de todo o aparato do Estado para favorecer os grupos econômicos e empresariais. Na medida em 
que, se flexibiliza leis e deixando de investir nos órgãos ambientais, criados para proteger e fazer 
o controle do meio ambiente, bem como, deixando de respeitar direitos garantidos constitucio-
nalmente. Neste cenário tem-se o Estado brasileiro como o principal violador de direito dos povos 
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étnicos, raciais e tradicionais, além de ser o responsável pela violência cometida contra esses gru-
pos, invisibilizando e criminalizando suas lideranças.

Para exemplificar atualmente, temos na comunidade do Cumbe um grupo de pescadores/
as quilombolas do mangue que estão respondendo na justiça ações criminais por defenderem o 
manguezal, seu modo de vida, áreas de trabalho e lazer. 

Por outro, no dia 29 de agosto de 2013, a Juíza da 1ª Vara da Comarca do Aracati, usando da 
sua função pública, como operadora da “justiça”, determinou a retirada de 27 famílias de pescado-
res/as quilombolas do mangue, que estavam numa área de manguezal abandonada pela carcini-
cultura, desde 2002, ocupada pelos pescadores/as por cinco meses, para que não fosse reativada 
novamente por empresário do camarão.

Sem ao menos ouvir os pescadores/as quilombolas do mangue, a juíza autorizou, a pedido 
dos advogados do empresário de camarão, a ida de mais de vinte policiais da PM do Aracati – CE, 
que usando de muita violência e ameaça, cercaram a área ocupada. Assim, tudo o que os pesca-
dores/as quilombolas do mangue construíram durante os cinco meses na área foi destruído. Os 
pescadores/as do mangue saíram sem ter o direito de defesa, sem serem ouvidos e no prejuízo 
pela destruição ocasionada pelos policiais e funcionários do empresário. 

A PM do Aracati – CE, só deixou a área quando o empresário, juntamente com seus funcio-
nários, construiu uma cerca de arame na área de manguezal, cujo tamanho é de 24 ha. Passado 
cinco dias desse acontecimento, os pescadores/as do mangue do Cumbe decidiram construir uma 
barraca de apoio na margem do braço do rio – gamboa, fora da cerca e área que a “justiça” entre-
gou para o empresário do camarão, pois, ali havia uma criação de ostras artesanal pertencentes 
aos pescadores/as. 

No dia 12 de março de 2014, a mesma Juíza da 1ª Vara da Comarca do Aracati, mais uma vez, a 
pedido dos advogados do empresário do camarão, autorizou a destruição da barraca e criação de 
ostras, alegando que as ostras poderiam contaminar a criação de camarão do carcinicultor. Desta 
vez, a ação contou com o reforço de policiais da capital Fortaleza, do COTAR (Comando Tático 
Rural), comando policial ostensivo, criado recentemente para combater os assaltos a bancos no 
interior do Ceará. 

Esta força fora acionada contra os populares, usando de muita violência, cercaram toda a área 
e destruíram tudo que os pescadores/as quilombolas do mangue haviam construído, recebendo-
-os com muitas balas de borracha e bombas de gás.  Em seguida, a Juíza tirou licença de um ano e, 
mais uma vez, os pescadores/as quilombolas do mangue do Cumbe não foram ouvidos. 

Chama-nos a atenção que a Prefeitura Municipal do Aracati, na pessoa do prefeito e seus 
secretários/as, além da presidenta da Colônia de Pescadores do Aracati Z-12, diante dos conflitos 
instalados na comunidade do Cumbe, entre pescadores/as do Mangue e empresários do camarão, 
se fazem de surdos e mudos e nada fazem para resolver esse impasse, ao contrário, são coniventes 
com a situação vivida hoje na comunidade. Se os pescadores/as quilombolas do mangue não tem 
o direito de ficar no seu território tradicional, aonde irão ficar?

 Outro conflito presente no território foi a instalação dos parques de energia eólica no campo 
de dunas, considerada APP - Área de Preservação Permanente, o que resultou numa séries de pro-
blemas sociais e ambientais com a privatização da área e do fluxo de máquinas e equipamentos 
pesados que transita dentro da comunidade.

No ano de 2009, os pescadores/as quilombolas do mangue do Cumbe, após várias reivindi-
cações e, diante da negação de direito cometido pelo Estado e empresários, resolveram paralisar 
os trabalhos do parque eólico por dezenove dias, cobrando respeito aos moradores/as, melhorias 
nos serviços públicos básicos como estradas, escola, saúde, direito de ir e vim, contra a privati-
zação das áreas públicas, como manguezais, praia e dunas e, destruição de sítios arqueológicos 
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históricos e pré-históricos. Tudo isso com total apoio e financiamento dos governos, sem ouvir o 
povo que vive há várias gerações no território tradicional.

Diante deste contexto, argumentamos que o Estado brasileiro torna-se cúmplice dessa situ-
ação, e que usando da violência física, moral e psicológica, assimetria de poder, flexibilização de 
instrumentos legais, além da legitimação dada pelas instituições e órgãos públicos, vem ameaçan-
do, expulsando, assassinando e criminalizando lideranças e movimentos sociais, que se opõem às 
políticas desenvolvimentistas, utilizando até força policial. Atendendo aos interesses privados de 
grupos econômicos nacionais e internacionais, que só se preocupam em aumentar suas contas 
bancárias às custas da degradação ambiental e privatização dos territórios tradicionais, aumen-
tando a desigualdade social e os conflitos socioambientais, violando direitos no campo e na cida-
de.

6. Conclusão

A história e a luta dos pescadores quilombolas do mangue do Cumbe e a de milhares de co-
munidades tradicionais espalhadas pelo Brasil, é marcada por conflitos socioambientais de diver-
sas ordens, que vão desde o cercamento expulsivo do território de uso coletivo, a degradação dos 
meios de vida e dos processos organizativos em curso. No entanto, a luta contra essas atividades 
fortalecem as resistências travadas dentro dos territórios étnicos, raciais e tradicionais. 

Os empreendimentos econômicos, que se instalaram na Comunidade Quilombola do Cum-
be são responsáveis pela violação de direitos garantidos constitucionalmente, criminalização dos 
lutadores e lutadoras do povo que resistem e denunciam seus crimes, além de excluí-los dos pro-
cessos de tomadas de decisões.

As transformações dos espaços de uso coletivo que ocorrem no Cumbe, nos permite ques-
tionar e fazer uma reflexão critica sobre quem lucra com a omissão dos órgãos de controle e de 
fiscalização ambiental públicos, o que vai favorecer o aumento dos conflitos socioambientais na 
comunidade. 

No dizer da pescadora quilombola do mangue do Cumbe, os conflitos socioambientais estão 
relacionados com as desigualdades sociais, vejamos:

[...] a desigualdade acredito que é um dos motivos que venha trazer esses conflitos por 
que esse desenvolvimento atrapalha pessoas que esperam um desenvolver diferente e 
esse desenvolvimento, às vezes, eles vêm de uma forma desigual, como eu já mencionei, 
muito desigual, melhora uns e dificulta a vida de outros. No caso, a gente como pescado-
ra, atrapalha muito essa forma de desenvolvimento. De uma forma natural que a gente 
vive, de recursos naturais, de uma forma de preservar. (Cleomar Ribeiro da Rocha, depoi-
mento cedido em 25/01/2014).

Os saberes e as práticas tradicionais das pescadoras quilombolas do mangue do Cumbe, mu-
lheres de direitos, a partir das suas histórias e memórias coletivas é um importante instrumento de 
transformação social ligado à questão ambiental e a defesa do território tradicional. A valorização 
da cultura e do meio ambiente local, a conquista da cidadania, a participação popular em diversos 
espaços, o desenvolvimento comunitário, o turismo comunitário solidário, o respeito às diversas 
manifestações culturais e a educação ambiental informal, constituem elementos de valorização 
das histórias e memórias coletivas dos povos do campo. 

Por isso, conhecer as histórias e memórias coletivas das comunidades étnicas, raciais e tra-
dicionais é uma forma de combater os conflitos socioambientais. Uma forma de enfrentamento 
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e defesa dos territórios que estão sendo invadidos pelos diversos projetos de desenvolvimento 
econômico. 

Concluímos, que as lutas, resistências, articulações, os modos de fazer e os saberes tradicio-
nais, constituem ferramentas importantes para criar estratégias que possa garantir os territórios 
livres das ameaças econômicas do capital, evitando assim, o aumento dos conflitos socioambien-
tais. Esses enfrentamentos são para que nossas memórias, histórias e cultura não sejam destruídas 
pelo crescimento econômico, onde cada grupo social possa decidir sobre o que é melhor para o 
seu território e a sua vida.
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Mapeamento de trilhas em Unidades 
de Conservação como elemento auxili-
ador na conservação e manejo da biodi-
versidade

Abraão Levi dos Santos Mascarenhas

Maria Rita Vidal

Abstract
The public use in protected areas has been an ele-
ment of conflict between local communities and 
management agencies, in and around the units. 
In this context, is set in the importance of map-
ping trails as a supportive element in the plan-
ning and management of protected areas. The 
aim of this study is present the trail mapping of 
the State Park of Serra dos Martírios/Andorinhas, 
located in the southeast of Pará. Through the use 
of Geotechnologies were identified strokes for 
the practice of contemplation and appreciation 
of natural resources, in an attempt to decrease 
the negative effects of visitation. On the map was 
identified 10 tourist attractions, including lands-
cape elements, cultural and educational opportu-
nities. Restrictions to visitation were highlighted 
as way to maximize the opportunities for users, 
while trying to conserve local natural elements. 
The mapping of the trails can support the zoning 
of the unit to issues related to safety and the pre-
servation of rare or endangered species.

Keywords: geotechnologies, landscape, environ-
mental planning.

Resumo
O uso público em unidades de conservação tem 
sido um elemento de conflitos entre as popula-
ções locais e órgãos gestores, dentro e no entorno 
das unidades. Nesse contexto, se insere a impor-
tância do mapeamento das trilhas como um ele-
mento auxiliador no planejamento e gestão das 
unidades de conservação. O objetivo do presente 
trabalho é apresentar a atualização cartográfica 
do mapeamento de trilhas do Parque Estadual 
Serra dos Martírios/Andorinhas, localizada no Su-
deste do Pará. Através do uso das geotecnologias 
foram identificados os traçados para a prática de 
contemplação e apreciação dos recursos naturais, 
na tentativa de diminuir os efeitos negativos da 
visitação. No mapa foram identificados 10 pontos 
turísticos que incluem elementos da paisagem, 
oportunidades culturais e educacionais. As res-
trições a visitação foram ressaltadas como forma 
de maximizar as oportunidades para os usuários, 
ao mesmo tempo, tentar conservar os elementos 
naturais locais.  O mapeamento das trilhas poderá 
subsidiar o zoneamento da unidade para ques-
tões relativas a segurança e a preservação de es-
pécies raras ou ameaçadas.

Palavras-chave: geotecnologias, paisagem, pla-
nejamento ambiental.
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1. Introdução

A gestão em unidades de conservação caracteriza-se como um instrumento complexo, 
abrangente e participativo. A variedade de elementos que engloba a gestão é cercada de tensões, 
naturalmente intrínseca desse instrumento normativo, ou seja, o gerenciamento torna-se mais 
complexo no instante que envolve os conceitos de gestão, território, ordenamento e espaço cons-
truído pelo homem. Esses conceitos estão sempre conjugados com as políticas públicas, da qual 
dão suporte as diversas políticas estatais.

O estado do Pará conta com um conjunto de unidades de conservação, refletindo assim a 
materialização da gestão ambiental em seus domínios, na região Sudeste do estado existem quin-
ze unidades de conservação, sendo oito de domínio federal, cinco estaduais e duas de domínio 
particular.

A espacialização das unidades de conservação na região Sudeste do Pará reflete a presença 
conjunta das esferas federativa, estadual e da iniciativa privada. (Figura 1). A quantidade e varieda-
de de categorias de unidades de conservações refletem a política compensatória advinda das ati-
vidades de exploração dos recursos naturais na região. O mosaico1 de Carajás (COELHO; CUNHA; 
MONTEIRO, 2009) é um exemplo dessas unidades de conservações de uso sustentável que visam 
à minimização dos conflitos pela posse da terra, através da criação de unidades de conservação 
que permite a exploração dos recursos minerais concedida a empresas particulares. (Quadro 1).

Categorias Unidade de Conservação Administração

U
so

Su
st

en
tá

ve
l

Floresta Nacional

Tapirapé-Aquiri Federal

Sustentável Federal

Itacaiúnas Federal

Reserva de Desenvolvimento Sus-
tentável

Pucuruí-Ararão Estadual

Alcobaça Estadual

Reserva Particular do Patrimônio 
Natural

Tibiriça Particular

Fazenda Pioneira Particular

Área de Proteção Ambiental

Tucuruí Estadual

Área de Proteção Ambiental Estadual

Igarapé Gelado Federal

Barreiro das Antas Federal

Pr
ot

eç
ão

 
In

te
gr

al

Parque Nacional Serra do Pardo Federal

Proteção Integral Serra dos Martírios/Andorinhas Estadual

Reserva Biológica Tapirapé Federal

Estação Ecológica Terra do Meio Federal
Quadro 1 - Unidades de Conservação da Região Sudeste do Estado do Pará.

Fonte: IDEFLOR-BIO (2015).
Organizado por: Mascarenhas e Vidal (2015).

1 Considerando o conceito de mosaico como o conjunto de unidades de conservação contíguas conforme disposto na Lei do 
SNUC (Lei 9985/2000), em seu Art. 26 que diz: “Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferentes 
ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão 
do conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, considerando os distintos objetivos de conservação, de forma 
a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto 
regional”. O Mosaico de Carajás é um conjunto de unidades definidos pelo IBAMA em 1998, constitui um cinturão da província 
mineral de Carajás composto por 5 Unidades de Conservação que permeia os interesses e problemas associados às relações entre 
as populações rurais, ex-garimpeiros,  Ibama, e Empresa Vale do Rio Doce. Ambas unidades foram criadas no intuito possibilitar a 
conservação e/ou exploração dos recursos naturais, sobretudo mineral pelos agentes de interesses.
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Outro complexo de unidades importantes na região Sudeste do Pará são as categorias de 
Proteção Integral (Figura 1), que propõem a preservação da natureza, sendo admitido apenas o 
uso indireto dos seus recursos naturais (BRASIL, 2000). Dessa categoria se destaca o Parque Esta-
dual Serra das Andorinhas Martírios (PESAM). 

De acordo com (BRASIL, 2000), os Parques Estaduais tem como objetivo: 

A preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 
possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades 
de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de 
turismo ecológico.

De acordo com plano de manejo do Parque Serra dos Martírios/Andorinhas (PARÁ, 2006), o 
manejo dessa unidade, prever o uso público para atividades de pesquisa cientifica e entreteni-
mento, sendo que as trilhas constituem os elementos normativos para o deslocamento de pesso-
as na execução dessas atividades. Assim, as trilhas quando bem planejadas, tornam-se um equipa-
mento de lazer auxiliando no manejo e nas atividades de educação ambiental, aliado as pesquisas 
científicas em desenvolvimento.

Figura 1- Mapa de localização das Unidades de Conservação da região Sudeste do Pará.
Fonte: IDEFLOR-BIO (2015). 

Organizado por: Mascarenhas; Vidal (2015).

O Plano de Manejo (PARÁ, 2006), faz menção a trilhas estabelecidas dentro do Parque, mas, 
apesar de haver mapas de trilhas no plano de manejo do PESAM, os mesmos deixam alguns ele-
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mentos importantes de fora como a extensão e o grau de dificuldade das trilhas, verificando dessa 
forma a necessitando de atualização cartográfica dessas trilhas. Sendo assim necessária a constru-
ção de novos produtos cartográficos levando em conta as características turísticas, que possam 
ser usados por qualquer pessoa que visitem o PESAM. 

O levantamento de trilhas no Parque Estadual da Serra dos Martírios/Andorinhas, atende 
ao objetivo de planejar melhor a mobilidade espacial dentro desse espaço territorialmen-
te protegido, seja por conta das trilhas já demarcadas ou mesmo pela necessidade traçar 
novas trilhas. As trilhas devem servir de atividade de baixo impacto e proporcionar aos 
que optam por ela a proximidade a um ambiente menos antropizado, ou seja, em contato 
com a natureza e não, meramente como área propícia a ganhos econômicos e meio de 
deslocamento (KROEFF; VERDUM, 2011; ROSS, 1994).

O parque foi dividido em quatro setores de visitação (Figura 2), estando no setor 3 a escolha 
inicial para implementação das metodologias de geotecnologias para o atualização do mapea-
mento de trilhas turísticas, por apresentar a maior quantidade de atrativos turísticos (PARÁ, 2006).

Figura 2 – Mapeamento das trilhas turísticas do setor 3 do PESAM.
Fonte: Pará, 2006. 

Organização: Mascarenhas e Vidal 2015.

A divisão em setores advém de metodologia estabelecida pelo Plano de Manejo do Parque 
em 2006, que o delimitou a partir da disposição da Serra das Andorinhas, em “formato de ferra-
dura”, esse formato, não confere às áreas com potencial para a visitação continuidade. Por essa 



V CBEAAGT

Cartografia temática aplicada em áreas de risco 119

razão, o plano de manejo optou em dividi-las em quatro setores distintos de visitação (Figura, 2). 
O setor 3 se dispõe ao longo da margem esquerda do Rio Araguaia, divididas em três categorias: 
Cachoeiras, sítios Arqueológicos/Espeleológicos e Povoados.

     
2. Pressupostos Teórico-Metodológicos

2.1 A Contribuição da Pesquisa em Unidade de Conservação

As pesquisas cientificas auxiliam gestores nas tomadas de decisões em prol da racionaliza-
ção/compatibilização dos recursos naturais, já que o prisma lançado sobre as ciências veem cerca-
do de pelo menos duas perspectivas: 1) a falsa certeza que a técnica pode resolver os problemas 
ambientais, apoiada nas questões dos métodos; 2) a ideia do binômio proteção/conservação para 
o meio.

1. A falsa certeza do desenvolvimento das técnicas na resolução dos problemas ambientais 
- as técnicas evoluíram para torna as sociedades mais desenvolvidas e capazes de resolver pro-
blemas demandados por homens e mulheres. Nesse rol de demandas estão as necessidades de 
produção de alimentação, abrigo e segurança – assim é que se constroem as análises de riscos e 
vulnerabilidades associadas basicamente as questões tecnológicas, naturais e sociais;

2. O binômio proteção/conservação - a preocupação com o esgotamento dos recursos natu-
rais e a necessidade de fomentar a economia urbano industrial exige políticas públicas e gestão 
integradas e eficiente como instrumentos de políticas ambientais.

A necessidade de construir políticas ambientais possíveis de compatibilizar desenvolvimen-
to econômico e proteção dos recursos naturais às sociedades industriais exprimem esforços na 
direção do desenvolvimento sustentável. Esse conceito pode ser operacionalizado através dos 
mecanismos de sustentabilidade ambiental em uma relação com aquilo que se sustenta por ele 
mesmo. 

Para Rodriguez e Silva (2009, p.78), “[...] a sustentabilidade ambiental estar ligada aos ecossis-
temas e aos geossistemas, ou seja, aos sistemas formados por componentes e estruturas de ori-
gem natural”. Essa formação permite termos garantia dos bens e serviços ambientais disponíveis.

A possibilidade de pesquisas em Unidades de Conservação pressupõe uma metodologia 
capaz de produzir novos conhecimentos que possam ajudar na gestão dos espaços protegidos, 
cabendo a ciência dá respostas a problemas de ordem espacial, territorial e ambiental. Esses pro-
blemas territoriais e ambientais em Unidades de Conservação são expressos pela linguagem car-
tográfica, com seus ícones e símbolos estampados nas placas turísticas ou de sinalização, mapas 
ou croquis alertando os homens e mulheres da necessidade de atentarem para as informações 
que levam á situações regulatória ou proibitiva dos usos dos espaços públicos.

A construção dos mapas a muito foi utilizada especificamente por geógrafos, engenheiros 
cartógrafos e militares os quais preocupavam apenas em representar de forma técnica determi-
nados fenômenos ou geoobjetos. O geoobjeto entendido a partir de (CÂMARA; MEDEIROS, 1998, 
p. 53) como “um elemento único que possui atributos não espaciais e está associado a múltiplas 
localizações geográficas, a localização pretende ser exata e o objeto é distinguível de seu entorno”. 

A simples representação dos geoobjetos restrita a adoção de escala, projeções cartográficas 
e linguagem semiótica até esse momento não se preocupou com a possibilidade de um mapea-
mento que partisse dos grupos interessados em constituírem mapas para eles e por eles.

Na Amazônia as questões de mapeamento por muito tempo foram tarefas de especialistas 
que dotados de informações e dados especializavam as informações em seus escritórios, de forma 
quase autônoma e solitária, os mapas refletiam características e interesses de quem os mapeava. 
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(ALMEIDA, 1994; ACSERALD; COLI, 2008).
Os novos temas de pesquisa em geografia na mesoregião de Marabá podem ser associadas 

a metodologia moderna e inovadora de mapeamento em setores antes não priorizados pelos 
geógrafos, como as Unidades de Conservação (Mapeamento ambiental), os movimentos de ex-
trativismo vegetal/animal (Cartografia social/colaborativa ou SIG 2.0) e geomorfologia urbana/
ambiental. 

A elaboração da base cartográfica das trilhas no PESAM, deve evitar o trânsito de visitantes 
em lugares não permitido, evitando a degradação no meio ambiente e possibilitando ao visitante 
uma experiência prazerosa que o leve a comunhão com a natureza. As trilhas ainda se apresentam 
como uma ferramenta de educação ambiental, promovendo à Unidade de Conservação uma ma-
lha de “caminhos” conservados que permitam o rápido acesso aos visitantes às áreas de elevado 
potencial natural e humano. 

Sabe-se, sobretudo dos impactos causados pela implantação das trilhas em Unidades de 
Conservação, sendo as trilhas as principais estruturas que determinam o padrão de visitação e dis-
persão do uso público, além de restringir o fluxo entre fauna e flora, causando fragmentação entre 
os habitats e um meio para a introdução de espécies exóticas (SCHELLAS, 1986). A implantação 
de trilhas requer estudos minuciosos, pois estas refletem características físicas e biológicas dos 
diferentes usos que lhe são impostos, assim, podemos considerá-la como uma unidade funcional 
de análise e planejamento da unidade de conservação. 

Para o mapeamento das trilhas foram desenvolvidas diversas atividades como reuniões téc-
nicas entre a equipe para definição de plano do trabalho, viagens ao campo para realização de 
palestras, oficinas e coleta de informações. As interpretações das imagens e confecção dos mapas 
temáticos foram realizadas através do QGIS. A aplicação de geotecnologias em definição de trilhas 
seguiu-se de levantamento dos aspectos físicos geográficos e dos potenciais turísticos que po-
dem subsidiar melhorias na infraestrutura que complementam as trilhas delimitadas e já usadas 
pela população.

Os aspectos relacionados aos levantamentos físicos geográficos para a confecção dos ma-
pas temáticos foram analisados na perspectiva da Teoria Geral dos Sistemas juntamente com as 
concepções da Geoecologia das Paisagens para que se apreenda e compreenda qual o grau de 
transformação realizada pela sociedade humana nos sistemas ambientais, pois a percepção, inter-
pretação e concepção nas formas de uso e de gestão são reflexos dessa complexa materialização 
das ações no espaço geográfico (RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2004).

Para as análises espaciais lançou-se mão dos pressupostos de Buzai (1999; 2000). Para o mé-
todo da cartografia dos recursos naturais utilizou-se Mendoza et al, (2010) e para o manuseio dos 
mapas e imagens orbitais como ferramentas para o ordenamento territorial tem-se base em Pain-
-Orcet et al.,(1998). 

As trilhas identificadas, catalogadas e mapeadas foram classificadas de acordo com a intensi-
dade e nível técnico (FREE WAY ADVENTURES, 1986). 

Quanto à intensidade: 
A - Leve
B - Regular
C - Semi- Pesada

Em campo foram realizados levantamento de informações preliminares e coleta de pontos 
georreferenciados para confecção do mapeamento básico de geologia e geomorfologia seguido 
de inserção dos pontos de Sistema de Posicionamento Global - GPS. Os bancos de dados Geobank 
da Companhia de Produção dos Recursos Minerais - CPRM com aspectos físicos-ambientais apoia-

Quanto ao Nível técnico: 
1.	 Fácil
2.	 Com obstáculos naturais
3.	 Exige habilidades específicas
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ram a construção do mapa das unidades de paisagem. O tratamento de imagens e a confecção 
dos mapas temáticos, fez-se uso do QGIS. Para a composição do mapa de relevo foi utilizado a 
cena da missão SRTM tratada pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária-Embrapa (2002) 
e as imagens orbitais do satélite SPOT5 (2011), lançando mão das técnicas de sensoriamento re-
moto e geoprocessamento, foi possível extrair informações de altimetria bem como interpretar as 
feições geomorfológica do setor. 

Para a elaboração de mapas de trilhas a caracterização da geomorfologia se faz importante, 
pois, existe uma necessidade premente de adequação dos trajetos às características geomorfo-
lógicas da área, que levem em consideração o relevo, a dinâmica hídrica e os processos erosivos 
(Figura 3). No plano de manejo do Parque não há uma delimitação clara dos setores, havendo 
necessidade de definir a área de extensão do setor 3 a fim do mapeamento das trilhas, sendo 
assim, a delimitação do setor em tela, abrangeu os polígonos da área de preservação ambiental 
do Araguaia (definida, pelo plano de manejo, como área de amortecimento) e dos limites leste do 
PESAM.

Os mapas que se seguem levaram em consideração a delimitação supracitada, ou seja, o 
mapa geomorfológico, o mapa hipsométrico, e o mapa de trilhas sintetizado na (Figura 4) são 
produtos finais do mapeamento que demonstram as características gerais das trilhas. 

Figura 3 - Mapa geomorfológico (PESAM/setor 03).
Fonte: Elaboração Mascarenhas e Vidal (2015).

O conjunto das unidades de relevo que compõe o setor 3 foi agrupado e classificado em ti-
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pologias geomorfológicas distribuídas nas unidades de paisagem:  planalto dissecado periférico, 
planalto dissecado, cuesta e planície fluvial conforme apresentado no Quadro 2. 

UP TIPOLOGIAS GEOMORFOLÓGICAS TRILHAS EXTENSÃO

Planalto dissecado 
periférico

Caracterizado por relevo colinoso, com 
altitudes de até 260 m, com topos sua-
ves e declividades inferiores a 30º.

Parte da trilha que dar 
acesso a vila de Santa Cruz 
dos Martírios (aberta no 
contexto da guerrilha do 
Araguaia)

Trecho não calculado

Planalto dissecado Platôs elevados em altitudes acima de 
350 m, sustentados por rochas sedi-
mentares da Bacia do Parnaíba. Distri-
bui-se em domínios orientados N-S no 
extremo leste da área, com forte ravina-
mento. Contém segmentos isolados em 
morros testemunhos.

Cachoeira sem nome (ou 
Véu de Noiva)

Cachoeira Riacho Fundo

7 km a partir da vila 
de Santa Cruz dos 
Martírios.

7 Km a partir da Vila 
de Santa Cruz dos 
Martírios.

Cuesta da Serra 
dos Martírios 

andorinhas

Apresenta estruturas metasedimenta-
res estratificadas, vegetadas por cerra-
do. O comportamento da drenagem, 
seus padrões e anomalias são tomados 
como referencial à medida que revelam 
as relações entre os ambientes climá-
ticos atuais ou passados e as condicio-
nantes litológicas ou tectônicas.

Cachoeira Spanner
(70 metros de queda 
d´agua)

4 km  partir da Vila de 
Santa Cruz dos Martí-
rios.

Planície 
Fluvial 

Distribui-se ao longo do Rio Araguaia e 
seus principais afluentes configurando 
a base do relevo na área com altitudes 
de 77m. Formas aplainadas como tabu-
leiros, sedimentos recentes inconsoli-
dados, como areias e cascalhos, distri-
buídos em locais próximos ao canal do 
rio Araguaia.

Abrigo do morcego

122 Km  partir da Vila 
de Santa Cruz dos 
Martírios.

Quadro 2 – Unidades de Paisagem (UP) e do PESAM/setor 03.
Fonte: Adaptado de Mascarenhas et al. (2013).

3. Resultados e Discussões

As trilhas antigas foram identificadas, catalogadas e georreferenciadas para que pudessem 
ser gerados mapas tanto técnicos como turísticos, que auxiliem na visitação da unidade de con-
servação ou deem suporte as questões de logísticas. Além de suprir a necessidade de definir a 
melhor rota de deslocamento para atividades de proteção e conservação da floresta como, por 
exemplo, o combate a um incêndio florestal (Figura 4).
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Figura 4 - Mapa das trilhas e variação topográfica do PESAM/setor 03.
Fonte: Mascarenhas e Vidal 2013.

Foram delimitadas 10 trilhas compostas por uma infra estrutura é simples e de uso público, 
que permite o descanso e a contemplação em alguns momentos. Todas as trilhas mapeadas tem 
forma linear, ou seja, assume o formato mais simples e comum das trilhas, onde geralmente seu 
objetivo é conectar o caminho principal a alguns destinos como lagos, cachoeiras, cavernas e 
povoados. De acordo com Andrade (2003) a desvantagem da trilha em forma linear é o fato do 
caminho de volta ser igual ao da ida, conferindo certo desestímulo no retorno. Outra característica 
das trilhas mapeadas é que ambas devem ser do tipo “guiadas”, onde deve-se considerar sempre 
a presença de um guia no acompanhamento dos visitantes. De modo geral, apresentam 1,5 m de 
largura, e cada cachoeira ou cavidade natural apresenta uma área de aproximadamente289m2 
(PARÁ, 2006). 

As principais características das trilhas podem ser descrita a seguir, levando em consideração 
o critério de potencial paisagístico, aspectos físico-naturais e, as generalizações de cada ponto 
turístico encontrado e mapeado, assim como o grau de intensidade e o nível técnico.

•	 Abrigo Casa da Cultura (sítios Arqueológicos/Espeleológicos): localidade do Parque, próxi-
mo à margem do Rio Araguaia. Nessa área concentra-se um grande número de pinturas rupestres, 
construídas pelas primeiras civilizações que habitaram o PESAM, acesso fácil, intensidade regular 
(B) e nível técnico (3) com exigência de habilidades.

•	 Abrigo do Morcego (sítios Arqueológicos/Espeleológicos): É possível visitar o ano todo, 
situa-se à margem do Rio Araguaia, é uma formação cavernosa que impressiona por servir de abri-
go para uma imensidão de Morcegos (Mammalia Chiroptera) que ali habitam. Tem intensidade (A) 
leve e nível técnico (1) fácil.

2 As estimativas da altura das cachoeiras foram determinadas pelo Grupo Espeleológico de Marabá-GEM.
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•	 Cachoeira Sem Nome (Véu de Noiva): Imensa queda d’água que deságua no Rio Araguaia, 
ponto com alto risco de acidentes em virtude da formação rochosa, o banho nessa área não é 
aconselhado, com caminhada de 1,5 km, sua visitação deve ocorrer no período das cheias. Tem 
intensidade (C) semi-pesada e nível técnico (3) exige habilidades específicas.  

•	 Cachoeira Riacho Fundo: localiza-se próximo a Cachoeira Sem Nome, distando cerca de 
dez metros uma da outra e ao contrário desta, a Cachoeira Riacho Fundo é um excelente ambiente 
para o banho, possui duas quedas de água, a primeira com 60 metros e a segunda com cerca de 15 
metros e um pequeno poço para banho. Tem intensidade (C) semi-pesada e nível técnico (3) exige 
habilidades específicas.  

•	 Cachoeira Spanner: Certamente é uma das mais belas cachoeiras do PESAM e devido a esta 
característica paisagística é a mais procurada, com 70 metros  de queda d´água além de sua exu-
berante beleza, a mesma contém um excelente espaço para a recreação, porém, tem intensidade 
(C) semi-pesada e nível técnico (3) exige habilidades específicas.  

•	 Caldeirão do Diabo: paisagem modelada no quartzito, formando uma cavidade por conta 
da ressurgência do rio Sucupira, desponta uma cachoeira de mais ou menos 8 metros de altura, 
por onde pode ser encontradas espécies da fauna e da flora dos ecossistemas amazônico e do 
Cerrado, tem intensidade (C) semi-pesada e nível técnico (3) exige habilidades específicas.  

•	 Caverna do Macaco (sítios Arqueológicos/Espeleológicos): constitui-se de uma trilha com 
29 km de extensão, localizada as margens do rio Araguaia e encontra-se protegida por uma vege-
tação natural. Essa cavidade abriga fauna característica de morcegos e aracnídeos. Tem intensida-
de (C) semi-pesada e nível técnico (2) com obstáculos.  

•	 Pedra Escrita (sítios Arqueológicos/Espeleológicos): dar-se a partir da Vila de Santa Cruz 
tem 104 metros de extensão, sua principal característica é conter grande quantidade de gravuras 
rupestre. Pelo menos 4 meses por ano fica submersa pelas água do Araguaia em período de maior 
vazão fluvial, a capacidade de visitação não deve exceder 10 pessoas. O acesso é fácil, a intensida-
de é regular (B) e nível técnico (3) com exigência de habilidades.

•	 Vila Santa Cruz dos Martírios-(Povoado): Com acesso fácil, localizada à 36 km distante da ci-
dade de São Geraldo do Araguaia, é o cenário da “Guerrilha do Araguaia”, guarda ainda pequenos 
sítios arqueológico e antigo cemitério indígenas, ponto de apoio para as demais trilhas do setor 
três, com Intensidade regular (B) e nível técnico (1) fácil. 

O uso de geotecnologias associadas às atividades de planejamento turístico fortalece a ges-
tão ambiental da Unidade de Conservação, potencializando a utilização das trilhas turísticas atre-
lando informações sobre o conhecimento local, desvendando as paisagens naturais repleta de 
espécies de flora e fauna dos biomas amazônicos e Cerrados. 

4. Considerações Finais
	
Através do uso das geotecnologias foi possível realizar a atualização do mapeamento carto-

gráfico das trilhas que compõem o setor 3 do PESAM Serra dos Martírios/Andorinhas.  As trilhas 
se dispõem ao longo da margem esquerda do Rio Araguaia e está dividida em três agrupamentos 
principais: Cachoeiras, Sítios Arqueológicos/Espeleológicos e Povoados.

A atualização cartográfica resultou em 10 novas trilhas delimitadas e mapeadas, ambas, em 
sua maioria se mostraram com moderado acesso. No tocante à intensidade a maioria das trilhas 
mapeadas, apresentaram intensidades regular a semi – pesadas, enquanto que o nível técnico 
dessas trilhas pautou-se na necessidade dos visitantes terem habilidades específicas para executá-
-las.  A partir de uso de software livre demonstra-se a grande utilidade dos mesmos para execução 
de mapeamentos complexos que envolva uma gama de informações georreferenciadas tais como 



V CBEAAGT

Cartografia temática aplicada em áreas de risco 125

vetores. Além de permitir a manipulação dos mesmos pelos técnicos da Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente – SEMA/São Geraldo do Araguaia e alunos da UNIFESSPA. 

A metodologia aplicada possibilitará o desenvolvimento de novos mapas com trilhas dos 
setores 1, 2 e 4 do PESAM, uma vez que para os outros setores existem facilidades como o acesso, 
extensão e o emprego da metodologia.
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Metodologia de mapeamento de atores 
aplicada a Colônia Z-30 no município 
de Marabá
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Maria Rita Vidal

Abstract
The perspective of environmental impact studies 
in river basin, from a methodological point of 
view, is evolving significantly. The empowerment 
of society is constantly exploited to contribute 
with these studies. From a literature review can 
outline a methodological script of intervention / 
practical contribution of actors (Artisanal  fisher 
folk ), to stop  being invisible for projects and en-
vironmental impact studies that had as aim the 
construction of projects of great impact as hydro-
electric and waterways.  The guiding principle is 
social mapping an important technical-political 
instrument to build maps that are built by fisher-
men, and for fishermen, aiming to preserve their 
fishing areas functioning as qualifier instrument 
in an environmental impact assessment studies 
(EIA) that assist in decision-making, the public 
hearings and should guide regional development 
policies respecting the local reality.

Keywords: social cartography, fishermen, GIS

Resumo
A perspectiva de estudos de impactos ambientais 
em bacias hidrográficas, do ponto de vista me-
todológico, vem evoluindo significativamente. O 
empoderamento da sociedade é constantemente 
instrumentalizado para que se possa contribuir 
com tais estudos. A partir de uma revisão biblio-
gráfica pode se delinear um roteiro metodológico 
de intervenção que contribui na prática de atores 
(pecadores artesanais), para que deixem de ser in-
visibilizados nos estudos de impactos ambientais 
advindos da construção de grandes projetos que 
causam impactos como hidrelétrica e hidrovias. 
O eixo norteador é a cartografia social um instru-
mento técnico-político importante na construção 
de mapas elaborados por pescadores e, para pes-
cadores, com intuito de preservarem seus espaços 
de pesca e de terem um instrumento qualificador 
em estudos de avaliação de impactos ambientais 
(AIA) que auxiliem nas tomadas de decisões, nas 
audiências públicas e que direcionem políticas de 
desenvolvimento regional respeitando a realida-
de local de cada povo.

Palavras-chave:  cartografia social, pescado-
res, SIG
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1. Introdução

Os impactos socioambientais se definem como os impactos que afetam tanto os ambientes 
naturais como a sociedade, estes, tem se tornado uma constante nos territórios de pesca na re-
gião amazônica, principalmente aqueles advindo dos empreendimentos de larga escala, a exem-
plo dos grandes projetos minero-metalúrgicos, os quais têm contribuído para uma série de desa-
gregação das dinâmicas sociais.

A bacia do rio Tocantins enquanto território de pesca com suas comunidades de pescadores 
é o cenário dessa desagregação, que vêem nos empreendimentos industriais a atividade de pesca 
ameaçada pela poluição, pela implementação de barramento, com fins de geração de energia, e 
a efetivação de hidrovias, etc. A geografia enquanto ciência que analisa o espaço pode contribuir 
de forma significativa para o ordenamento das atividades em bacias hidrográficas.

O espaço de visibilidade das dinâmicas impressas pelos pescadores em sua maioria são as 
audiências públicas. É nesse espaço eminentemente político que os atores devem ser capazes de 
demonstrar a importância das atividades pesqueiras, bem como discutir ações para atenuar os 
danos ambientais e ampliar os ganhos sociais. Nesse contexto, faz-se necessário que a comunida-
de esteja instrumentalizada e preparada para intervir de forma qualificada nesses espaços.

O uso da cartografia social deve ser entendido como é um elemento técnico-político capaz 
de auxiliar as comunidades pesqueiras mitigação dos impactos socioambientais e nos ajustes dos 
relatórios/avaliações ambientais. As avaliações de impactos ambientais se inserem assim, na cons-
trução de propostas mais realistas para o contexto local, funcionando como indicativo de melho-
ramento dos arranjos de políticas de ordenamento territorial com vista a colaboração de atores 
afetados por políticas regionais, sendo um novo referencial em bacias hidrográficas.

Desde a década de 1960 a bacia hidrográfica vem sendo caracterizada como unidade de ges-
tão adotada por planejadores, técnicos e políticos para mediar às discussões que envolvem o pro-
cesso de gestão do uso da água. O planejamento ambiental nessa unidade precede as políticas 
públicas para a gestão equitativa dos recursos hídricos, essa problemática é sempre presente nos 
estudos de bacias hidrográficas.

Para os estudos de bacias hidrográficas, sistemáticas análises têm sido realizadas, sobretudo 
pelos geógrafos com ênfase para o uso e ocupação do solo, dinâmica fluvial de seus componentes 
físicos, acrescentando, ainda, os estudos de balanço hídrico e medidas de vazão. Sendo os rios de 
expressão de grande valor paisagístico, cultural e econômico para aqueles que convivem as suas 
margens ou sob a dinâmica fluvial.

As margens e sobre a dinâmica fluvial do Rio Tocantins, habitam, convivem e trabalham pes-
cadores artesanais que dependem dos recursos hídricos e pesqueiros da bacia. Pescadores que 
têm no uso dos espaços comuns suas práticas, e que ainda estão invisibilizados pelo poder públi-
co. A partir da implementação do uso e manipulação das ferramentas da cartografia social será 
possível desenhar/ espacializar as dinâmicas da pesca, construir um cenário a partir dos espaços 
utilizados e visibilizar tais espaços de uso e convivência comum dos pescadores.

2. Elementos e temáticas na metodologia de Cartografia de Atores

Os estudos integrados para a análise da gestão de bacias hidrográficas fazem-se importante 
e necessário devido aos usos intensivos dos recursos hídricos e da diversificação do uso do solo 
com vista ao desenvolvimento econômico. Os diversos usos têm levado à mudanças na dinâmica 
da paisagem em toda a bacia do rio Tocantins.

As grandes intervenções realizadas nesse sistema levam a modificação do estado homeostá-
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tico provocando, efeitos de médio e longo prazo em todo o sistema da bacia hidrográfica, decor-
rente de ações que impactam de maneira significativa os componentes naturais e modificam os 
processos ambientais da bacia.

Num grau elevado de generalização, é possível afirmar que os novos empreendimentos pú-
blicos e privados elevam ao uso intensivo os recursos hídricos na Amazônia brasileira. De acordo 
com Cunha (2003, p. 238), influências das atividades humanas sobre as bacias hidrográficas se dão 
a partir de dois grupos. O primeiro com modificações para controle de vazão (armazenamento das 
águas em reservatórios/ hidrelétricas ou desvio destas, e a segunda alteração do canal por obras 
de engenharia para estabilizar as margens, atenuar efeitos das enchentes e inundações.

Os rios, espaços de usos comuns, são elementos essenciais para interligação de várias ativida-
des industriais de diferentes empreendimentos como portos, hidrovias (transporte de passageiros 
e de carga), hidroelétrica, entre outras. Essas atividades exercem uma significativa pressão sobre 
as formas de uso dos recursos hídricos e pesqueiros atribuindo modificações significativas.

As comunidades pesqueiras são afetadas diretamente por esses empreendimentos, com sé-
rios conflitos de aproveitamento dos recursos hídricos e pesqueiros, provenientes das modifica-
ções, poluição e outras transformações químicas e físicas dos recursos hídricos oriundas da mine-
ração, da implantação de grandes projetos industriais e agroindustriais e da construção de usinas 
hidrelétricas como a construção de barragens - estas últimas têm implicações diretas na modifi-
cação dos regimes das águas, fazendo desaparecer espécies de pescados de grande importância 
para a pesca artesanal, e também leva a desestruturação social e econômica das comunidades 
pesqueiras (HARTMANN, 2001).

Os novos empreendimentos na região do Sudeste do Pará precisam notar essas comunidades 
e dialogar com as mesmas, no sentido de incorporar políticas públicas que ajudem a preservar 
os costumes e tradições desses (as) pescadores (as) – mitigando, assim, os impactos culturais. No 
mesmo sentido comunidades pesqueiras devem se preparar-se para contribuir com os processos 
de avaliação de impacto ambientais (AIA), sendo participantes atuantes do processo, através da 
elaboração da cartografia do seu território de pesca. 

As comunidades instrumentalizadas para o uso das ferramentas de geotecnologias (GPS e 
SIG) na produção da geoinformação pesqueira (produtos cartográficos) conseguem participar 
ativamente e conscientemente das tomadas de decisões no e sobre seu território, construindo 
alternativas viáveis de minimização de impactos ambientais sobre as atividades que envolvem a 
pesca e, usos adequados dos recursos hídricos.  Os mapas sociais são os instrumentos técnicos e 
legais para demonstrarem, os territórios de pesca (pontos de pesca) e rotas de pesca (igarapés, 
lagos, etc.), utilizados pelas comunidades de pescadores.

3. Fundamentação teórica como base ao desenvolvimento da cartografia de atores

Durante muito tempo a geografia se preocupou com o uso de metodologia para a constru-
ção de mapeamento, as questões da aplicação se restringiram a plotar informações pertinentes as 
questões espaciais dos fenômenos sociais, ambientais, físicos, etc, ou seja, os mapeamentos ser-
viram de instrumentos de espacialização de fenômenos sociais sem que houvesse uma discussão 
mais aprofundada sobre a metodologia de mapeamento.

A construção dos mapas por muito tempo foi utilizada especificamente por geógrafos e en-
genheiros cartógrafos que se preocupavam apenas em representar de forma técnica determinado 
fenômeno. A preocupação estava restrita a adoção de escala, projeções cartográficas e linguagem 
semiótica, até esse momento não se preocupou com a possibilidade de um mapeamento que 
partisse dos grupos ou de pessoas interessadas em construírem mapas para elas e por elas.



V CBEAAGT

Cartografia temática aplicada em áreas de risco 130

Nesse sentido,também para a Amazônia as questões de mapeamento foram tarefas de espe-
cialistas que dotados de informações e dados especializavam as informações em seus escritórios, 
de forma quase autônoma e solitária. Os mapas refletiam apenas as características de quem ma-
peava, (ALMEIDA, 1994, ACSELRAD; COLI, 2008).

Desde a década de 1960 a mesoregião do Sudeste do Pará vem sendo impactada por políti-
cas públicas que tem em seu bojo um caráter extremamente desenvolvimentista, materializadas 
pelos projetos de mineração e colonização agrosilvopastoril(COELHO, 2008).

Em paralelo, com essas políticas, tem acorrido a derrubada da floresta para implementação 
de plantas industriais, pontes, estradas rodoviárias e estradas de ferro, mas recentemente, iniciou-
-se a duplicação da ferrovia Carajás (ligando Parauapebas-PA à São Luís-MA) para dá prossegui-
mento ao escoamento de minérios de ferro e ao escoamento dos produtos beneficiados pela 
ALPA (Aços Laminados do Pará).

Para dar suporte ao “desenvolvimento” dos projetos implementados na região, as interven-
ções hídricas, também, são necessárias, assim hidrovias e barragens, são as ações necessárias para 
o pleno desenvolvimento econômico, possibilitando geração de energia utilizada pelas industriais 
e facilitando o fluxo de produtos e pessoas pela hidrovia. (MASCARENHAS; VIDAL; SILVA, 2013). É 
bem verdade que as novas políticas de desenvolvimento na Mesoregião Sudeste do Pará vêm 
imbuídas da “promessa” de sustentabilidade ambiental, não aplicada na prática, haja vista que, a 
mitigação dos impactos, não acompanharam, o desenvolvimento da exploração da/na floresta.

O Mapeamento de atores é uma proposta ancorada nas metodologias de Almeida (1994) 
Thierry Joliveau (2008); Joliveau, Amzert (2001) e Acselrad (2008) que têm nas comunidades tradi-
cionais e no empoderamento de atores sociais diversos a necessidade de dotar de conhecimento 
cartográfico para que os mesmos sejam capazes de elaborar seus mapas para uso diversos.

O reflexo dessa metodologia pode ser analisado nos trabalhos supracitados que buscam do-
tar de uma visão clara e objetiva as potencialidades do uso das geotecnologias para a confecção 
de produtos cartográficos pelas comunidades, que evidenciam o fruto das lutas dos movimentos 
sociais, para o seu reconhecimento junto as políticas de ordem territorial.

Trabalho de impacto positivo nessa temática foi a obra “Etnocartografia do Rio São Francisco” 
em um artigo escrito por Souza (2013), essa autora através do uso do mapeamento faz um levan-
tamento de ilhas encontradas no Rio São Francisco no Estado de Minas Gerais e constrói um relato 
das formas de uso e ocupação dos moradores das ilhas. Dos relatos evidenciam-se a convivência 
com as cheias periódicas e a permanências das atividades agrícolas pós-enchentes. É um trabalho 
interessante, mas continua a ser um mapeamento a partir dos dados coletados em campo, não 
fornecendo condições dos agentes envolvidos de expressarem sua cartografia – mas deixa claro o 
quanto de pessoas está vivendo e produzindo na calha do rio São Francisco.

Para a calha do rio Tocantins apenas os trabalhos de Almeida (1994) traz referência as ativi-
dades de mapeamento social das comunidades de base e de seus territórios de atuação. Trabalho 
que surge com a necessidade de elaborar um diagnóstico para a construção do território de Ca-
rajás dentro das políticas públicas de ordenamento territorial para a Amazônia havendo apenas 
uma secção em Almeida (1994) sobre conflitos pelo acesso a recursos hídricos no lago Arari na Ilha 
do Marajó envolvendo grandes proprietários as margens do lago.

Os conflitos entre território de pesca são analisados nos trabalhos de Silva (2012) e Silva; Mo-
raes (2013), focando os conflitos “intrapesca”, ou seja, são conflitos por áreas de pesca entre os 
próprios pescadores, que disputam áreas freqüentemente associadas às atividade artesanal, esse 
aspecto demonstra a existência de delimitações abstratas sobre as relações de acordo e normas 
entre pescadores. Esse trabalho associa os conceitos de território, ecologia política e uso de ge-
otecnologias em caráter genérico, não tendo o objetivo de discutir uma cartografia de atores no 
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sentido de um mapeamento colaborativo.
Experiências mais exitosas, em questão de mapeamento participativo, mapeamento social 

ou cartografia de atores, são encontradas em Joliveau (2008) e Biaggi (2006) com ênfase em meto-
dologias participativas com o uso de sistemas de informações geográficas (SIGs). Esse desenvolvi-
mento de elementos do/no planejamento quando direcionado por uma perspectiva técnica pode 
prever ferramentas simplificadas e outros tratamentos de gestão das informações, pensando na 
perspectiva social e cultural. O uso dos SIGs devem levar em consideração a capacidade dos gru-
pos de base absorverem essas novas informações respeitando a realidade local. (JOLIVEAU, 2008).

Faz-se necessário assim, fortalecer a adoção de métodos, conceitos e técnicas que ajudem o 
desenvolvimento de instrumentos das geotecnologias pensados para a promoção de uma dimen-
são mais humana e social nos mapeamentos temáticos das análises ambientais, ou no dizer de 
Joliveau (2008, p.61) é necessário mobilizar métodos e instrumentos que promovam a dimensão 
colaborativa. O mapa como documento sociológico precisa ser contextualizado historicamente. 
(CRAMPTON; KRYGIER, 2008).

De posse de uma cartografia de atores é necessário pensar em como esses mapas podem 
comunicar territórios, desejos e ansiedade das comunidades de base (pescadores/as). Como esses 
pescadores podem participar de forma direta nas avaliações de impactos ambientais?. onde as 
audiências e as consultas públicas podem facilitar a inserção dos pescadores (as), influenciando 
as tomadas de decisões.

A Política Nacional de Meio Ambientem têm avançado nas questões jurídicas concernente 
aos mecanismos de participação pública, através do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CO-
NAMA) em sua resolução, de n° 09 de 1987, fornece as diretrizes para a realização de audiências 
públicas para se alcançar as licenças ambientais (BRASIL, 1987).

De acordo com Sánches (2008, p. 425) a audiência pública representa um espaço participati-
vo e de debate visando a melhoria dos projetos ambientais, pois nesse espaço pode se explicita-
dos os conflitos podendo contribuir para dirimir os mesmos.  A audiência pública obetiva acima 
de tudo a participação no sentido de informar as partes envolvidas, oportunidades de vez e voz 
aos cidadões, identificar a necessidade de medidas mitigadoras ou compensatórias legitimando 
e aprimorando os processos decisórios configurando uma cartografia militante. (JOLIVEAU, 2001; 
BIAGGI, 2006).

Os produtos cartográficos são ferramentas adequadas para servir de argumentação em possí-
veis audiências públicas que visem esclarecer, informar e decidir caminhos para a implementação 
de empreendimento na bacia do Tocantins de forma compartilhada. A busca de inclusão digital 
e repasse de metodologias de mapeamento social a partir do Programa de Extensão é uma opor-
tunidade para a Faculdade de Geografia da Unifesspa se consolidar como entidade preocupada 
em construir mecanismos técnico-científicos para as tomadas de decisões no âmbito municipal.

Em levantamento junto a Colônia de Pescadores de Marabá-COLPEMA no ano de 2014, pode-
-se verificar um contingente de mil pescadores associados e ativos na colônia, esse número pode 
ser maior se contarmos com aqueles pescadores não legalizados. A COLPEMA não dispõe de um 
banco de dados contendo o perfil socioeconômico e a quantidade de peixes traído do rio Tocan-
tins e levado a colônia para a comercialização. 

Em síntese podemos falar em uma cartografia de atores quando há parceria entre especia-
listas técnico-burocrátios e comunidades em geral compartilhando de informações e construin-
do produtos cartográficos que ajudem informar e dirimir conflitos de uso de recursos naturais. A 
cartografia de atores é ancorada em um processo que busca reafirmar o estado democrático de 
direito na esfera do planejamento ambiental e territorial, onde todos participam e influenciam as 
tomadas de decisões.



V CBEAAGT

Cartografia temática aplicada em áreas de risco 132

São pessoas que precisam sair da invisibilidade, precisam ser cartografados e espacializados 
para se ter um quadro de referência de quantas pessoas podem ser atingidas de forma direta e 
indireta pelos novos empreendimentos públicos regionais direcionados para a calha do rio Tocan-
tins.

Pensando em buscar uma metodologia que possa atrelar o uso de geotecnologias e partici-
pação social para a construção do fortalecimento de pertenciamento e domínio sobre o território, 
em ambiente fluvial, de mapas de atores (cartografia colaborativa), levando em consideração a 
retomada dos processos de diálogos entre linguagem cartográfica e geográfica, têm-se o mapa 
como instrumento de acomodação de tempo dos atores, ou seja, a partilha de conhecimento 
rumo a democratização de informação, pois o lugar da produção de mapa é social. (LÉVY, 2008).

4. Alguns resultados da metodologia de mapeamento de Pescadores no Rio Tocantins.

A princípio a articulação institucional foi realizada junto a associação dos pescadores de Ma-
rabá, zona de pesca número 30 (Z-30), sendo entrevistados um universo bastante reduzido de 
pescadores. Os principais resultados dessas entrevistas semi-estruturadas mostrou um panorama 
da realidade socioeconômica e ambiental dos pescadores da Z-30.

Assim a partir do levantamento, realizado com dez pescadores, obteve-se a idade média de 
46 anos, esse dado retrata homens em idades produtivas para o desenvolvimento da atividade 
pesqueira, são chefes de famílias e com conhecimento e experiência nos rios da região.

Quanto as características ambientais, especificamente, as espécies pescadas ficaram em tor-
no de uma tonelada e meio de pescados, essa informação possibilita ajustaras as rotas e pontos de 
pesca. Nesse ponto o que falta é ajustar a metodologia de como extrair informações dos pontos 
e rotas de pesca pois esse quantitativo é substancial e torna-se um recurso estratégico de Sobre-
vivência.

5. Considerações Finais

 À inexistência de informações sistematizadas sobre as áreas pesqueiras na colônia de pesca-
dores de Marabá, a inexistência de dados sobre as socioeconômicas dos pescadores e das bases 
de coletas sobre a produção de pescados, evidencia a necessidade da inserção do uso das geo-
tecnologias para o fortalecimento das comunidades pesqueiras como  atores participativos das 
decisões e planejamentos que envolva seu território.  

Reafirmamos que a avaliação de impactos ambientais com a inserção participativa dos pes-
cadores têm um novo referencial a ser incorporado em seus processos de análise e construção de 
propostas mais realistas em um contexto local. Sendo, também indicador de melhoramento dos 
arranjos instrumentais políticos de racionalização territorial com objetivo de imprimir a colabo-
ração de pescadores afetados por políticas regionais em bacias hidrográficas nos processos de 
gestão.

A gestão é um processo onde têm-se a necessidade de administrar recursos, serviços ambien-
tais somados a mediação de conflitos e interesses, sendo uma das fases do planejamento. Nesse 
contexto, há uma necessidade de pensar a gestão qualitativa e quantitativa dos componentes da 
bacia hidrográfica, e que a mesma deve ser pensada como unidade físico-territorial para a integra-
lização da gestão, participação e descentralização dos recursos hídricos e pesqueiros. 
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Procedimentos para construção de 
mapas na nova Cartografia Social: es-
tudo de caso do Ilhéus do rio Paraná

Bruno Henrique Costa Toledo
Tatiellen Cristina Prudentes

Abstract
This paper seeks to propose a methodology for 
the maps construction, which are used to de-
monstrate: conflicts, history and memory of a cer-
tain social group, by means of social cartography. 
This project aims to map the traditional commu-
nities in the national territory, being that due to 
numerous existing communities in Parana, has 
chosen the community of Ilhéus do Rio Paraná, 
which used the mapping produced in search of 
recognition of their collective identity. The pro-
cess of social mapping of this community used di-
fferent practices, such as the creation of legend or 
the symbols of the Community, systematization of 
spatial data and processing of data and the com-
pilation of the final map. The present paper has 
provided a unique experience of interaction and 
involvement with very relevant questions today 
in our country and, mainly, as the land issue that 
affects a segment of the population who used the 
cartography as an instrument of visibility and re-
cognition of their traditional practices of relations 
with their territories traditionally occupied. 

Keywords: Collective identity, Social Mapping, 
Traditional Communities.

Resumo
Esse trabalho busca propor uma metodologia de 
construção de mapas utilizados para demonstrar: 
conflitos, história e memória de um determina-
do grupo social, por meio da cartografia social. 
Este Projeto visa mapear as comunidades tradi-
cionais em território nacional, sendo que devido 
a inúmeras comunidades existentes no Paraná, 
foi escolhida a comunidade dos Ilhéus do Rio 
Paraná, que utilizou o mapeamento produzido 
na busca do reconhecimento de sua identidade 
coletiva. O processo de mapeamento social des-
ta comunidade utilizou diversas práticas, como a 
criação da legenda ou símbolos da comunidade, 
sistematização dos dados espaciais e processa-
mento dos dados e elaboração do mapa final. O 
presente trabalho proporcionou uma experiência 
única de interação e envolvimento com questões 
muito pertinentes nos dias atuais em nosso país 
e, principalmente, como a questão fundiária que 
afeta um segmento da população que utilizou da 
cartografia como um instrumento de visibilidade 
e reconhecimento de suas práticas tradicionais 
de relações com seus territórios tradicionalmente 
ocupados.

Palavras-chave:  Identidade Coletiva, Mapea-
mento Social, Comunidades Tradicionais.
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1. Introdução

Entre os diversos tipos de cartografia existentes, existe o processo de cartografia social, que 
constitui um processo que possibilita a inserção de comunidades tradicionais no processo de 
construção de mapas representativos a ocupação do seu território, bem como da sua própria 
identidade coletiva. Como exemplo deste tipo de cartografia, há os fascículos do Projeto Nova 
Cartografia Social, que teve o início na região amazônica em 2005, que ao final do ano de 2006, 
se expande a todo território nacional, com isso ocorre o lançamento dos fascículos dos Povos de 
Faxinais, que aproximaram a Nova Cartografia Social do Paraná, abrindo diversos vieses para inser-
ção dessa comunidade, entre outras, dentro de um novo contexto de visibilidade social. 

Para demonstrar em como ocorre esse processo da nova cartografia social, por meio da cons-
trução de mapas, esse trabalho busca propor uma metodologia de construção dos mapas, que 
são utilizados para demonstrar: conflitos, história e memória de uma determinado grupo social, 
que por meio dos fascículos e mapas, inicia-se um processo de construção de uma nova identida-
de coletiva, que busca denominar estes grupos, além de se tornar um importante instrumento de 
reconhecimento, tanto pela sociedade e principalmente pelo Estado.

Devido a inúmeras comunidades existentes no paraná, foi escolhida a comunidade dos Ilhéus 
do Rio Paraná, como exemplo, pois além de ser uma comunidade que tem um longo processo de 
luta e reivindicação de seu território, é uma das novas denominações que surgem dos processos 
de cartografia social, e buscam seu devido reconhecimento. Para que seu processo de cartografia 
ocorresse, a comunidade dos Ilhéus buscou auxílio na sua luta e busca por direitos ao Centro de 
Apoio ao Campesinato Antônio Tavares Almeida (CEMPO), no qual, após reuniões, iniciou-se um 
processo de estudo que observou todas as demandas sócio espaciais e realidade atual da comu-
nidade, após estes estudos iniciais, foi determinando que em primeiro momento fosse realizado 
um processo de auto cartografia social, para legitimar a autoafirmação da identidade “Ilhéus” e  
também para servir de instrumento na luta dessa comunidade.

O Centro Missionário de Apoio ao Campesinato Antônio Tavares Pereira (CEMPO) surgiu den-
tro das pastorais sociais da igreja católica na região centro sul do Paraná em 1974, com o passar 
dos anos, se tornou ecumênico (além de católicos, agora o centro abrange evangélicos, religiões 
de matriz africana, entre outros). Desde sua formação, sempre teve o intuito de se relacionar com 
as bases de camponesas, sendo um espaço de discussão, participação e formação dos movimen-
tos populares.

Devido às demandas oriundas de um processo histórico, o CEMPO, conta com três setores 
distintos, que seguem a especificidade dos grupos da região: O setor dos Movimentos Históricos, 
Agroecologistas e Povos e Comunidades Tradicionais. O setor dos Movimentos Históricos articula 
pelas práticas de mobilização para ocupação e permanência na terra pelos seus direitos, o setor 
dos Agroecologistas se desenvolvem pela maneira de cultivar a terra, e pelo cultivo de alimentos 
orgânicos, sem qualquer tipo de agrotóxicos ou venenos.

O presente trabalho se engloba no segmento dos Povos e Comunidades Tradicionais, nos 
quais pode-se citar os grupos dos Ilhéus do Rio Paraná, os Povos Faxinalenses, os Quilombolas, 
os Pescadores Artesanais, dentre outros, que possuem forte ligação pelo seu critério étnico e luta 
pelos seus direitos, onde a Nova Cartografia Social entra em cena, atuando dentro do CEMPO, 
através das lutas desses povos, que a utilizam tanto como instrumento de luta, como de reconhe-
cimento de sua identidade coletiva e direitos.

O trabalho está relacionado diretamente aos processos da Nova Cartografia Social, e algumas 
técnicas de geoprocessamento aplicados, e por meio dessas técnicas, busca-se refletir o olhar 
da própria comunidade sob seu território, no qual estão inseridos os relatos dos mais diversos 
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conflitos (socioambientais, étnico- culturais, históricos) nesta comunidade, utilizando das infor-
mações das próprias, estabelecendo relações com  as  bases,  levando seus  conhecimentos ao  
mais  diversos  meios, tanto científicos como sociais, bem  como  uma  própria reflexão sobre  o  
ordenamento do seu território.

2. O que é Nova Cartografia Social

Em vista das diversas identidades coletivas e as diversas formas de expressão cultural em 
todo o território brasileiro, bem como os grupos tradicionais que buscam formas de lutar contra 
o processo de invisibilidade social, que historicamente vem sendo excluídos, tanto pela visão do 
Estado, e da maioria da sociedade, surge o projeto Nova Cartografia Social. O Projeto Nova Carto-
grafia Social busca mapear as comunidades tradicionais brasileiras, contanto sua realidade a partir 
da sua própria história, dando-os visibilidade e identificando seus grupos sociais, como o exemplo 
dos ilhéus do Rio Paraná (Figura 1).

Figura 1 -  Ilhéus do Rio Paraná no processo de auto cartografia social.
Fonte: Arquivo Laboratório de Cartografia Social, Guarapuava, 2010.

Além dos processos de mapeamento e identificação da memória da comunidade, a Nova 
Cartografia Social, procura treinar e capacitar os membros desses grupos sociais, para que eles 
tenham autonomia em relatar seus próprios conflitos e sua realidade local e atual. Mas essa “car-
tografia” não se atém apenas na produção de mapeamentos sociais, também conta com a parte 
científica, que tem por objetivo gerar debates teóricos em prol dessas comunidades. O Núcleo 
e Estudos sobre Identidades e Relações Interétinicas (NUER) demonstra algumas considerações 
sobre o projeto:

O projeto produz ainda artigos e livros que socializam o debate teórico produzido nas ex-
periências de realização das oficinas e produção de fascículos. Esse texto de recorte mais 
acadêmico tem abordado questões conceituais, legislações pertinentes aos direitos das 
comunidades e povos tradicionais, normas vigentes, propostas para proteção do conheci-
mento tradicional e biodiversidade ou a regularização fundiária de terras tradicionalmen-
te ocupadas. (NUER, 2009).
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A Nova cartografia social surgiu inicialmente como Nova Cartografia Social da Amazônia que 
vem sendo desenvolvido desde julho de 2005, sobre a coordenação do antropólogo Alfredo Wag-
ner Berno de Almeida. Associado com o projeto de pesquisa intitulado “Processos de territoriali-
zação, conflitos e movimentos sociais na Amazônia” CNPq-FAPEAM, implementado em dezembro 
de 2005. Esse processo começou a ter maior repercussão com a luta das quebradeiras de coco 
babaçu pelo seu território, onde todo o processo levou ao lançamento do primeiro fascículo, inti-
tulado “Quebradeiras de Coco Babaçu do Piauí”, publicado na série Movimentos Sociais, Identida-
des Coletivas e Conflitos.

Visto as demandas que emergiu sobre os processos da Nova Cartografia Social, este expandiu 
para outras regiões do Brasil no ano de 2006, com um novo Projeto chamado de Nova Cartografia 
Social dos Povos e Comunidades tradicionais do Brasil.

Este novo projeto se instaurou principalmente no Paraná, fomentado pela luta dos povos 
faxinalenses, que viram o projeto como alternativa de reafirmar sua identidade social coletiva, 
cultural e a luta pelo território. Com isso, foi lançado o fascículo intitulado “Povos de Faxinais”, o 
primeiro publicado, relatando uma realidade fora da região amazônica.

O projeto também se encontra em um campo multidisciplinar, contando com a participa-
ção de sociólogos, geógrafos, antropólogos, advogados, biólogos, etc. onde merecem destaques 
as atuações da área geográfica, na maioria responsável na elaboração dos mapas participativos 
finais, e em partes das discussões com a comunidade, sobre o ordenamento de seus territórios 
reivindicados.

O projeto teve sua execução juntamente ao Centro de apoio ao Campesinato Antônio Ta-
vares Pereira (CEMPO), sendo englobado por tal, mas com autonomia de interagir diretamente 
com as comunidades. O projeto tem por objetivos dar suporte as comunidades e sujeitos sociais 
organizados nas mais diversas formas (associações, grupos, etc.), e com intuito de demonstrar as 
diferentes expressões culturais e territoriais existentes em nosso País. No site do NUER, há algumas 
propostas dos objetivos do projeto:

O projeto propõe a realização de um mapeamento dos grupos sociais e de suas   formas   
organizativas, por   meio   da   realização de   oficinas   de cartografia.  Nessas oficinas, há 
um envolvimento direito dos próprios sujeitos na produção de sua cartografia social, atra-
vés dos conhecimentos cartográficos formais, o uso dos equipamentos técnicos como o 
GPS.  As práticas de produção de um auto cartografia conduzem à apropriação dos resul-
tados dessa técnica, ao mesmo tempo em que instrumentalizam e apoiam as ações dos 
próprios grupos pelas mudanças sociais e ambientais (NUER, 2009).

Ainda há algumas considerações sobre o projeto no site da Nova Cartografia Social que de-
monstra estes aspectos:

Cada fascículo é o resultado de um conjunto de esforços e de relações sociais entre comu-
nidades e povos tradicionais e a equipe de pesquisadores, que começa a concretizar-se 
com a realização da oficina de mapas e encerra essa instância de mapeamento com a 
publicação do fascículo. (Nova Cartografia Social, 2009).

Como   resultados   dessas   auto cartografias e mapeamentos, foram lancados os fascícu-
los em nível nacional, e também elaborados diversos mapas participativos, que as comunidades 
se apropriam para fortalecer suas mais diversas lutas e reivindicações. Esses fascículos ainda de-
monstram as informações relevantes para a própria comunidade, como uma problemática social, 
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cultural, econômica e ecológica. Mas, além disso, nas entrelinhas do projeto, procura-se tecer uma 
rede de relações e esforços, que garantam um suporte além do lançamento dos fascículos, princi-
palmente nas lutas pelo território, reconhecimento cultural e racial, etc.

Portanto, a construção dessa pesquisa se dá pelo fato que os sujeitos sociais participam 
como protagonistas centrais na construção da Nova Cartografia Social, colocando em evi-
dência para que a sociedade e principalmente o poder público tenha conhecimento de 
quem são, onde estão e como vivem os autodenominados povos e comunidades tradi-
cionais no nosso estado. Nesse sentido, a Nova Cartografia Social torna-se um podero-
so instrumento que as comunidades tradicionais possuem para se tornarem visíveis aos 
olhos do Poder Público e também exigir seus direitos principalmente uma política pública 
específica condizente com sua realidade. Há, portanto, também a necessidade da autoa-
firmação e auto identificação social e coletiva, para legitimação dos movimentos sociais 
emergentes, como necessidade essencial de sua existência. (PIDORODESKI; PUSSININI; 
TOLEDO, 2009.).

Nesse sentido, observa-se que a Nova Cartografia Social, se opõe aos moldes da cartografia 
tradicional, que por muitos anos foi apenas imposta e produzida apenas pelo Estado. Essa nova 
cartografia possibilita que comunidades tradicionais tenham autonomia de impor seus pontos de 
vista sob seus territórios tradicionalmente ocupados, onde o resultado final está além de mapas e 
fascículos, possibilitando que suas lutas, reivindicações e direitos sobre seu território e a autoafir-
mação de suas identidades coletivas sejam reconhecidas. Devido ao CEMPO ter uma forte relação 
com alguns grupos sociais, o processo de Cartografia social foi iniciado na comunidade dos ilhéus 
do Rio Paraná1.

3. Procedimentos Metodológicos

Para o início do processo de cartografia dos Ilhéus do Rio Paraná, foram realizados trabalhos 
de campo, com o intuito de promover oficinas de cartografia, bem como levantamento de dados 
espaciais do território tradicionalmente ocupado pela comunidade. Esse trabalho foi realizado 
dentro do Parque Nacional Ilha Grande, situado no Rio Paraná, com saída no Município de Guairá 
– PR (Figuras 2 e 3).

Figura 2 - Localização do Parque Nacional Ilha Grande
Fonte: Google Earth ® (2014)

1 Para mais informações sobre história e realidade atual dos Ilhéus do Rio Paraná, ver o fascículo nº 15 do Projeto Nova Cartografia 
Social dos Povos e Comunidades tradicionais do Brasil, Ilhéus do Rio Paraná, atingidos pelo Parque Nacional e APA Federal.
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O trabalho de campo teve o intuito de se iniciar junto à comunidade dos Ilhéus do Rio Paraná, 
com os processos relativos a Nova Cartografia Social, com o conhecimento da realidade atual e o 
regate da memória histórica dessa comunidade. As atividades desenvolvidas, no processo geral 
foram: entrevistas, filmagens, fotografias, elaboração das legendas e do croqui retratando o terri-
tório e realidade da comunidade em questão.

O campo foi uma experiência singular não só pelo resultado, mas, sobretudo pelo processo 
em si. Para sua realização foram necessários meios alternativos de locomoção, no caso, uma Balsa 
e um Barco (Figura 4), para se percorrer o território dos ilhéus, além de veículos terrestres para 
chegar até o município de Guairá – PR.

Figura 3 - Chegada ao Parque Nacional Ilha Grande.
Fonte: Arquivo Cartografia Social (2009).

Além do trabalho de campo, foi necessário um levantamento bibliográfico com o intuito de 
obter informações sobre os processos da nova cartografia social (leitura dos fascículos, informa-
ções em livros), manuais para o uso do software para criação dos mapas da comunidade e a pró-
pria releitura das informações obtidas junto à comunidade. Essa etapa visa, aprofundar os conhe-
cimentos a respeito da Nova Cartografia Social, entender as relações entre as comunidades e seu 
território, observar a diversidade étnica presente em nosso estado e entender a importância do 
lançamento do fascículo para a comunidade. 

A partir dos dados do trabalho de campo e das reflexões do levantamento bibliográfico, se 
tem o trabalho de gabinete onde foram desenvolvidas várias atividades, como o auxílio a equipe 
do Projeto nas transcrições das entrevistas, na sistematização dos dados coletados, digitalização 
das legendas feitas pela comunidade e a elaboração do mapa final, publicado em um fascículo, 
que contém a história, relatos e informações sobre os Ilhéus do Rio Paraná.
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Figura 4 - Dificuldade de acesso às ilhas do Parque.
Fonte: Arquivo Cartografia Social (2009).

Durante   esse   processo, foram   realizadas   algumas   oficinas   junto   à comunidade, com o 
intuito de revisar as informações, mapas e andamento do fascículo, que para ser publicado, deve 
estar de acordo com a comunidade. Nesta oficina houve troca de conhecimentos, cuja finalidade 
foi elaborar um material de alto padrão, que condiz com a realidade da comunidade. Além do 
trabalho de campo, foram feitas três outras oficinas de revisão, onde duas foram realizadas den-
tro do próprio espaço da Nova Cartografia Social e uma realizada no município de Querência do 
Norte - PR.

Os processos técnicos realizados foram divididos em diversas etapas, incluindo as atividades 
realizadas no trabalho de campo, primeiramente, e os processos realizados no trabalho de gabine-
te, posteriormente. Para o trabalho de campo, foram realizados os processos de reconhecimento 
da área de estudo, e do território pertencente aos Ilhéus do Rio Paraná, por meio do estudo de 
imagens de satélite por meio do Google Eart2, que proporcionaram o entendimento do formato 
espacial do território em questão. 

Após essa etapa, foram levados alguns equipamentos de localização espacial, como cartas 
topográficas da área e um aparelho GPS3. As cartas além de auxiliar na navegação pelo território 
tiveram um importante papel na elaboração do croqui pela comunidade, auxiliando no aponta-
mento de informações georreferenciadas sobre a seus conflitos ambientais. O aparelho GPS teve 
o intuito de auxiliar também na navegação e traçar rotas dentro do território dos Ilhéus, além de 
capacitar os membros da comunidade em seu uso, como uma breve explicação sobre seu funcio-
namento e importância no processo de cartografia social.

Após o trabalho de campo, com a coleta das informações da comunidade, inicia o processo 
do levantamento bibliográfico, que além de levantar informações sobre a Nova Cartografia Social, 
teve-se que obter manuais e informações sobre a suíte de aplicativos ArcGis 9.24 , para que a con-
fecção do mapa da comunidade estivesse dentro das técnicas de geoprocessamento e algumas 
adaptações específicas utilizadas nos mapas da Nova Cartografia Social. Dentro desse levanta-
mento também se buscou informações sobre softwares de desenho como o InkScape5, para a 
digitalização das legendas feitas pela comunidade.
2 Software de Imagens de Satélites Gratuito, utilizado apenas para verificação da área de estudo. Google Company ®.
3 Global Positioning System (GPS), utilizado para o trabalho foi um Garmin E-Trex, com erro aproximado de 6 metros, contudo o 
erro não influência no trabalho realizado.
4 Software Produzido e Distribuído pela ESRI® 2006, com aplicativos que permitem a criação de mapas com alta qualidade e 
informações, Software Licenciado para a Nova Cartografia Social. Abrange os Softwares ArcCatalog e ArcMap em sua suíte de 
aplicativos.
5 Software de Desenho Vetorial Livre, desenvolvido pelo The InkScape Team, muito utilizado na digitalização das legendas feitas 
pela comunidade.
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Dentro do trabalho de gabinete, foram realizadas principalmente as técnicas de geoproces-
samento e de desenho para a construção do mapa da comunidade, mas primeiramente, foi reali-
zado um estudo de como se iniciaria a construção deste mapa e uma reflexão de como esse mapa 
seria lido, mantendo principalmente os traços da comunidade. A partir desse estudo e reflexão, 
foi determinado que a construção do mapa tivesse que seguir três etapas, sendo: I) Processo de 
criação da legenda ou símbolos da comunidade, II) Sistematização dos dados, III) Processamento 
dos dados e elaboração do mapa.

3.1 Processo de criação da legenda ou símbolos da comunidade

A primeira etapa de construção do mapa foi à digitalização das legendas feitas pela comu-
nidade, durante o trabalho de campo. Processo muito importante, pois as legendas criadas pela 
comunidade representam sua própria realidade e expressão sobre determinados aspectos, onde 
a comunidade escolhe o que irá ser retratado no mapa, bem como as formas e cores desses sím-
bolos desenhados a mão, mantendo esse aspecto particular e inconfundível da Nova Cartografia 
Social (figura 5 e 6).

Figura 5 - Foto da Legenda da comunidade pronta para o processo de digitalização
Fonte: Acervo Nova Cartografia Social (2010). 

Cabe ao pesquisador que irá transformar essas informações do meio analógico ao meio di-
gital, manter e respeitar todos os traços e formatos do símbolo original, que devem ser revisados 
pela comunidade após o término desse processo de digitalização.

Figura 6 – Processo de digitalização dos símbolos da comunidade
Fonte: Acervo Nova Cartografia Social (2010).
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Para realizar esse processo, deve-se seguir as etapas: Primeiramente a retirada de fotos digi-
tais dos símbolos desenhados pela comunidade, através de uma câmera digital, logo após inicia-
-se o processo de digitalização do símbolo feito pela comunidade, através do software InkScape. 
Para que os símbolos apresentem uma melhor qualidade, deve-se manter o tamanho do desenho 
em 252x252 pixels6 , e o mesmo deverá ser exportando no formato BMP 7, pois posteriormente 
esses símbolos serão utilizados no ArcGis 9.2. Após a digitalização, deve-se manter nos símbolos 
traços fortes e visíveis, bem como cores que destaquem sua interpretação na legenda (Figura 7) 
que irá compor o mapa final.

Figura 7 - Legendas da comunidade digitalizadas e prontas para serem inseridas no mapa 
Fonte: Arquivo Cartografia Social (2010).

6 Tamanho Padrão dos Símbolos digitalizados para serem utilizados no ArcGis 9.2.
7 Um ficheiro BMP é um ficheiro bitmap, ou seja, um ficheiro de imagem gráfico que armazena os pixéis sob a forma de quadro de 
pontos e gerindo as cores, quer em cor verdadeira, quer graças a uma paleta indexada.
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3.2 Sistematização dos Dados

Após a criação dos símbolos da comunidade digitalizados, inicia o processo de sistematiza-
ção dos dados que serão representados no mapa. Esse processo foi realizado com o auxílio da 
comunidade e do pesquisador responsável pelo processo de cartografia social. Primeiramente, 
houve uma coleta de dados que seriam destacados no mapa, essa etapa utilizou o levantamento 
de bases cartográficas, informações da comunidade por meio dos croquis feitos pela própria e 
sistematização das legendas. 

Foi determinado que o mapa da comunidade iria conter os seguintes elementos: Informa-
ções sobre o Parque Nacional da Ilha Grande; APA Federal do Rio Paraná; Localização das legendas 
em todo o território ocupado pelos Ilhéus; Nome das ilhas; Divisas municipais; Divisa estadual; 
Hidrografia.

Como todas as informações estariam dispostas na forma de representação, perfez um cuida-
do na parte das legendas ou símbolos, que foram classificados em: Formas de Resistência, Cultivos 
Tradicionais, Conflitos Socioambientais, Conflitos Territoriais e Prática Histórica Cultural e Religio-
sa, cada um contendo informações relevantes para a comunidade e que a ela deseja apresentar 
em seu mapa.

3.3 Construção do mapa da comunidade

	 Após o processo de criação dos símbolos ou legendas e a sistematização dos dados, se ini-
ciou o processo de construção do mapa da comunidade através da Suíte de aplicativos Arcgis 9.2, 
a qual é um sistema de informações geográficas (SIG). O Arcgis opera com arquivos denomina-
dos shapefiles (.shp), que englobam informações geográficas georreferenciadas e dados sobre   a   
comunidade, dispostos no formato de um único mapa. Primeiramente, para o início do processo 
de construção, foi à busca por bases geográficas georreferenciadas em formato digital, em sites 
de órgãos oficiais, como o IBAMA e o ITCG-PR. Dentre todas as informações disponíveis nestes 
órgãos, foram selecionadas as seguintes informações: Hidrografia 1:25000 (SEMA, 2006); Divisão 
Político-Administrativa (SEMA; ITCG,2004); Unidades de Conservação Final (ITCG,2008); Limite Par-
que Nacional Ilha Grande (IBAMA, 2008), além das próprias informações geradas pela comunida-
de. Os dados obtidos foram agrupados e classificados através do   software ArcCatalog, e editados 
no ArcMap, ambos os softwares inclusos na suíte de aplicativos ArcGis 9.2 (Figura 8).

Figura 8 - ArcCatalog e forma de organização dos shapefiles utilizados no processo de mapeamento.
Fonte: Arquivo Cartografia Social, 2010.

Após a geração de um “pré-mapa”, utilizando as informações oficiais, foi inserido as informa-
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ções obtidas pela comunidade, com isso, transforma o mapa com caráter apenas físico-político, 
para um mapa da Nova Cartografia Social, com ênfase nas informações da comunidade. Contudo, 
o mapa ainda não está pronto, e deve passar por mais duas etapas, o processo de fechamento e 
revisão da comunidade.

O processo de fechamento se tem após a sistematização de todas as informações da comuni-
dade, dispostas sobre as informações oficiais, onde se observa a coerência (tamanho, visibilidade, 
cores) das legendas e símbolos sobre o mapa além da inserção de informações adicionais, como 
o selo da Nova Cartografia, direção do Norte, localização geográfica, quadro de zoom, escala, co-
ordenadas geográficas e nesse caso, a relação com o nome das ilhas do Rio Paraná. Lembrando 
que nesse caso essa informação foi relevante à comunidade em questão, mas como cada mapa da 
Nova Cartografia é diferente e único, sempre se deve observar a forma que a comunidade deseja 
representar suas informações.

Após o fechamento desse mapa pelos pesquisadores, o mapa foi encaminhado para uma 
última revisão da comunidade, para verificar a sua coerência, informações faltantes, informações 
adicionais, cores e legendas, ao qual foi aprovado pela comunidade e posteriormente encaminha-
da a publicação8. 

4. Considerações Finais

O processo de criação de mapas para a cartografia social possibilita que as geotecnologias, 
como a cartografia digital, sejam utilizadas como um instrumento valioso na luta por direitos de 
grupos sociais excluídos. O presente trabalho proporcionou uma experiência única de interação 
e envolvimento com questões muito pertinentes nos dias atuais em nosso país, como a questão 
fundiária que afeta um segmento da população, que utilizou da cartografia como um instrumento 
de visibilidade e reconhecimento de suas práticas tradicionais de relações com seus territórios tra-
dicionalmente ocupados. Como o processo de cartografia social é complexo e depende de muitas 
questões que estão em constante mudança, esse trabalho contribui para um direcionamento a 
ser utilizado para a construção de mapas referentes a esta temática. Também se recomenda que 
os processos utilizados neste trabalho sejam modificados de acordo com a especificidade de cada 
grupo social. Tendo em vista que o mapa foi feito de acordo com a comunidade, respeitando seu 
olhar sobre o território, este mapa torna-se de sua propriedade, e, pode-se dizer que é algo além 
de um simples mapa, é um instrumento que favorecerá a luta dessa comunidade em busca de 
soluções para seus problemas e dificuldades, iniciando pelo reconhecimento da sua identidade 
coletiva. Construir um mapa que serve como instrumento de luta para às comunidades tradicio-
nais, vai além de procedimentos técnicos, e torna-se um componente essencial na compreen-
são acerca da realidade do Brasil, demonstrando aspectos nunca pensados e desconhecidos por 
grande parte da sociedade. Por fim, os mapas da cartografia social, possibilitam que o viés crítico 
da geografia, considere elementos antes invisíveis, os quais tornam-se parte nas suas análises, e 
por fim vemos que estes mapas são o ápice da representação da complexidade dos territórios, os 
quais podem ser adaptados a vários grupos sociais distintos, com o intuito de representar suas 
especificidades e peculiaridades. 
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Abstract
Amid an uneven historical process, there was 
the formation of some groups with a quilombo 
identity, which reaffirmed their cultural practices 
through a strong bond with the land. These popu-
lations have been getting more and more impor-
tance on the accomplishments already achieved, 
such as the right to the territory of the former 
quilombos, the Brazilian Federal Constitution. 
Despite the achievements, many territorial con-
flicts mark these communities. So that this issue 
involves the issue of land tenure. The state of Ser-
gipe is no different from what happens in the rest 
of the country. Thus, the main objective of this ar-
ticle is to discuss, through a geographical analysis 
related to the concept of territory, its importance 
for the maintenance of the quilombo way of life 
approach on territorial conflicts in these commu-
nities and emphasize the profound link traditional 
populations have with nature, with the appropri-
ate reflection base quilombo Resin village in the 
municipality of Brejo Grande / SE. For this study 
was developed a descriptive exploratory and 
qualitative, as have been described and analyzed 
the socio-economic characteristics, the existing 
territorial conflicts in the village, the relationship 
of the quilombo community with nature and their 
cultural practices. We came to the conclusion that 
despite the possibilities acenarem for a change 
in the current organization of the village territory 
resin, due to its already certified since 2006, much 
remains to be done, as there are still several steps 
to be taken until the final title, which guarantees 
the ownership of land to the quilombo.

Keywords: conflicts; traditional communities; 
Brazilian legislation.

Resumo
Em meio a um processo histórico desigual, hou-
ve a formação de alguns grupos com uma iden-
tidade quilombola, que reafirmaram suas práti-
cas culturais por meio de um forte vínculo com 
a terra. Essas populações vêm obtendo cada vez 
mais importância pelas conquistas já alcançadas, 
a exemplo do direito ao território dos antigos qui-
lombos, pela Constituição Federal Brasileira. Ape-
sar das conquistas, muitos conflitos territoriais 
marcam essas comunidades. De modo que esta 
problemática envolve a questão da regularização 
fundiária. O Estado de Sergipe não é diferente do 
que ocorre no restante do país. Assim, o objetivo 
principal deste artigo é discutir, por meio de uma 
análise geográfica relacionada ao conceito de ter-
ritório, a importância deste para a manutenção 
do modo de vida dos quilombolas, abordar sobre 
os conflitos territoriais que assolam essas comu-
nidades e destacar a ligação profunda que as 
populações tradicionais mantêm com a natureza, 
tendo como base de reflexão o caso da comuni-
dade quilombola do povoado Resina, do muni-
cípio de Brejo Grande/SE. Para a realização deste 
estudo foi desenvolvida uma pesquisa descritiva 
de caráter exploratório e de natureza qualitativa, 
visto que foram descritas e analisadas as caracte-
rísticas socioeconômicas, os conflitos territoriais 
existentes no povoado, a relação da comunidade 
quilombola com a natureza e suas práticas cul-
turais. Chegou-se à conclusão de que apesar das 
possibilidades acenarem para uma mudança na 
atual organização do território do povoado Re-
sina, em decorrência da sua já certificação desde 
2006, ainda há muito que se fazer, visto que ainda 
existem várias etapas a serem percorridas, até a 
final titulação, que garante a posse das terras aos 
quilombolas. 

Palavras-chave: conflitos; comunidades tradicio-
nais; legislação brasileira.
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1. Introdução

Atualmente as disputas territoriais e a gritante exclusão social que envolve questões étnico-
-raciais, tornaram-se objetos de reflexão no Brasil. Visto que foi em meio a um processo histórico 
desigual que houve a formação de alguns grupos com uma identidade quilombola, que reafirma-
ram suas práticas culturais por meio de um forte vínculo com a terra (FURTADO et al., 2014).

Através do reconhecimento das populações quilombolas espalhadas pelo país, é que as co-
munidades remanescentes vêm obtendo cada vez mais importância em decorrência das lutas e 
reivindicações que vem travando e pelas conquistas já alcançadas, a exemplo do direito ao terri-
tório dos antigos quilombos pela Constituição Brasileira (FUNDAÇÃO PALMARES, 2014).

Apesar das conquistas, muitos conflitos baseados em disputas territoriais ainda marcam es-
sas comunidades que procuram resistir e se fortalecer enquanto grupo étnico minoritário para 
que, por meio da formação de movimentos sociais, possam adquirir reconhecimento dos seus 
direitos e alcançar equidade social, tantos nos quilombos urbanos quanto nos rurais.

Assim, torna-se de fundamental importância uma análise territorial para compreender como 
o território foi organizado historicamente e como os conflitos foram estabelecidos em decorrên-
cia da luta entre os indivíduos ou grupos pela dominação e apropriação da terra. Sendo que, o Es-
tado como sujeito regulador e harmonizador dos diversos interesses sobre o território, acaba por 
vezes, contribuindo para a intensificação dos conflitos, em decorrência de um mal planejamento 
e aplicação no que diz respeito a regularização fundiária no país. 

Neste ínterim, o objetivo principal deste artigo é discutir por meio de uma análise geográfica 
relacionada ao conceito de território, a importância deste para a manutenção do modo de vida 
dos quilombolas, abordar sobre os conflitos territoriais que assolam essas comunidades e destacar 
a ligação profunda que as populações tradicionais mantém com a natureza, tendo como base de 
reflexão o caso da comunidade quilombola do povoado Resina, do município de Brejo Grande/SE.  

2. Metodologia

O povoado Resina está situado no município de Brejo Grande/SE. O município limita-se ao 
norte com o estado de Alagoas; a noroeste com o município de Ilha das Flores; a leste com o rio 
São Francisco, a oeste e sudoeste com o município de Pacatuba e, ao sul com o oceano Atlântico 
(Alves et al, 2007). Possui uma área correspondente a 148, 86 Km2 com uma população total de 
7.745 habitantes, tendo 51,93% da população residente na área urbana e 48,07% na área rural do 
município (IBGE, 2010).

A área que compreende os povoados da Resina, Carapitanga, Capivara e Saramém faz parte 
do grande complexo Brejão dos Negros, remanescentes de Quilombos já certificados pela Fun-
dação Cultural de Palmares desde junho de 2006. As terras são de propriedade da União e, que 
desde o período imperial são habitadas pelos remanescentes de quilombos, conforme o relatório 
de estudo antropológico realizado pelo INCRA (OLIVEIRA, 2012). Para este artigo, será considerada 
a definição de comunidades quilombolas que é apresentada no Decreto nº 4.887/2003, no qual:

Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os fins deste Decre-
to, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica 
própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade ne-
gra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida (BRASIL, 2003, Art. 2).

Para a realização deste estudo foi desenvolvida uma pesquisa descritiva de caráter explorató-
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rio e de natureza qualitativa, visto que foram descritas e analisadas as características socioeconô-
micas, os conflitos territoriais existentes no povoado, a relação da comunidade quilombola com 
a natureza e suas práticas culturais. O desenvolvimento do presente artigo envolveu várias fases, 
a saber:

A) Levantamento Bibliográfico e Documental: através de consultas a livros, artigos e disserta-
ções disponíveis em meios eletrônicos ou em acervos públicos acerca da temática pesquisada e 
dos conteúdos no intuito de obter o embasamento teórico.

B) Pesquisa de Campo: na qual por meio de um trabalho de campo foi realizada uma visita 
a comunidade quilombola do povoado Resina, no município de Brejo Grande\SE. O trabalho de 
campo é fundamental para o aprofundamento das questões propostas na problemática da pes-
quisa. O estudo de campo utiliza muito mais técnicas de observação do que de interrogação; po-
rém, além da observação direta do grupo estudado, podemos aplicar entrevistas com informantes 
para captar suas explicações do conflito que a comunidade está envolvida (GIL, 2002). 

C) Entrevistas: foram realizadas entrevistas informais (semi-estruturadas) junto aos morado-
res da comunidade e um representante comunitário do povoado, que relataram os problemas de 
conflitos territoriais e situações socioambientais enfrentadas e encontradas na referida localidade.

D) Análise das informações: as informações obtidas durante as entrevistas foram analisadas e 
discutidas neste artigo de acordo com os objetivos apontados no mesmo.

3. Território, conflitos e a relação com a Natureza: uma discussão acerca da comunidade 
quilombola da Resina

Ao se estudar as populações tradicionais, a análise territorial torna-se um elemento essencial 
para a compreensão de como se estabelecem as relações sociais e o reflexo destas na construção 
identitária dos indivíduos, na elucidação dos conflitos, na evidencia das relações de poder e entre 
outros aspectos que se manifestam sobre o território (RIBEIRO, 1995). Faz-se, portanto, necessário 
se remeter aos conceitos de território e da relação entre o espaço-tempo que se baseia na organi-
zação territorial discutidos no âmbito geográfico para ser mais compreensível o seu significado e 
a importância deste para a perpetuação do modo de vida de um grupo social.

O geógrafo alemão Friederich Ratzel (1990) contribuiu com o conceito de território ao se refe-
rir a constituição do Estado-Nação, uma vez que este se apropriou do espaço para manter a posse 
dos recursos naturais que são essenciais para a sobrevivência de uma população. Neste sentido 
“a sociedade que consideramos, seja grande ou pequena, desejará sempre manter, sobretudo, a 
posse do território sobre o qual e graças ao qual ela vive. Quando esta sociedade se organiza com 
esse objetivo, ela se transforma em Estado” (RATZEL, 1990, p. 76). A partir de uma visão naturalista, 
o autor se refere ao território como sinônimo de solo, visto que para ele é por meio da base mate-
rial e da apropriação de uma determinada superfície terrestre que uma sociedade se desenvolve.

Sintomaticamente, a palavra que Ratzel comumente utiliza não é território (Territorium), 
e sim solo (Boden), como se território fosse sempre sinônimo de território de um Estado, 
e como se esse território fosse algo vazio sem referência aos atributos materiais, inclusive 
ou sobretudo naturais (dados pelo sítio e pela posição), que de fato são designados de 
modo mais direto pela expressão Boden (CORREA et al, 2000, p. 86).

Assim, para Ratzel o solo é fundamental para manter a sobrevivência de uma sociedade, visto 
que é por meio deste que se obtêm os recursos naturais essenciais para a vida e é por esse moti-
vo que ocorre a apropriação e a defesa de uma porção da superfície terrestre que dá origem aos 
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Estados nacionais.
O conceito de poder e o território é ampliado pelo consagrado autor da Geografia contem-

porânea Raffestin (1993), o qual distingue o conceito de espaço e de território apresentado por 
Ratzel, ao destacar que o poder possui uma relação intrínseca ao território. Desta forma o territó-
rio é definido como

[...] um espaço onde se projetou um trabalho, seja energia e informação, e que, por con-
sequência, revela relações marcadas pelo poder. [...] o território se apoia no espaço, mas 
não é o espaço. É uma produção a partir do espaço, que se inscreve num campo de poder 
(RAFFESTIN, 1993, p. 144).

Dessa forma, o autor discorre que o espaço geográfico é a base que sustenta os territórios, ou 
seja, o espaço antecede o território, que é caracterizado a partir das relações de poder desenvolvi-
das no campo concreto. Neste sentido, o território “não poderia ser nada mais que o produto dos 
atores sociais. São esses atores que produzem o território, partindo da realidade inicial dada, que 
é o espaço” (RAFFESTIN, 1993, p.7). Reforça-se que, este território é um lugar de relações de poder, 
o qual emerge a partir da apropriação e produção do espaço geográfico, tendo como principais 
características o uso de energia e da informação, assumindo um novo significado, mas sempre 
ligado ao controle e à dominação social (SAQUET, 2010, p. 34).

Assim, Ratzel (1990) e Raffestin (1993) foram os precursores das discussões acerca do concei-
to de território, se ampliando posteriormente entre diversos autores. Agora, além do território ser 
concebido como base material e das relações de poder, o aspecto simbólico passou a ser consi-
derado, haja vista que foi levado em consideração a manutenção do modo de vida e a identidade 
dos grupos sociais, a exemplo de comunidades tradicionais, como as quilombolas.

Neste sentido, Santos (2002, p. 96) considera que o território “é o chão e mais a população, 
isto é, uma identidade, o fato e o sentimento de pertencer aquilo que nos pertence”. O território 
é a base do trabalho, da residência, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre os quais ele 
influi. Logo, entende-se que é por meio das relações sociais, das práticas realizadas e transmitidas 
de geração em geração, no usufruto dos recursos naturais, do espaço de convivência e do senti-
mento de identidade que o território é constituído. Senão vejamos:

O território deve ser visto na perspectiva não apenas de um domínio ou controle politi-
camente estruturado, mas também de uma apropriação que incorpora uma dimensão 
simbólica, identitária e, porque não dizer, dependendo do grupo ou classe social a que 
estivermos nos referindo, afetiva (HAESBAERT, 1997, p. 41).

A partir desta definição é possível perceber a importância do território para comunidades 
tradicionais como os quilombolas, visto que estas se organizam territorialmente a partir do desen-
volvimento de práticas de resistência que possibilitem manter seus modos de vida, visando ga-
rantir a autonomia sobre a terra e a perpetuação de seus desenvolvimentos socioculturais. Desta 
forma, a terra na condição de território étnico, tem assegurado, ao longo do tempo, o sentimento 
de pertencimento e de identidade a um lugar e a um grupo, além da posse coletiva da terra e do 
desenvolvimento coletivo (MALCHER, 2009, p. 9).

A luta pela permanência na terra em decorrência dos fatores históricos, caracteriza a exis-
tência destes, no tempo e no espaço, enquanto comunidades quilombolas. Sobre a luta por seus 
direitos de reconhecimento no Brasil, Porto Gonçalves (2002) destaca que os quilombolas:
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Hoje, pelas possibilidades abertas à escala mundial pelas contradições de regimes de po-
der se apresentam como protagonistas políticos reivindicando, exatamente, a consagra-
ção das terras onde constituíram seus territórios de liberdade. Portanto, a questão que se 
apresenta não é simplesmente a do direito de ir e vir, tão destacado pelo liberalismo mas, 
também o direito de permanecer. (PORTO GONÇALVES, 2002, p. 30).

O aumento da luta pela legalização das terras quilombolas e a autoafirmação das comunida-
des negras rurais remanescentes de quilombos, por pertencer a um histórico de lutas em busca da 
cidadania e de sua inclusão social plena, fez com que a busca pela regularização fundiária aumen-
tasse significativamente nos últimos anos (YAGUI, 2006 apud COUTINHO e OLIVEIRA, 2013, p. 1). 
Foi a partir da Constituinte de 1988, pelo artigo 68, que houve a aprovação da garantia do direito 
às terras de quilombo, como forma de reconhecimento da história de luta que se desenvolveu 
baseada com vínculo sobre a terra. Elemento que foi fundamental para a resistência e a existência 
destas comunidades de descendência negra até os dias atuais, no caso rural. Por meio do Decreto 
nº 4.887, de 20 de Novembro de 2003 foi aprovada a regulamentação dos procedimentos admi-
nistrativos para a identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação da proprie-
dade definitiva das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos (BRASIL, 
2003).

Segundo Vilela (2013) foi pela busca de seus direitos que os quilombos contemporâneos se 
envolveram em todo tipo de conflito territorial, já que muitas vezes o processo de reconhecimen-
to e titulação das suas terras esbarra em outros interesses, dentre os quais pode-se enumerar os 
conflitos com grupos e instituições tais como os produtores rurais, indústrias, unidades de con-
servação, dentre outros. Sendo que “os conflitos geralmente são aflorados quando há o reconhe-
cimento da comunidade enquanto quilombola e aprofundados quando se inicia o pedido para o 
processo de titulação” (idem, p.4. 2013).

O conflito territorial geralmente é um processo gerado em decorrência dos diferentes inte-
resses sobre o território pelos atores sociais envolvidos, de modo que as contradições existentes 
nestas relações sociais podem ser compreendidas a partir da análise da temporalidade e espacia-
lidade de cada caso específico. No caso dos quilombos, além da questão fundiária no Brasil ser o 
cerne deste conflito, existe interesses de atores sociais externos aos quilombos que muitas vezes 
não reconhecem o valor étnico e cultural dessas comunidades, podendo vir a se apropriar dos 
espaços originais visando desenvolver atividades econômicas de seu interesse, enfraquecendo e 
até extinguindo um território que é reconhecido e garantido por direito na legislação brasileira a 
esses povos.

Outra consideração relevante em relação às comunidades tradicionais diz respeito a associa-
ção destas com a preservação da biodiversidade, visto que devido à importância do território para 
os mesmos torna-se imprescindível a preservação do ecossistema ao qual estão fixados. Deste 
modo, Diegues estabelece que:

Estão relacionadas com um tipo de organização econômica e social com reduzida acumu-
lação de capital, não usando força de trabalho assalariado. Nela, produtores independen-
tes estão envolvidos em atividades econômicas de pequena escala, como agricultura e 
pesca, coleta e artesanato. (...) Esse “know-how” tradicional, passado de geração em gera-
ção, é um instrumento importante para a conservação. Como essas populações em geral 
não tem outra fonte de renda, o uso sustentado de recursos naturais é de fundamental im-
portância. (...). A conservação dos recursos naturais é parte integrante de sua cultura, uma 
ideia expressa no Brasil pela palavra “respeito” que se aplica não somente a natureza como 
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também aos outros membros da comunidade (DIEGUES, 1992 apud DIEGUES, 2001, p. 87).

Ainda segundo o mesmo autor, o que caracteriza uma comunidade tradicional são os seguin-
tes aspectos:

•	 Dependência frequentemente, por uma relação de simbiose entre a natureza, os ciclos 
naturais e os recursos naturais renováveis com os quais se constrói um modo de vida; 

•	 Conhecimento aprofundado da natureza e de seus ciclos que se reflete na elaboração de 
estratégias de uso e de manejo dos recursos naturais. Esse conhecimento é transferido por orali-
dade de geração em geração; 

•	 Noção de território ou espaço onde o grupo social se reproduz econômica e socialmente; 
•	 Moradia e ocupação desse território por várias gerações, ainda que alguns membros indi-

viduais possam ter se deslocado para os centros urbanos e voltado para a terra de seus antepas-
sados; 

•	 Importância das atividades de subsistência, ainda que a produção de mercadorias possa 
estar mais ou menos desenvolvida, o que implica uma relação com o mercado; 

•	 Reduzida acumulação de capital; 
•	 Importância dada à unidade familiar, doméstica ou comunal e às relações de parentesco 

ou compadrio para o exercício das atividades econômicas, sociais e culturais; 
•	 Importância das simbologias, mitos e rituais associados à caça, à pesca e às atividades ex-

trativistas; 
•	 Tecnologia utilizada que é relativamente simples, de impacto limitado sobre o meio am-

biente. Há uma reduzida divisão técnica e social do trabalho, sobressaindo o artesanal, cujo pro-
dutor (e sua família) domina o processo de trabalho até o produto final; 

•	 Fraco poder político, que em geral reside com os grupos de poder dos centros urbanos; 
•	 Auto identificação ou identificação pelos outros de se pertencer a uma cultura distinta das 

outras (DIEGUES, 1999, p. 21-22). 

Nas comunidades tradicionais, um dos principais problemas enfrentados é legalização da 
posse e/ou propriedade de terras¸ ao longo da história brasileira não foram reconhecidas pelos 
entes e agentes do Poder Público. O que predominava era o ponto de vista dos dominantes que 
no desenrolar do processo histórico detiveram um acúmulo de capital econômico e político e o 
domínio sobre o sistema de terras. Ainda hoje, os atuais detentores destes capitais acumulados 
ainda se valem das vantagens econômicas e políticas adquiridas para querer manter-se numa 
situação de poderio sobre a terra para benefícios individuais. 

As comunidades quilombolas a partir do instante em que são contempladas pela Constitui-
ção de 1988, conquistaram a possibilidade de se constituir como atores passíveis de reconheci-
mento por parte dos representantes dos órgãos do Estado. E a partir do Decreto nº 4.887, de 20 de 
Novembro de 2003, ao qual possibilitou a estes se auto reconhecerem quilombolas e possibilitar 
a autonomia de suas terras, acabou por desencadear a oposição de grupos contrários a titulação 
dos territórios, com interesses privados pelas terras ocupadas pelos quilombolas, desencadeando 
diversos conflitos. 

Na comunidade quilombola da Resina, situada em Brejo Grande-SE, residem 42 famílias que 
possuem uma íntima ligação com o rio São Francisco, do qual retiram suas principais fontes de 
renda que são provenientes da piscicultura, carnicicultura e rizicultura com sementes fornecidas 
pela Empresa de Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe - EMDAGRO. Torna-se imprescindível 
pontuar que a ligação dessa comunidade com a natureza vai além da questão econômica, pois 
o lugar representa para eles a fonte de subsistência e de onde perpetuam o conhecimento das 
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práticas locais que é transmitido de geração em geração, de acordo com relatos de moradores da 
região.

Para se fortalecer e enfrentar os conflitos relacionados à geração da fonte de renda e do ter-
ritório, a comunidade passou a se mobilizar participando de Movimentos Sociais, a exemplo da 
Associação Tradicional de Pescadores Artesanais do Povoado Resina (MARQUES et al, 2009). 

Segundo entrevistas que foram realizadas com a comunidade do povoado Resina, estes afir-
mam que desde 2006, estão sofrendo diversas ameaças devido aos conflitos ocasionados pelo 
interesse das terras em que estão situados. Sendo que inicialmente a ameaça foi por parte de 
uma construtora que pretendia construir nas margens do rio um hotel luxuoso. Para intimidar os 
moradores do local, enviou um helicóptero com seus representantes avisando que o território 
pertencia à empresa. Esta mesma construtora ofereceu dinheiro e casa para as famílias que saís-
sem do local e por algumas terem aceitado a oferta, isto acabou provocando conflitos internos na 
comunidade.

Outro conflito apontado pelos moradores do povoado é em relação à Ilha da Criminosa, na 
qual a comunidade terá posse em breve e pretende firmar parcerias com instituições que pro-
movam estudos voltados a preservação do meio ambiente. No entanto, um cidadão francês se 
apossou da ilha e colocou seguranças armados para impedir a aproximação de outras pessoas. 
Atualmente, a comunidade disputa um lote de terra de 69 ha com uma fazendeira local, na qual 
grande parte das famílias da comunidade está situada e realiza a plantação de arroz.

Em decorrência desses conflitos territoriais a comunidade se vê mais ligada ao lugar e buscam 
nas atividades em grupo e em parcerias com movimentos sociais o fortalecimento para superar os 
diversos desafios existentes. É perceptível também o estabelecimento de práticas desenvolvidas 
na comunidade para fortalecer e manter as atividades culturais tanto para os pescadores, quanto 
para os jovens. A exemplo do grupo de capoeira que se reúne semanalmente na comunidade para 
atrair os jovens, com o intuito de proporcionar uma relação de identidade destes com a cultura 
afrodescendente.

O que se percebe nesta comunidade quilombola é a resistência em torno da busca pelos seus 
direitos que são garantidos pela legislação brasileira, referente à regularização fundiária dos terri-
tórios quilombolas. De modo que estes, por tentar impedir o acesso dos grandes proprietários de 
terras, empresas interessadas, posseiros, entre outros nos territórios quilombolas reconhecidos, 
acabam por gerar conflitos com esses atores sociais que muitas vezes não reconhecem o valor 
étnico, histórico e cultural que possuem os quilombos no Brasil.

5. Considerações finais

O resgate da historiografia das comunidades tradicionais, sobretudo, os das quilombolas 
mostram que eles não foram reconhecidos pela sua trajetória histórica de resistência e permanên-
cia no território, mas por obstruírem interesses de outros grupos. O que deve ficar claro é que os 
quilombos não é algo que ficou no passado, mas é um fato geográfico de uma forma de vida de 
matriz africana que se faz presente no atual território brasileiro.

É fato que o Estado Nacional, torna-se imprescindível, como agente regulador para dar solu-
ção e eficácia aos problemas referidos e também para dar a efetividade dos direitos territoriais às 
comunidades quilombolas. No entanto, apesar de as possibilidades acenarem para uma mudança 
na atual organização do território do povoado Resina, em decorrência da sua já certificação desde 
2006, ainda há muito o que se fazer, visto que ainda há várias etapas a serem percorridas, até a 
final titulação, que garante a posse das terras aos quilombolas. 

Neste sentido, torna-se perceptível a legalização do território ocupado, para a manutenção 
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do modo de vida dos quilombos, visto que a ligação com a natureza se baseia em atividades eco-
nômicas e de subsistência, sem ocasionar grandes impactos ambientais. Além de que, é por meio 
da conservação da biodiversidade que seus conhecimentos relacionados ao meio ambiente são 
transmitidos de geração em geração, dando assim, continuidade aos elementos que propiciam 
um sentimento de identidade a esses grupos sociais, sobre o território, no qual essas práticas co-
tidianamente se estabelecem.
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